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SEÇÃO JUDICIAL 

1ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA 

Pautas 
PUBLICAÇÃO DE PAUTA Nº 6/2020- ORDINÁRIA 

  
Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos ORDINÁRIA do dia 25 de março de 2020, 

quarta-feira, às 14h00min, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser julgados os processos 
adiados ou constantes de Pautas já publicadas. 
  
0000001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002017-86.2018.8.27.2738/TO 

RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 
APELANTE: FLÁVIA CRISTINA MOTTA FREIRE GATTO (AUTOR) 
ADVOGADO: DANIELA FREIRE CARVALHO (OAB TO7331) 
APELADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO BOM JESUS (RÉU) 

ADVOGADO: MÁRCIA REGINA PAREJA COUTINHO (OAB TO614) 
  
0000002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037227-36.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 

APELANTE/apelado: ESTADO DO TOCANTINS 
procuradoria do estado: nivair vieira borges 
APELANTE/apelado: EDUARDO GUIMARÂES PEREIRA 
ADVOGADO: UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986)/ JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/ GRACE KELLY 

MATOS BARBOSA (OAB TO6691) 
  
0000003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036542-29.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 

APELANTE: HELENICE COSTA BORGES 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE SOUZA VARGAS (OAB TO6638)/ SANDRO BERNARDINO RIBEIRO DE ABREU ADRIAN 
(OAB TO7076) 
APELADO: TOPMIDIA GRAFICA E COMONUCAÇÃO VISUAL ME 

ADVOGADO: DIAMISBLAN SOPRAN DA SILVA (OAB TO5678)/ JUAREZ RIGOL DA SILVA (OAB TO606) 
 
0000004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038030-19.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
APELANTE/apelado: ESTADO DO TOCANTINS 
procuradoria do estado: nivair vieira borges 
APELADO: ALEXANDRE BERNARDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: RODRIGO MORAIS DE HOLANDA (OAB TO5305) 
  
0000005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037696-82.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 

APELANTE: EVA MARIA BARBOSA 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
APELADO: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 

  
0000006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034327-80.2019.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 
AGRAVANTE: M.M.DA C 

ADVOGADO: ANTONIO DE PÁDUA MARQUES (OAB TO7137) 
AGRAVADO: R.G.C/B.G.C.M 
ADVOGADO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031792-81.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 

AGRAVANTE: DIRCE INÁCIO FERREIRA 
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ADVOGADO: CEZAR ESTEVES DO NASCIMENTO (OAB GO6309)/ CIY FARNEY JOSÉ SCHMALTZ CAETANO (OAB 
TO6607)/ ADRIANO GUINZELLI (OAB TO2025)/ JUVENAL KLAYBER COELHO (OAB TO182A) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
procuradoria do estado: nivair vieira borges 

INTERESSADO: JOAO EVANGELISTA MARTINS 
INTERESSADO: EGIDIO ALEXANDRE DA COSTA 
INTERESSADO: COOPERCARNE COOP. PROD. BOV. CARNES DERIV. 
defensora publica: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS 

  
0000008 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030416-60.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: JUÍZA CELIA REGINA REGIS 
AGRAVANTE: TEREZA LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: EUDES ROMAR VELOSO DE MORAIS SANTOS (OAB TO4336) 
AGRAVADO: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
  

0000009 AGRAVO DE INSTRUMENTO (PROCESSO ORIGINÁRIO SIGILOSO) Nº 0033641-88.2019.8.27.0000/TO- SEGREDO 
DE JUSTIÇA 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: W. D. S. B. 

ADVOGADO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
AGRAVADO: W. W. X. B. representado por L. D. L. X. D. S. 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE TOCANTINÓPOLIS 
  
0000010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037148-57.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE/apelado: NATALIA NUNES FERNANDES/ JOSÉ FELIX NUNES CARNEIRO 
ADVOGADO: JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468) 
APELANTE/apelado: FUNDAÇAO UNIRG 

advogado:josana duarte lima/nadia becman lima 
  
0000011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029108-86.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE/apelado: WALTER BALESTRA 
ADVOGADO: MARCOS ALEXANDRE ARAUJO PINHEIRO (OAB TO7358)/ KLEDSON DE MOURA LIMA (OAB 8786810) 
APELANTE/apelado: RICARDO DO VAL SOUTO 
ADVOGADO: ILDO JOÃO CÓTICA JÚNIOR (OAB TO2298B) 

  
0000012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037482-91.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ADELÍCIO GONÇALVES PEREIRA 

ADVOGADO: BRENDA WENND SOUSA MOUTA (OAB TO8472)/ MAYK HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS (OAB TO5383) 
APELADO: WALDOMIRO MOREIRA 
ADVOGADO: CLORIOVAL VITALINO DE SOUZA (OAB GO9519) 
  

0000013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001987-26.2013.8.27.2710/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MUNICÍPIO DE CARRASCO BONITO-TO (RÉU) 
advogado: maURICIO CORNENONZI/NATANAEL GALVÃO LUZ 

APELADO: JOSÉ ANTUNES TEIXEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: ELISEU RIBEIRO DE SOUSA (OAB TO2546) 
  
0000014 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031131-05.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A)/ RAFAEL SGANZERLA DURAND (OAB SP211648) 
AGRAVADO: ELSON ANTONIO A. DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: ROMULO MARINHO MACIEL DA SILVA (OAB TO5622) 
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0000015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028985-88.2019.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: N. R. D. S. 

ADVOGADO: LETYCIA LIRA LEÃO (OAB TO7318) 
APELADO: L. V. R. 
ADVOGADO: SANDER FERREIRA MARTINELLI NUNES (OAB TO6687) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
0000016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026582-49.2019.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: F.R.DE S 
ADVOGADO: ANDRELSON PINHEIRO PORTILHO RODRIGUES (OAB TO4283) 
APELADO: E.V.B. DE S, REPRESENTADA POR SUA GENITORA V.N.B 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
  

0000017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000596-98.2016.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: FRANCISCA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 

APELADO: ORDÁLIA MARIA DE SOUSA OLIVEIRA 
DEFENSOR PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
  
0000018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032218-93.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ALZIRA LIMA SALES 
ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). “EXCLUSIVIDADE.” 
  
0000019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035299-50.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: IVAIR OTÁVIO FORTES 
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO MARQUES (OAB TO2054) 
APELADO: PORTO RIVIERA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA - LAKESIDE CLUB RESIDENCE 
EMPREENDIMENTOS IMOBIL 

APELADO: JOÃO RIBEIRO JÚNIOR 
APELADO: INFINITY EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME 
 
0000020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029654-44.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI (OAB RO5546) 
APELADO: ANTONIO LISBOA MOREIRA LIMA 

ADVOGADO: POLYANA SANTANA CAMPOS DE OLIVEIRA (OAB TO8409) 
  
0000021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031185-68.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: SAMUEL PEREIRA DE MORAIS 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
APELADO: PROCESSO SEM PARTE REU 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032438-91.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

AGRAVANTE: EVANILDA PEREIRA PONTES 
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ADVOGADO: JULIA FEITOSA COSTA (OAB TO9511) 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). “EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034421-28.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: HELENO ALVES ARANHA 
ADVOGADO: EDGAR LUIS MONDADORI (OAB TO9322) 

AGRAVADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 
ADVOGADO: CELSO MARCON (OAB SP260289). “EXCLUSIVIDADE.” 
  
0000024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029424-02.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ITACAJÁ 
ADVOGADO: LEANDRO FERNANDES CHAVES 
AGRAVADO: RÔMULO RAMOS BRINGEL 

ADVOGADO: SÉRGIO SKEFF CUNHA (OAB TO5756) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 

0000025 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024156-98.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: JOSÉ RIBAMAR LEITE 
ADVOGADO: RUBENS LUIZ MARTINELLI FILHO (OAB TO3002) 

AGRAVADO: MOACIR VIEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
  
0000026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021888-58.2015.8.27.2722/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: BANCO PANAMERICANO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LARISSA CURCINO MARTINS DE OLIVEIRA (OAB TO5587)/ LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER 
EMMERICH (OAB TO5143B) 

APELADO: VALTERLUCI NECA E SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: WELTON CHARLES BRITO MACÊDO (OAB TO1351B)/ SABRINA RENOVATO OLIVEIRA DE MELO (OAB 
TO3311)/ HENRIQUE PEREIRA DOS SANTOS (OAB TO53)/ PAULO SAINT MARTIN DE OLIVEIRA (OAB TO1648) 
 

0000027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016186-13.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: LEANDRO MARINHO COSTA 
ADVOGADO: MURILO QUEIROZ BRITO (OAB TO4653)/ RUBÉNS AIRES DA LUZ (OAB TO7702) 

APELADO: GELDERES DEODATA SOUZA ME 
ADVOGADO: ELSIO FERDINAND DE CASTRO PARANAGUÁ E LAGO (OAB TO2409) 
  
0000028 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012625-78.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 
AGRAVADO: THIAGO LOPES COSTA 

ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
  
0000029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031844-77.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE/APELADO: JOSE JOAQUIM LOPES DE SOUSA 
ADVOGADO: ARIEL CARVALHO GODINHO (OAB TO5607) 
APELANTE/APELADO: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI (OAB RO5546). “EXCLUSIVIDADE.” 

  
0000030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033055-51.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: RUBENS CEZAR SOARES FERNANDES 

ADVOGADO: MARCELLO DE SOUZA MATOS (OAB TO4556) 
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AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES. 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS 
  

0000031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036145-67.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: RENATA MALTA LEOPOLDINO 
ADVOGADO: MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO (OAB TO3420)/ LOUSIANI DREYER (OAB GO32733)/ MARTINA 

BARROS DA CRUZ (OAB TO9049) 
AGRAVADO: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO: HUDSON JOSE RIBEIRO (OAB SP150060)/ PASQUALI PARISE E GASPARINI JUNIOR, OAB/SP nº 4.752. 
“EXCLUSIVIDADE.” 

  
0000032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036909-53.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

APELADO: BENEVAL SOARES SIQUEIRA 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008564-59.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 

PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: MARIA CELMA MARTINS DA COSTA CASTANHEIRO (AUTOR) 
ADVOGADO: HEICHON CORDEIRO DE ARAÚJO (OAB TO6474)/ GRACE KELLY MATOS BARBOSA (OAB TO6691)/ JOSÉ 
SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/ UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986) 

  
0000034 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0033581-18.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: RENAN AIRES PESSOA 

ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  

0000035 agravo interno no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036022-69.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: M. F. P. R. 
ADVOGADO: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 

AGRAVANTE: F. F. M. R. 
ADVOGADO: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE GURUPI 
ADVOGADO: MARCELO PREVEDELLO PIIGATTO  

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE GURUPI 
  
0000036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000313-56.2018.8.27.2732/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: CARLOS ALBERTO DE BARROS SARAIVA JUNIOR (RÉU) 
ADVOGADO: LICIA RACKEL BATISTA OLIVEIRA (OAB TO6461A) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (AUTOR) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A)/ JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A) . 

“EXCLUSIVIDADE.” 
INTERESSADO: VILMA LUCIA AMARAL DE OLIVEIRA CHAIM (RÉU) 
INTERESSADO: WILLIAM ALI CHAIM (RÉU) 
  

0000037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019926-71.2018.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A (AUTOR) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A) “EXCLUSIVIDADE.” 

APELADO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
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PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026224-17.2019.8.27.2706/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: FRANCISCO SOARES DO NASCIMENTO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB MG44698)/ SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A). 

“EXCLUSIVIDADE.” 
 
0000039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042936-47.2018.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A (AUTOR) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A). “EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

  
0000040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005045-49.2019.8.27.2731/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A (AUTOR) 

ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A). “EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: AGUINALDO CAMILO DE SOUZA (RÉU) 
ADVOGADO: EDNEUSA MARCIA DE MORAIS (OAB TO3872)/ ERIKA PATRICIA SANTANA NASCIMENTO (OAB TO3238) 
  

0000041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032681-35.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: OZILIO CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: HAYNNER ASEVEDO DA SILVA (OAB TO3977)/ DEBORAH AZEVEDO DE PINHO (OAB TO6757) 
  
0000042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033134-30.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: LEILA MARCIA DA SILVA CARNEIRO 

ADVOGADO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000238-94.2020.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MARIA DO CARMO PEREIRA GUILHERME 
ADVOGADO: KATYANNE DE CASTRO RIBEIRO BEZERRA (OAB TO7101) 

APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A)/ SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A). 
“EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031911-42.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MARLENE BERNARDO DE JESUS 
ADVOGADO: KATYANNE DE CASTRO RIBEIRO BEZERRA (OAB TO7101) 

APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A)/ JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A). 
“EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020537-29.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: SAMARA BATISTA FERREIRA 
ADVOGADO: HELDER BARBOSA NEVES (OAB TO4916) 

APELADO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNI - MUNICÍPIO DE GUARAÍ TOCANTINS - GUARAÍ 
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ADVOGADO: GIOVANNA PIAZZA PINHEIRO (OAB TO8720)/ PABLLO VINICIUS FELIX DE ARAUJO (OAB TO3976) 
APELADO: PREFEITO - MUNICÍPIO DE GUARAÍ TOCANTINS - GUARAÍ 
ADVOGADO: GIOVANNA PIAZZA PINHEIRO (OAB TO8720)/ PABLLO VINICIUS FELIX DE ARAUJO (OAB TO3976) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE GUARAÍ 
 
0000046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028312-95.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ANGICO 
ADVOGADO:  ADEMAR DE SOUSA PARENTE/RUI CARLOS DA SILVA AGUIAR/MAYNY TURIBUS DE SOUSA 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
AGRAVADO: AGENCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO 
 
0000047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000252-78.2020.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: NILZA ALVES DE AZEVEDO 
ADVOGADO: THÉRCIO CAVALCANTE GUIMARÃES (OAB TO6151) 
ADVOGADO: GRACIELE GOUVEIA SANTIAGO LAGE MAGALHAES (OAB TO7216B)/ MARCUS VINÍCIUS DANTAS JULIATI 

(OAB TO9167) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG79757). “EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033365-57.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: JOSÉ NETO PEREIRA FERREIRA 
DEFENSOR PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 

AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E SAÚDE DE PALMAS 
 

0000049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015961-90.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

AGRAVADO: JOSEFINA GLÓRIA DE AZEVEDO 
ADVOGADO: ADRIANO CORAIOLA (OAB TO5501) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027122-97.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MARIA ALCIMAR DA SILVA SILVEIRA 

ADVOGADO: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE FORTALEZA DO TABOCÃO 
ADVOGADO: PABLLO VINICIUS FÉLIX DE ARAÚJO/THAMMILLE LENANDA SILVA FÉLIX GODOY 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037894-22.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: UNYLEYA EDITORA DE CURSOS S.A./AVM EDUCACIONAL LTDA 
ADVOGADO: NATALIA FARIAS DE CARVALHO (OAB DF35601) 
  
0000052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028904-42.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
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AGRAVANTE: JORDANA DE ARAÚJO TEIXEIRA 
ADVOGADO: DANILO BERNARDO COELHO R. GARCIA (OAB TO8170) 
AGRAVADO: BANCO DA AMAZÔNIA S/A 
ADVOGADO: DANILO AMÂNCIO CAVALCANTI (OAB GO29191)/ ALESSANDRO DE PAULA CANEDO (OAB 

TO1334A)/ MAURICIO CORDENONZI (OAB TO2223B)/ FERNANDA RAMOS RUIZ (OAB TO1965) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL 
  
0000053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034520-95.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: FERNANDO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: SARA RODRIGUES GOUVEA (OAB TO6158)/ PÚBLIO BORGES ALVES (OAB TO2365)/ MARESSA MARINHO 
DE CARVALHO BARBOSA (OAB TO010216) 

AGRAVADO: ERALDO RAMOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-EPP 
ADVOGADO: VIVIANE CARDOSO BENOTTI DE ANDRADE (OAB TO7641B) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CIVEL DE PALMAS 
INTERESSADO: CAIXA CONSÓRCIOS S/A 

ADVOGADO: CELSO GONÇALVES BENJAMIN 
  
0000054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031886-29.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: TOBASA TOCANTINS BABAÇU S/A/ MARCUS CURY DE SOUZA LIMA/ ALBERTO BLONDET 
ALVES/ADROALDO DE ALENCAR COSTA FILHO 
ADVOGADO: ANTONIO GULHERME DA SILVA NEVES (OAB RJ58076) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
 
0000055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008749-34.2018.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: UNINTER EDUCACIONAL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: ALEXANDRE HUMBERTO ROCHA (OAB TO2900)/ SHEKYING RAMOS LING (OAB PR47349) 
APELADO: MARCUS VINICIUS PORTILHO VIEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468) 

  
0000056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037431-80.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: FUNDAÇAO UNIRG 

ADVOGADO: JOSANA DUARTE LIMA/NAIR ROSA DE FREITAS CALDAS/NADIA BECMAN LIMA 
APELADO: VALMIR FERNANDES DE LIRA 
ADVOGADO: DOMINGOS RODRIGUES DA SILVA (OAB TO7061) 
  

0000057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033157-73.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: FEDERAÇÃO DAS SANTAS CASAS E HOSPITAIS FILANTRÓPICOS E ENTIDADES BENEFICENTES 
ADVOGADO: MURILO SUDRÉ MIRANDA (OAB TO1536) 

APELADO: CONDOMÍNIO ESPAÇO MÉDICO EMPRESARIAL 
ADVOGADO: MARCIA AYRES DA SILVA (OAB TO1724) 
  
0000058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002775-51.2011.8.27.2729/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS (RÉU) 
ADVOGADO:MAURO JOSÉ RIBAS 
APELADO: NORONHA ENGENHARIA LTDA (AUTOR) 

ADVOGADO: SÉRGIO AUGUSTO PEREIRA LORENTINO (OAB TO2418) 
 
0000059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030290-10.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: CONSTRUTORA NEVES LTDA 
ADVOGADO: JOSE MORENO DA SILVA (OAB TO6639)/ IVANI DOS SANTOS (OAB TO1935) 
APELADO: SHEEL ORGANIZAÇÃO EMPRESARIAL 
ADVOGADO: JANDER ARAÚJO RODRIGUES (OAB TO5574)/ DINIKELLY GEYSER SILVA DO NASCIMENTO LEAL (OAB 

TO5741) 
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0000060 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034263-70.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 

AGRAVADO: ADMILSON RODRIGUES DE MORAIS 
  
0000061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005391-27.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: NAYGUEL GUEDES MATOS (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/ UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986)/ GRACE KELLY 

MATOS BARBOSA (OAB TO6691) 
 
0000062 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029882-19.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

AGRAVANTE MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 
AGRAVADO: ARIADMA KELLE GODOI FERREIRA 
  

0000063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008555-97.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: DJANE PEREIRA PIMENTEL (AUTOR) 
ADVOGADO: HEICHON CORDEIRO DE ARAÚJO (OAB TO6474)/ GRACE KELLY MATOS BARBOSA (OAB TO6691)/ JOSÉ 
SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/ UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986) 
  

0000064 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022054-69.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 

AGRAVADO: DOURIVALDO PEREIRA SOARES 
  
0000065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033839-28.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: FRANCISCA TEREZA RIBEIRO AGUIAR 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). “eXCLUSIVIDADE” 

  
0000066 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0001937-63.2019.8.27.2714/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: FERNANDA SARAIVA T. NOLETO (AUTOR) 
ADVOGADO: RUBÉNS AIRES DA LUZ (OAB TO7702) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024384-34.2018.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: ADRIANO CHAVES DE MORAES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO4792) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000068  AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029863-13.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
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AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 
AGRAVADO: ROGÉRIO LINO MOTA 
AGRAVADO: IMOBILIÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - ME 

  
0000069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009669-76.2016.8.27.2722/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: E.R.DE C. 

ADVOGADO: LUCELIA ALMEIDA CHAVES (OAB TO6862)/ RONALDO MARTINS DE ALMEIDA (OAB TO4278) 
APELADO: A.B.A/D.B.a./ r.b.a/ ESPOLIO DE J.l.s.de a. 
DEFENSOR PÚBLICO:  FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004055-35.2017.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: FRANCISCO GUSTAVO MOREIRA MACEDO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO4792) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031787-59.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: PLANETA VEICULOS E PEÇAS PALMAS 
ADVOGADO: MONICA ARAUJO E SILVA (OAB TO4666)/ EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA (OAB TO4328) 
APELANTE: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO: BRUNA SILVEIRA (OAB DF29005) 
APELADO: EDMILSON CARNEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO: GUILHERME AUGUSTO MARTINS SANTOS 
  

0000072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031309-51.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: AURORA SOARES PEREIRA 
ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 

APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A)/ SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A). 
“EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026932-37.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: AUTO POSTO PEREQUETE LTDA 
ADVOGADO: LUIZ FERNANDO TOLEDO MOREIRA DIAS (OAB TO8023) 

ADVOGADO: PHILYPE MONTEIRO BATISTA SILVA (OAB TO8186)/ JOÃO VITOR DE SOUZA E SILVA (OAB TO9210) 
APELADO: IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A 
ADVOGADO: RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS (OAB GO16650) 
  

0000074  AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030001-77.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 

AGRAVADO: THELMA FERREIRA MARTINS 
  
0000075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000331-57.2020.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: MARIA APARECIDA DE ALMEIDA SOUZA 
ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A) “EXCLUSIVIDADE.” 
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0000076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029087-13.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: WEMERSON ALVES MOREIRA 
ADVOGADO: HUGO HENRIQUE CARREIRO SOARES (OAB TO5197) 

APELADO: VANILDE PRUDÊNCIO DE LIMA 
ADVOGADO: CLAUDIANA CAVALCANTE DE BRITO (OAB TO7746)/ LEONARDO ROSSINI DA SILVA (OAB TO1929) 
  
0000077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034249-86.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ASSTRAC - ASSOCIAÇÃO DE TRANSPORTADORAS E AUTÔNOMOS DE CARGAS 
ADVOGADO: ANA ROSA TEIXEIRA ANDRADE (OAB TO2450) 
APELADO: JOSE DOS SANTOS CARNEIRO 

  
0000078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008606-58.2017.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: EDNA OLIVEIRA LOTUFO MANZANO (AUTOR) 
ADVOGADO: RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA (OAB TO4052) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032663-14.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: ZULMIRA DA SILVA SANTOS CARDOSO 
ADVOGADO: OSWALDO PENNA JUNIOR (OAB TO4327A) 
APELADO: CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO: CELSO GONÇALVES BENJAMIN (OAB GO3411) 

  
0000080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029235-24.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: ARAGUAIA CONSTRUTORA , INCORPORADORA E COMÉRCIO DE IMÓVEIS LTDA 

ADVOGADO: LARISSA OLIVEIRA NASCIMENTO (OAB TO007594)/ LEANDRO GOMES DE MELO (OAB TO5423A) 
APELADO: CLEO FELDKIRCHER 
ADVOGADO: CLEO FELDKIRCHER (OAB TO3729) 
  

0000081 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032061-23.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: D M DE FREITAS - CARVAO 
ADVOGADO: MARISTELA ANTÔNIA DA SILVA (OAB SP260447) 

AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029575-65.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: ARLINDO SILVERIO DE ALMEIDA 
ADVOGADO: ANDREY DE SOUZA PEREIRA (OAB TO4275) 
AGRAVADO: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES (OAB TO2489A)/ AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR (OAB TO4928A) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 4ª VARA CIVEL DE PALMAS 
  
0000083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021971-53.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: PETRONIO COELHO LEMES 
ADVOGADO: CARLOS ANTÔNIO DO NASCIMENTO (OAB TO1555)/ JÉSSICA GOMES MARTINS CARDOSO (OAB TO6102) 
AGRAVADO: MUNICIPIO DE PALMAS 

ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
  
0000084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004999-31.2017.8.27.2731/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: CASSI CAIXA DE ASSISTENCIA AO FUNCIONARIO DO BANCO DO BRASIL (RÉU) 
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ADVOGADO: JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS (OAB MG74659) 
APELADO: LUIZ HUMBERTO LOURENCO DA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: THIAGO NUNES DE SOUSA BARBACENA (OAB TO7029) 
  

0000085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029129-62.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: OTOCAR MOREIRA ROSAL 
ADVOGADO: WILSON MOREIRA NETO (OAB TO757) 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
  

0000086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033534-44.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE AURORA DO TOCANTINS 
AGRAVADO: QUIRINO ADELIR COSSUL 

ADVOGADO: WALNER CARDOZO FERREIRA (OAB TO617) 
  
0000087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036313-69.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

AGRAVANTE: GLEDSON JAMES BIAGE BARBOZA 
ADVOGADO: JÚLIO CÉSAR SUARTE (OAB TO8629) 
AGRAVADO: ANAÍDES FERNANDES CUNHA 
ADVOGADO: WILINELTON BATISTA RIBEIRO (OAB TO7939) 

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS 
INTERESSADO: A3 TECNOLOGIA E ENSINO LTDA - ME- 
ADVOGADO: TIAGO SOUSA MENDES 
  

0000088 AGRAVO DE INSTRUMENTO (PROCESSO ORIGINÁRIO SIGILOSO) Nº 0021250-04.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE PARAISO DO TOCANTINS 
RÉU: MARIA CABRAL DOS SANTOS 

DEFENSOR PÚBLICO: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
AGRAVADO: JUIZO DA 1ª VARA CIVEL DO PARAÍSO DO TOCANTINS-TO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO 
INTERESSADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIERA BORGES. 
  

0000089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036546-66.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS 
AGRAVADO: GABRIELA BEZERRA BARBOSA 

ADVOGADO: PAULO IZIDIO DA SILVA REZENDE (OAB TO5168)/ ANTÔNIO SAVIO BARBALHO DO NASCIMENTO 
PGE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIERA BORGES. 
   

0000090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036929-44.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
AGRAVANTE: INVESTCO S/A 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP97282)/ BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO (OAB 

TO4170)/ GISELLE COELHO CAMARGO (OAB TO4789) 
AGRAVADO: AFONSO PEREIRA NAZÁRIO 
ADVOGADO: DOMINGOS RODRIGUES DA SILVA (OAB TO7061) 
JUIZO SENTENCIANTE: 2ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS 

  
0000091 REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL Nº 0037773-91.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
REQUERENTE: IZABELLA DUTRA E SILVA PIRES/CRISTIANA DUTRA E SILVA 

ADVOGADO: MONICA PAGLIARINI (OAB TO7700) 
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REQUERIDO: FUNDAÇAO UNIRG 
ADVOGADO: NAIR ROSA DE FREITAS CALDAS/ NADIA BECAM LIMA 
REQUERIDO: DI CAVALCANTI SISTEMA DE ENSINO LTDA 
ADVOGADO: JOSÉ ORLANDO NOGUEIRA WANDERLEY (OAB TO1378) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001075-33.2013.8.27.2741/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO (OAB TO779) 
APELADO: MUNICÍPIO DE PIRAQUÊ - TO (AUTOR) 

ADVOGADO: SÉRGIO DOS REIS JUNIOR FERRADOZA 
INTERESSADO: OLAVO JÚLIO MACEDO (RÉU) 
INTERESSADO: SUELY NEGRI SANCHES COSTA (RÉU) 
  

0000093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035495-20.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MARIA DO ESPIRITO SANTO MOTA XAVIER – EPP/ JAIME XAVIER DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: IGOR BRASIL DE OLIVEIRA (OAB TO7260) 

APELADO: ASSOCIAÇAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE GURUPI - ACIG 
ADVOGADO: GREYCIELE FERREIRA ARAUJO REGINALDO (OAB GO41695)/ TIAGO SANTOS ISSA (OAB 
GO27509)/ WILSON VASQUES BORGES DE SOUZA ATAIDE (OAB GO34903) 
  

0000094 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034779-90.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: VILMAR ALVES DE OLIVEIRA/ SONIA MARIA DE PAULA OLIVEIRA 
ADVOGADO: FRANCISCO SEIXAS TADEU DE LIMA (OAB TO5146) 

APELADO: IVANILDE VIEIRA LUZ/ BERNARDINO LIMA LUZ 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO (OAB TO5849) 
  
0000095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019069-30.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: NANIO TADEU GONÇALVES 
ADVOGADO: ADILAR DALTOE (OAB TO543)/ CLEUSDEIR RIBEIRO DA COSTA (OAB TO2507)/ ILDETE FRANÇA DE 
ARAÚJO (OAB TO733)/ ANTÔNIO SAVIO BARBALHO DO NASCIMENTO (OAB TO747) 

APELADO: MUNICÍPIO DE GURUPI 
ADVOGADO: MARCELO PREVEDELLO PIGATTO 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

 
0000096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006990-71.2019.8.27.2731/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: NADIR DE MORAIS PEREIRA (AUTOR) 

ADVOGADO: ADRIANO CORAIOLA (OAB TO5501) 
APELADO: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (RÉU) 
ADVOGADO: BRUNO GOMES DE ASSUMPÇÃO (OAB TO8656A)/ TALASSA COSTA DE MOURA (OAB TO7948)/ RENATA 
VASCONCELOS DE MENEZES (OAB TO4772B) 

  
0000097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001785-88.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A (RÉU) 

ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
APELADO: JOSE DIVINO SOARES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: JULIANO MARINHO SCOTTA (OAB TO2441) 
  

0000098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010419-24.2019.8.27.2706/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: JOAO DE DEUS NASCIMENTO (AUTOR) 
ADVOGADO: SANDRO ACÁSSIO CORREIA (OAB TO6707) 

APELADO: COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL (RÉU) 
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ADVOGADO: PAULO ANTONIO MULLER (OAB RS13449) 
  
0000099 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005127-05.2013.8.27.2731/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS (OAB TO5630A)/ RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA 
(OAB TO4867A) 
APELADO: GÁS PARAÍSO LTDA./(GUSTAVO AUGUSTO CORRÊA / ITELVINO CORRÊA NETTO/IRAN RIBEIRO 

ADVOGADO: IRAN RIBEIRO (OAB TO4585) 
  
0000100 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0013216-98.2019.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: ERLANA MARIA TEREZINHA (AUTOR) 
ADVOGADO: MALU MENDONÇA TRISTÃO SOUTO (OAB TO6659) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037604-07.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: GUILHERME COUTINHO BORGES 
ADVOGADO: GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA (OAB TO2121) 
APELADO: IPARATYH EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA/ANÁLIA APARECIDA DA SILVA RESENDE 

ADVOGADO: ANÁLIA APARECIDA DA SILVA RESENDE (OAB SC48313B) 
  
0000102 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018228-64.2017.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: MARIA DO SOCORRO SILVA SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: PAULSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA (OAB PB14079) 
APELANTE: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 

APELADO: BANCO BMG S.A. (RÉU) 
APELADO: OS MESMOS 
  
0000103 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037858-77.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: LEANDRO RIOS CARNEIRO CASSIANO 
ADVOGADO: MARILENE DAMAS DOS SANTOS (OAB GO35486) 
APELANTE: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 

ADVOGADO: CLAITON LUCIO FERNANDES 
APELADO: OS MESMOS 
  
0000104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032338-39.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MARTHA ROSA YANO 
ADVOGADO: HUGO LELIS PEREIRA (OAB GO35577) 
APELADO: DELAZZERI & HAGESTEDT LTDA. 

ADVOGADO: RAFAEL FERRAREZI (OAB TO2942B)/ VINICIUS EXPEDITO ARRAY (OAB TO4956A)/ MURILLO DUARTE 
PORFÍRIO DI OLIVEIRA (OAB TO4348B) 
  
0000105 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000344-39.2018.8.27.2712/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: MARIA CELIA MIRANDA DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: SAMIRA VALÉRIA DAVI DA COSTA (OAB TO4739A) 
APELADO: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. (RÉU) 

ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
  
0000106 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036612-46.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 

APELANTE: VONILTON GONÇALVES DE MELO/ GONÇALVES DE MELO E BORGES LTDA 
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ADVOGADO: TATIANNE DE OLIVEIRA (OAB TO5131) 
APELADO: ANA PEREIRA BORGES 
ADVOGADO: JOAO LUIZ DA SILVA (OAB TO8452) 
  

0000107 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000163-55.2020.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: R.M.A.P 
DEFENSOR PÚBLICO:: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 

APELADO: D.B.G 
ADVOGADO: JULIANA BEZERRA DE MELO PEREIRA (OAB TO2674) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

 
0000108 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011270-15.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A (RÉU) 

ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
APELADO: TEOFILO MARTINS CARVALHO (AUTOR) 
ADVOGADO: JULIANO MARINHO SCOTTA (OAB TO2441) 
 

0000109 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024704-89.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MARIA RAIMUNDA BORGES ARISTIDES 
ADVOGADO: ORCIDALIA MARTINS FEITOSA (OAB TO6111) 

APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB SP128341). “EXCLUSIVIDADE.” 
  
0000110 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0004750-52.2018.8.27.2729/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: FABIO DA FONSECA LOPES (AUTOR) 

ADVOGADO: ROGER DE MELLO OTTAÑO (OAB TO2583) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000111 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000003-28.2004.8.27.2708/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ROSILENE DE SOUSA MOREIRA-ME (AUTOR) 
ADVOGADO: PAULO CÉSAR MONTEIRO MENDES JÚNIOR (OAB TO1800) 

APELADO: MUNICIPIO DE BANDEIRANTES DO TOCANTINS (RÉU) 
ADVOGADO: ANTÔNIO NEIVA REGO JUNIOR/JUVENAL KLAYBER COELHO 
  
0000112 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001391-15.2018.8.27.2723/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ITACAJÁ (RÉU) 
ADVOGADO:LEANDRO FERNANDES CHAVES 
APELADO: MARCIA VALERIA DA SILVA PAIXAO (AUTOR) 

ADVOGADO: RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA (OAB TO4052) 
  
0000113 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037205-75.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
ADVOGADO: OTACILIO RIBEIRO DE SOUSA NETO/CLAIRTON LUCIO FERNANDES 
APELADO: NADIR MACHADO MENDES/ELCIO CLEITON CAMPOS PEREITA 
ADVOGADO: HEBER RENATO DE PAULA PIRES (OAB SP137944) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036108-40.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
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APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: GILMAR LOPES TEIXEIRA 
ADVOGADO: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB TO4436)/ ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB 

TO4220) 
INTERESSADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  

0000115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034396-15.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ALDA EDUARDA DA CRUZ 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 

APELADO: BRK AMBIENTAL SANEATINS 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP97282)/ FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB 
TO3730)/ DANYELLE JULIATE BARROS (OAB TO6812) 
ADVOGADO: GABRIELA WENDEL MACEDO DE MEDEIROS (OAB TO8269) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000116 AGRAVO DE INSTRUMENTO (PROCESSO ORIGINÁRIO SIGILOSO) Nº 0033910-30.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: J. L. R. 
ADVOGADO: JOÃO DE DEUS MIRANDA RODRIGUES FILHO (OAB TO1354) 
AGRAVADO: G. A. L. M. 

DEFENSOR PÚBLICO: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS 

 
0000117 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033760-49.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO - TO 

ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 
AGRAVANTE: MARIANA COSTA SOUSA 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
  

0000118 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032834-68.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 

AGRAVADO: LUIZ COELHO LUZ 
  
0000119 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032272-59.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

EMBARGANTE: DALVA RODRIGUES DE MELO 
ADVOGADO: THÉRCIO CAVALCANTE GUIMARÃES (OAB TO6151)/ GRACIELE GOUVEIA SANTIAGO LAGE MAGALHAES 
(OAB TO7216B)/ MARCUS VINÍCIUS DANTAS JULIATI (OAB TO9167) 
EMBARGADO: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A) EXCLUSIVIDADE 
  
0000120 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031164-92.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: RAFAEL SGANZERLA DURAND (OAB SP211648). “EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: MARIA LÚCIA DA SILVA AMORIM 
ADVOGADO: REYNALDO POGGIO (OAB TO6004)/ LEONARDO SILVA RIBEIRO (OAB TO7538) 

  
0000121 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030884-24.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO – TO 

ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 
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AGRAVADO: CRISPINO CARVALHO 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
  
0000122 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030601-98.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: DIVA BARREIRA COELHO BATISTA 
ADVOGADO: FERNANDA MARTINS DA SILVEIRA RODRIGUES PEIXOTO FERREIRA DE SOUSA (OAB TO6686) 
AGRAVADO: BANCO BMG S.A. 

ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA (OAB TO9058A) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ARAGUACEMA 
  
0000123 AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0029103-64.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: AMARILDO MARTINS MARIANO 
ADVOGADO: HAINER MAIA PINHEIRO (OAB TO2929)/ WALACE PIMENTEL (OAB TO1999B) 
AGRAVADO: PAULO HENRIQUE DE FARIA 

ADVOGADO: TARCIO FERNANDES DE LIMA (OAB TO4142) 
  
0000124 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028402-06.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

AGRAVANTE: MARIA NILVA CORSINO DE SOUSA GALVÃO 
ADVOGADO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS (DPE) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E SAÚDE DE PALMAS 
  

0000125 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027563-78.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MENDARSSON QUIXABEIRA DE ABREU 
ADVOGADO: JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/GRACE KELLY MATOS BARBOSA (OAB TO6691)/ UEMERSON DE 

OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
  
0000126 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027035-44.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: ALPHAVILLE URBANISMO S/A 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
AGRAVANTE: ALPHAVILLE SPE PALMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 

ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
AGRAVADO: ERICH ADAM MOREIRA LIMA 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO4221) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA CIVEL DE PALMAS 

INTERESSADO: URBEPLAN ARSO 24/ARSO 14 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIOS SPE LTDA 
INTERESSADO: EMSA - EMPRESA SUL AMERICANA DE MONTAGENS S.A. 
INTERESSADO: ACJ - CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S.A 
  

0000127 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021105-45.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 

EMBARGADA: MARIA LUISA VALE ANCHIETA 
ADVOGADO: CARLOS ANDRÉ MORAIS ANCHIETA (OAB TO4822A) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000128 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016859-85.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MANOEL ANTONIO DOS SANTOS BARBOSA (AUTOR) 

ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 
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APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
  
0000129 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008142-84.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: ISOMARDEM BARREIRA DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: CÁSSIO AVELINO GARCIA (OAB TO8580)/ AMANDA MECENAS SANTOS (OAB TO8983)/ MARCOS VINICIUS 
MARINHO DA SILVA (OAB TO9006)/ LEONARDO PINHEIRO COSTA TAVARES (OAB TO8177) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 

  
0000130 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0004625-89.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
EMBARGADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
EMBARGADO: ROSANA MEDEIROS FERREIRA ALBUQUERQUE 

ADVOGADO: CÉLIO HENRIQUE MAGALHAES ROCHA (OAB TO3115B)/ JORGE AUGUSTO MAGALHÃES ROCHA (OAB 
TO4454)/ NATANRY HELENA DE SOUZA BASTOS (OAB TO5668B) 
EMBARGADO: MARIA APARECIDA AIRES DA SILVA 
ADVOGADO: FRANCISCO DE ASSIS FILHO (OAB TO2083) 

EMBARGADO: HÉRCULES RIBEIRO MARTINS 
ADVOGADO: ARISTÓTELES MELO BRAGA (OAB TO2101B) 
EMBARGADO: CÍCERO DIAS NETO 
ADVOGADO: FRANCISCO DE ASSIS FILHO (OAB TO2083) 

EMBARGADO: ALEANDRO LACERDA GONÇALVES 
ADVOGADO: RODRIGO DE CARVALHO AYRES (OAB TO4783) 
  
0000131 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001674-47.2019.8.27.2741/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MARIA ALVES BEZERRA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARCUS ADRIANO CARDOSO CASTRO (OAB TO8744)/ WESLLEY DA CUNHA RODRIGUES (OAB TO8996) 
APELADO: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. (RÉU) 

ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
  
0000132 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000514-68.2019.8.27.2714/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: BANCO PANAMERICANO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
APELADO: SEBASTIAO LOPES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARIA DE FÁTIMA SILVA DE ABREU CARVALHO (OAB TO9208) 

  
0000133 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012069-76.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: RICARDO ISAIAS PEREIRA SILVA 

ADVOGADO: CARLOS FRANCISCO XAVIER (OAB TO1622) 
AGRAVADO: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADO: FLAVIO NEVES COSTA (OAB SP153447) 
  

0000134 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000701-98.2019.8.27.2739/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: JOANA STUKRAIPREDI XERENTE (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO6671)/ JANDER ARAÚJO RODRIGUES (OAB TO5574)/ ANDRE 

FRANCELINO DE MOURA (OAB TO2621) 
APELADO: BANCO BRADESCO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
  

0000135 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003237-36.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: VALDIR GOMES DA SILVA (RÉU) 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO KABRINE OLIVEIRA SILVA (OAB TO7476) 

APELADO: FRANCISCA LUCIA VIRGINA ALVES (AUTOR) 
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ADVOGADO: ROSANIA DE J. AGUIAR (OAB TO6196) 
  
0000136 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006001-47.2019.8.27.2737/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: JOESLA ALVES SALES (AUTOR) 
ADVOGADO: VINÍCIUS CAUÊ DEL MORA DO NASCIMENTO (OAB TO8735A) 
APELADO: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO (RÉU) 
ADVOGADO: OTACILIO RIBEIRO DE SOUSA NETO 

  
0000137 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025428-93.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 

ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO4873A)/ RENATO TADEU RONDINA MANDALITI (OAB SP115762) 
AGRAVADO: VALDIR ALVES COELHO/RUBENS ALVES COELHO/ MARIA HELENA ALVES COELHO/ MARIA DIVINA ALVES 
COELHO/JOÃO ALVES COELHO/ DORNIL ALVES SOBRINHO/ CÍCERA RODRIGUES COELHO/CÍCERA APARECIDA ALVES 
COELHO 

ADVOGADO: JORGE BARROS FILHO (OAB TO1490) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL DE GURUPI 
 
0000138 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032232-77.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
APELADO: ESIRENE RODRIGUES PEREIRA MILHOMEM 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000139 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035020-64.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS 
ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
APELADO: VALDIVINO ARAUJO DE FARIA 

DEFENSOR PUBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
  
0000140 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036240-97.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO3774) 
APELADO: BOAVENTURA BARBOSA ASSUNÇÃO 
DEFENSOR PÚBLICO:FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 

0000141 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035466-67.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: PORTO E ROCHA LTDA – ME/ EDSON LUCIANO PORTO/ ANA ALICE DA ROCHA 
DEFENSOR PUBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000142 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035259-68.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE/APELADO: BRADESCO SEGUROS S/A 

ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR (OAB TO6279A) 
APELANTE/APELADO: BENTA GOMES DE SOUZA 
ADVOGADO: JULIANA CRISTINA SOUZA E SILVA (OAB TO9636) 
  

0000143 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0033404-54.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE/APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

APELANTE/APELADO: RONICLEI SERAFIM SANTIAGO FILHO 
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DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
APELANTE/APELADO: MUNICÍPIO DE GURUPI 
ADVOGADO: MARCELO PREVEDELLO PIGATTO 
 

0000144 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031179-61.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: MARIA ROSENI GOMES DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO: JOSÉ ARMANDO DA SILVA (OAB TO6109) 

AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
 
0000145 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0027685-91.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
DEFENSORa PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
EMBARGADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  

0000146 embargos de declaração no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026872-64.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE:  CASABELLA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA e marcelo do carmo godinho 
ADVOGADO: MARCELO CARMO GODINHO (OAB TO939) 

EMBARGADO: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE TAGUATINGA 
  

0000147 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001486-51.2018.8.27.2721/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MARIA MADALENA GONÇALVES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: RICARDO AUGUSTO BEZERRA TINÉ (OAB TO7459) 

APELADO: BANCO BMG S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB PE23255) 
  
0000148 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000500-23.2019.8.27.2702/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ALAIR BATISTA DE GODOY (REQUERENTE) 
ADVOGADO: LEOMAR PEREIRA DA CONCEIÇÃO (OAB TO174A) 
APELANTE: DISAL ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA (REQUERIDO) 

ADVOGADO: PAULO ROBERTO ESTEVES (OAB SP62754) 
APELADO: FORMAQ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA. (REQUERIDO) 
ADVOGADO: WELLINGTON PAULO TORRES DE OLIVEIRA (OAB TO3929A) 
APELADO: OS MESMOS 

  
0000149 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007953-09.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: JOSE VIEIRA DA CRUZ (AUTOR) 

ADVOGADO: CÁSSIO AVELINO GARCIA (OAB TO8580)/ MARCOS VINICIUS MARINHO DA SILVA (OAB 
TO9006)/ LEONARDO PINHEIRO COSTA TAVARES (OAB TO8177)/ AMANDA MECENAS SANTOS (OAB TO8983) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
  

0000150 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033633-14.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE DO TOCANTINS - TO 
ADVOGADO: ROGER DE MELLO OTTANO/DHIEGO RICARDO SCHUCH 

APELADO: ADELJON NEPOMUCENO DE CARVALHO 
ADVOGADO: WILINELTON BATISTA RIBEIRO (OAB TO7939) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
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0000151 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035488-28.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ANTONIO MANOEL ALMEIDA DE SOUZA JUNIOR 
ADVOGADO: MARCILIO GOMES DE SOUSA (OAB TO6493) 

APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: OS MESMOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
0000152 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000208-57.2019.8.27.2728/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: BOLIDEZIO RIBEIRO DE SA (AUTOR) 
ADVOGADO: GUSTAVO CHAVES FERREIRA (OAB TO6535) 
APELADO: PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA DO TOCANTINS - MUNICÍPIO DE LAGOA DO TOCANTINS - LAGOA DO 
TOCANTINS (RÉU) 

ADVOGADO: MARCUS DOS SANTOS VIEIRA (OAB TO7600)/ MAURICIO CORDENONZI (OAB TO2223B)/ ROGER DE 
MELLO OTTAÑO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000153 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000959-25.2019.8.27.2702/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A (RÉU) 

ADVOGADO: JACÓ CARLOS SILVA COELHO (OAB TO3678A) 
APELADO: RODRIGO FARIAS GONCALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: DEBORA REGINA MACEDO (OAB TO3811)/ ADRIANO MENDES PEREIRA (OAB TO5899) 
  

0000154 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017113-76.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE: HSBC BANK BRASIL ( AGÊNCIA 1598 ) 
ADVOGADO: LUIZ RODRIGUES WAMBIER (OAB PR07295)/ MARIA LÚCIA LINS CONCEIÇÃO (OAB PR15348)/ PRISCILA 

KEI SATO (OAB PR42074)/ EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS (OAB PR24498) 
EMBARGADO: JOÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: ADEILTON CHAVES FIGUEIREDO (OAB TO7456) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
 
0000155 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018473-46.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

EMBARGANTE: INVESTCO S/A 
ADVOGADO: Bruna Bonilha de Toledo C. Azevedo/ Giselle Coelho Camargo 
EMBARGADO: VANALDO BISPO DOS SANTOS E OUTROS 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA 

  
0000156 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037470-72.2018.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A (RÉU) 

ADVOGADO: JACÓ CARLOS SILVA COELHO (OAB TO3678A) 
APELADO: PASTOELTON CARVALHO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ÍTALO ALVES DE ALMEIDA FIGUEIREDO (OAB GO35649) 
  

0000157 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005001-68.2012.8.27.2737/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: NOVA ERA SOCIEDADE DE ENSINO LTDA - ME (RÉU) 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS (DPE) 

APELADO: KEILA VIEIRA RIBEIRO EI (AUTOR) 
ADVOGADO: EUGÊNIO CÉSAR BATISTA MOURA AMORIM (OAB TO5342B)/ DANNYELA AZEVEDO TRIERS BENELLI (OAB 
TO5236A) 
  

0000158 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037517-51.2019.8.27.0000/TO 



ANO XXXII-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4694 PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2020 23 

 

 

 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE/APELADO: MYLLER BISPO DE ASSIS 
ADVOGADO: ANA GIZELE DO NASCIMENTO SANTOS (OAB TO7063)/ ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB 
TO4155)/ BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO4232) 

APELANTE/APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000159 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037683-83.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: HONOZIFO NETO PINTO DE QUEIROZ 

ADVOGADO: DEIBE MARIA DA CONCEIÇÃO (OAB TO8054) 
APELANTE: ADIVAM ARAÚJO PONCE LEONES 
ADVOGADO: MARIA PEREIRA DOS SANTOS LEONES (OAB TO810)/CLAUDIA CRISTINA CRUZ MESQUITA PONCE (OAB 
TO935) 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
0000160 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037936-71.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: JENILSON ALVES DE CIRQUEIRA/JENILSON ALVES DE CIRQUEIRA 

ADVOGADO: UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986)/ JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/: GRACE KELLY 
MATOS BARBOSA (OAB TO6691) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000161 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036060-81.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: THEREZINHA DE JESUS LIMA DE BONI 

ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO4971) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
0000162 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031846-47.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

AGRAVANTE: DOMINGOS JOSELIO GOMES DA SILVA 
DEFENSORA PÚBLICA: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
AGRAVADO: ROSA DE FÁTIMA BRASIL SILVA 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA  
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE ARAGUAÍNA 
  
0000163 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030282-33.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO - TO 
ADVOGADO: JOSÉ LEMOS DA SILVA 
AGRAVADO: DÉLCIO SAUSEN 

ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  

0000164 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026291-79.2019.8.27.2706/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ALDENOR DE JESUS SANTOS LOPES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 

APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
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ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A)/ JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A) 
  
0000165 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017550-50.2019.8.27.2706/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: CARLOS PEREIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRE FRANCELINO DE MOURA (OAB TO2621) 
APELADO: BANCO BRADESCO CARTÕES S/A (RÉU) 
ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR (OAB TO6279A) 

  
0000166 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011910-52.2018.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: SERASA S.A (RÉU) 

ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI (OAB RO5546) 
APELADO: NILVA MARIA GOMES ORTIZ ILUCENA (AUTOR) 
ADVOGADO: CRISTIANA APARECIDA SANTOS LOPES VIEIRA (OAB TO2608) 
  

0000167 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005338-46.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: CASF CORRETORA DE SEGUROS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: ERICA CRISTINA DE CARVALHO CARDOSO DE ARAÚJO (OAB PA014488) 

APELANTE: ICATU SEGUROS S/A (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
APELADO: JOSÉ MARQUES DE RIBAMAR NETO (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSÉ MARQUES DE RIBAMAR NETO (OAB TO5601) 

  
0000168 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003388-43.2017.8.27.2731/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A (AUTOR) 

ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI (OAB TO6422A) 
APELADO: JACILEIDE DIAS PEREIRA (RÉU) 
  
0000169 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001654-23.2018.8.27.2731/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: RENATO JOSE BRAGANHOLO (AUTOR) 
ADVOGADO: JOANA DARK MACHADO CARTAXO DE SOUZA (OAB TO4766)/ WHILLAM MACIEL BASTOS (OAB TO4340) 
APELADO: ASA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA (RÉU)/BONASA ALIMENTOS S/A (RÉU) 

ADVOGADO: EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR (OAB DF29190) 
APELADO: PARAISO INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (RÉU) 
  
0000170 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000415-57.2018.8.27.2739/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: VALDIR SRÊNÔMRI CALIXTO XERENTE (AUTOR) 
ADVOGADO: IGOR GUSTAVO VELOSO (OAB TO5797)/ PATRÍCIA SOARES DOURADO (OAB TO5707) 
APELADO: BANCO OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO S/A (RÉU) 

ADVOGADO: RODRIGO VENEROSO DAUR (OAB MG102818) 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO-FUNAI (INTERESSADO) 
ADVOGADO: RENAN MARCEL BISPO DE SOUZA 
  

0000171 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000253-63.2020.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
ADVOGADO:IZABELLA DA CUNHA MAIA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: VALENTINA DUARTE NEVES BRANQUINHO/ALUIZIO JUNIOR PEREIRA BRANQUINHO 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000172 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017376-90.2019.8.27.2722/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
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APELANTE: DEVAIR JOSE TEIXEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
  

0000173 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002714-76.2019.8.27.2737/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ANA PEREIRA NERES DA LUZ (AUTOR) 
ADVOGADO: KATYANNE DE CASTRO RIBEIRO BEZERRA (OAB TO7101) 

APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). “EXCLUSIVIDADE.” 
  
0000174 EMBARGOS DE APELAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5000011-39.2008.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTES: VANDER GOMES FERREIRA/SANTINA FRANCISCA DA ROCHA/NELCY LOPES DA 
CONCEIÇÃO/MANOEL FRANCISCO ALVES CARVALHO/ JOSÉ GINO RIBEIRO/JORCILIA BATISTA 
MAGALHÃES/FRANCISCO BRUJACK/ FERNANDO ANTONIO OLIVEIRA DE CARVALHO/ DELCY BURJACK/CARMINA 

PEREIRA FERREIRA BRUJACK. 
ADVOGADO: VANDERLITA FERNANDES DE SOUSA (OAB TO1892) 
EMBARGADOS: JUCÉLIA CARVALHO VIEIRA CHAVES/CARLOS TEIXEIRA CHAVES 
ADVOGADO: LEONARDO DO COUTO SANTOS FILHO (OAB TO1858) 

EMBARGADOS: ESPÓLIO DE JORGE WASHINGTON COELHO DE SOUZA (ESPÓLIO)/RAISSA FLORENTINO COELHO DE 
SOUZA (SUCESSOR)/ JORGE FLORENTINO COELHO DE SOUZA (SUCESSOR) 
ADVOGADO: MARCELO CESAR CORDEIRO (OAB TO1556B)/ MATHEUS BARRA DE SOUZA (OAB DF59076) 
EMBARGADO: MARIA DO SOCORRO FLORENTINO COELHO DE SOUZA 

  
0000175 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036783-03.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: VILMA GRAVITO PEREIRA/ JOSE CARLOS CABRAL LINHARES 

ADVOGADO: JULIANNY GOMES E COSTA (OAB TO5107) 
APELADO: ESPÓLIO DE JOAQUIM FARIA DAFLON FILHO 
ADVOGADO: ALINE RASSI MACHADO SILVA (OAB TO8421) 
  

0000176 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032678-80.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE: WTE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO: RENATO MARTINS CURY (OAB TO4909B)/ MARCUS VINÍCIUS GOMES MOREIRA (OAB TO4846B) 

EMBARGADOS: WYLKYSON GOMES DE SOUSA/ELISÂNGELA MESQUITA SOUSA. 
ADVOGADO: WYLKYSON GOMES DE SOUSA (OAB TO2838) 
EMBARGADO: SWP ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO: RENATO MARTINS CURY (OAB TO4909B)/ MARCUS VINÍCIUS GOMES MOREIRA (OAB TO4846B) 

  
0000177 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030232-07.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: LEANDRO ANDRADE DOS SANTOS 

DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000178 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003799-48.2019.8.27.2721/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: BENTA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO / DOMINGOS RIBEIRO DA SILVA / FRANCISCO NELTON MORAES 
PEDROSA . 
ADVOGADO: ANDRE FRANCELINO DE MOURA (OAB TO2621) 
APELADO: BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO4873A). “EXCLUSIVIDADE.” 
  
0000179 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010825-45.2019.8.27.2706/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: EVA LIMA DE SOUSA (AUTOR) 
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ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). “EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000180 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002826-20.2019.8.27.2713/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS (RÉU) 
ADVOGADO: FABIO ALVES FERNANDES 

APELADO: ERLAM ANDRADE DE SOUSA AURELIANO (AUTOR) 
ADVOGADO: LAYANA DA COSTA SANTIAGO DE OLIVEIRA (OAB TO9036) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

 
0000181 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000563-85.2019.8.27.2722/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: JAIR GONCALVES RAMOS (AUTOR) 

ADVOGADO: LEONARDO GUIMARÃES TORRES (OAB TO9254) 
APELADO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: RODRIGO SCOPEL (OAB RS40004) 
  

0000182 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000404-97.2019.8.27.2737/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: EVANI SOUZA PEREIRA AIRES (AUTOR) 
ADVOGADO: KATYANNE DE CASTRO RIBEIRO BEZERRA (OAB TO7101) 

APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). “EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: OS MESMOS 
  

0000183 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000177-04.2019.8.27.2739/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: MILTA PEREIRA ROCHA (AUTOR) 
ADVOGADO: IGOR GUSTAVO VELOSO (OAB TO5797) 

APELADO: BANCO PANAMERICANO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
  
0000184 AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031561-54.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: NELI RIBEIRO CHAVES 
ADVOGADO: THÉRCIO CAVALCANTE GUIMARÃES (OAB TO6151)/ GRACIELE GOUVEIA SANTIAGO LAGE MAGALHAES 
(OAB TO7216B)/ MARCUS VINÍCIUS DANTAS JULIATI (OAB TO9167) 

AGRAVADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A)/ JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A). 
“EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000185 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030311-83.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: LEONARDO SETTE CINTRA 
ADVOGADO: SARA RODRIGUES GOUVEA (OAB TO6158)/ PÚBLIO BORGES ALVES (OAB TO2365)/ MARESSA MARINHO 

DE CARVALHO BARBOSA (OAB TO010216) 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000186 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024845-11.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

EMBARGADO: JOAQUIM CESAR LEMOS 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225)/ ANA GABRIELLA ARAUJO GOMES (OAB TO5580) 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
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0000187 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000431-62.2009.8.27.2731/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S/A (AUTOR) 
ADVOGADO: FERNANDA RAMOS RUIZ (OAB TO1965) 

APELANTE: MAURO SÉRGIO RODRIGUES BLAYA (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO MÁRCIO DA SILVA (OAB TO3885B) 
APELADO: OS MESMOS 
INTERESSADO: DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO SERRA AZUL LTDA (RÉU) 

INTERESSADO: PAULO DONIZETI FERRACINI (RÉU) 
INTERESSADO: SANDRA REGINA MAINARDI FERRACINI (RÉU) 
  
0000188 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038876-94.2019.8.27.2729/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ANTONIO FERNANDES DE AGUIAR (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 

  
0000189 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035520-33.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE/APELADO: GYLLVAGNO VIEIRA FLOR 

ADVOGADO: UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO6986)/ JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO5468)/ GRACE KELLY 
MATOS BARBOSA (OAB TO6691) 
APELANTE/APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES. 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000190 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034601-44.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES. 
AGRAVADO: ILMA DE JESUS SOUSA DA SILVA 
ADVOGADO: LEONARDO RODRIGUES DA SILVA (OAB TO7000)/ DIEGO RODRIGUES DA SILVA (OAB TO5460) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E SAÚDE DE PALMAS 
  

0000191 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019892-04.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ESPÓLIO DE MONSENHOR GERALDO TORRES 
ADVOGADO: HENRIQUE VERAS DA COSTA (OAB TO2225)/ JOAQUIM PEREIRA DA COSTA JUNIOR (OAB TO054) 

APELANTE: ESPÓLIO DE AUGUSTA DE SOUZA REZENDE 
ADVOGADO: NEREIDA ROSA DA SILVA SANTOS (OAB DF20294) 
APELADO: VALDEMAR GUARINS DOS SANTOS/HERMES ALVES CARNEIRO 
ADVOGADO: VALDEON ROBERTO GLÓRIA (OAB GO10830) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000192 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000531-83.2014.8.27.2713/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: AUTO BICICLETÃO - (AMAZON MOTORS COMÉRCIO DE MOTOS LTDA) (AUTOR) 
ADVOGADO: RICARDO RODRIGUES GUIMARAES (OAB TO4897) 
APELANTE: CLARO S/A (RÉU) 

ADVOGADO: AOTORY DA SILVA SOUZA (OAB TO9303A)/ FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES (OAB MG76696) 
APELADO: OS MESMOS 
  
0000193 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009623-37.2019.8.27.2737/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: CLEONICE SILVA ROCHA (AUTOR) 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS (DPE) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES.  
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APELADO: JOAO CABRAL PEREIRA DOS SANTOS (RÉU) 
  
0000194 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0015174-61.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO: ADRIANO DINIZ (OAB GO18808) 

INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - FILADÉLFIA 
  
0000195 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NAAPELAÇÃO CÍVEL Nº 0015278-53.2019.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 

EMBARGANTE: J.R.S.DE S 
ADVOGADO: RENATO ROCHA LIMA (OAB TO6991)/ MARCELO CARVALHO DA SILVA (OAB TO5751) 
EMBARGADO: S.V.DA S.S 
ADVOGADO: SAMARA CRISTINA RIBEIRO DOS SANTOS (OAB TO6364) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000196 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030474-63.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO: SERGIO DOS REIS JUNIOR FERRADOZA (OAB TO3241) 
INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - ARAGUAÍNA 
  
0000197 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033008-77.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
APELANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S/A 
ADVOGADO: JOSE FREDERICO FLEURY CURADO BROM (OAB TO2943A)/ ELAINE AYRES BARROS (OAB 
TO2402)/ KEYLA MÁRCIA GOMES ROSAL (OAB TO2412)/ LUIZ GUSTAVO FLEURY CURADO BROM (OAB GO21012) 

APELADO: TEREZINHA SALES MONTEIRO 
ADVOGADO: RICARDO HAAG (OAB TO4143)/ KATIA BOTELHO AZEVEDO (OAB TO3950) 
  
0000198 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036325-83.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: OI MÓVEL S.A. 
ADVOGADO: JOSUÉ PEREIRA DE AMORIM (OAB TO790)/ ABDON DE PAIVA ARAÚJO (OAB TO5051) 
AGRAVADO: KATTY EMANUELLY GONÇALVES GOMES/ KADÚ FARIA RODRIGUES (OAB TO6351)/ KATIA GONÇALVES 

FERREIRA 
ADVOGADO: KADÚ FARIA RODRIGUES (OAB TO6351) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE COLINAS 
 

0000199 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036422-83.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
AGRAVANTE: ADILSON BARBOSA MATURANA 
ADVOGADO: THÉRCIO CAVALCANTE GUIMARÃES (OAB TO6151)/ GRACIELE GOUVEIA SANTIAGO LAGE MAGALHAES 

(OAB TO7216B)/ MARCUS VINÍCIUS DANTAS JULIATI (OAB TO9167)/ MAURÍCIO DE OLIVEIRA VALDUGA (OAB TO6636) 
AGRAVADO: MERCADO BITCOIN SERVIÇOS DIGITAIS LTDA 
ADVOGADO: JULIANA FERNANDES DOS SANTOS TONON (OAB SP292422) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA 6ª VARA CIVEL DE PALMAS 

  
0000200 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009204-51.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: SANTA RITA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA/ JOSÉ PEDRO COECHE/ JOSE LUIZ KOECHE/ DANIELLE 

ANDRADE KOECHE/DANIEL ANDRADE KOECHE 
ADVOGADO: JEANCARLO SILVA DE MELLO (OAB RS45192) 
APELANTE: FAZENDA WALDOMIRO KOECHE 
ADVOGADO: RODOLFO ALVES DOS SANTOS (OAB TO5706) 

APELADO: JOSE NETO COELHO RODRIGUES 
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ADVOGADO: DONATILA RODRIGUES RÊGO (OAB TO789) 
  
0000201 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021866-47.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: LUIZ ANTONIO DE CARVALHO SOARES 
ADVOGADO: LÉDSON LUCAS MOREIRA NÓBREGA (OAB TO5530) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000202 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023526-76.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS 
ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
APELANTE: DELTA CONSTRUÇÕES S/A 

ADVOGADO: JULIANA BEZERRA DE MELO PEREIRA (OAB TO2674)/ FABIO BEZERRA DE MELO PEREIRA (OAB 
TO3990)/ RENATO OLIVEIRA RAMOS (OAB DF20562) 
APELADO: VALOR AMBIENTAL LTDA 
ADVOGADO: ALEXANDRE SPEZIA (OAB DF20555)/ ANDRE PUPPIN MACEDO (OAB DF12004) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000203 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026454-63.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO: THYCIANE MAIA BRANDÃO 
APELADO: LUIZ CARLOS CORDEIRO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: CLOVIS TEIXEIRA LOPES (OAB TO875) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000204 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014382-44.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO 
APELANTE: WESLEY GHABRIEL MARINHO CORTEZ/ERNANDES DOS REIS FIDUARIO FELIPE 
ADVOGADO: MICHAEL CHRISTIAN SILVA RODRIGUES (OAB TO5229) 

APELADO: FRANCISCO VILELA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: VINICIUS SANTIAGO SILVA (OAB GO42691) 
  
0000205 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001410-42.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ROMEU BAUM /JOANA BAUM 
ADVOGADO: MÁRCIO GONÇALVES MOREIRA (OAB TO2554)/ FERNANDO REZENDE DE CARVALHO (OAB 
TO1320)/ RICARDO HAAG (OAB TO4143) 

APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000206 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006553-46.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ROBERTO KENNEDY CIRQUEIRA DE SOUSA 

ADVOGADO: GENILSON HUGO POSSOLINE (OAB TO1781A) 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000207 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002066-62.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: G6 INCORPORADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO: MATEUS MACEDO MOREIRA MORAES (OAB TO6990)/ MAURÍCIO HAEFFNER (OAB TO3245) 

APELANTE: BURITI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
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ADVOGADO: MONICA ARAUJO E SILVA (OAB TO4666)/ EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA (OAB TO4328) 
APELADO: IMOBEM IMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO: GIL REIS PINHEIRO (OAB TO1994) 
  

0000208 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023944-43.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: JOÃO MAURICIO DE SOUZA CAMPOS RORIZ 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP97282) 

APELADO: ELMO INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO: RODRIGO MARÇAL VIEIRA E SILVA (OAB GO31444) 
  
0000209 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029841-86.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE/APELADO: ROCHA SAMPIO E ELVES - UNIAO DO LAGO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
ADVOGADO: MAURÍCIO HAEFFNER (OAB TO3245)/ LUIS GUSTAVO DE CESARO (OAB TO2213)/ LUKAS MACIEL 
CUSTÓDIO (OAB TO9053) 

APELANTE/APELADO: ITHALA BIANCA RIBEIRO CASTRO 
ADVOGADO: DAIELLY LUSTOSA COELHO (OAB TO3040)/ ANA PAULA CAVALCANTE CARVALHO (OAB TO6463)/ BRUNA 
FERNANDES DE SOUSA (OAB TO6306)/ LAUDINEIA NAZARENO MOTA (OAB TO6018) 
APELANTE/APELADO: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 

ADVOGADO: OTACILIO RIBEIRO DE SOUSA NETO/CLAIRTON LUCIO FERNANDES 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000210 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006973-51.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: FABION GOMES DE SOUSA 
ADVOGADO: JUVENAL KLAYBER COELHO (OAB TO182A) 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000211 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0006928-47.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM NO ESTADO DO TOCANTINS - SEET 

ADVOGADO: FLAVIO ALVES DO NASCIMENTO (OAB TO4610) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000212 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013560-21.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: GENERALI BRASIL SEGUROS 
ADVOGADO: RENATA ELISA DE SOUZA ESTEVES (OAB TO5918A)/ MANUELLA DE FREITAS PAIVA (OAB 

RJ176858)/ CAMILA PEIXOTO MONTEIRO (OAB RJ154848) 
AGRAVADO: HUMBERTO JOSÉ GUIMARÃES DE MATOS 
ADVOGADO: SANDER FERREIRA MARTINELLI NUNES (OAB TO6687)/ JUSTINIANO DE MELLO SILVA (OAB TO6121) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA 

  
0000213 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0028123-54.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: RONAN DA SILVA DIAS 

ADVOGADO: ALINE FONSECA ASSUNÇÃO COSTA (OAB TO4251B)/ MALU MENDONÇA TRISTÃO SOUTO (OAB 
TO6659)/ KARE MARQUES SANTOS (OAB TO6226A) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000214 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010124-25.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
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APELANTE: ADELCIO MACHADO MAGALHÃES 
ADVOGADO: ROBERTO NOGUEIRA (OAB TO726B) 
APELADO: CLAUDIA DARCIVANIA JARDIM DE SOUZA 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 

  
0000215 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0006406-20.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: RUTE SALES MEIRELLES (OAB TO4620)/ RICARDO FASSINA (OAB SP209984)/EDERSON MARTINS DE 
FREITAS (OAB TO5637B)/ MAURÍCIO VELOSO QUEIROZ (OAB SP326730)/ RISELY PIRES MACIEL DIAS (OAB BA17250) 
APELADO: MUNICÍPIO DE SITIO NOVO DO TOCANTINS-TO. 
ADVOGADO: FRANCISCO GILSON DE MIRANDA (OAB TO888A) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000216 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024816-58.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: VALDEMIR PEREIRA GOMES 
ADVOGADO: THAISSON AMARAL MONTEIRO (OAB TO7565)/ GUSTAVO CHAVES FERREIRA (OAB TO6535) 
AGRAVADO: MUNICIPIO DE PALMAS 

ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - PALMAS/TO 

  
0000217 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022653-08.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
ADVOGADO: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE/JOSÉ PINTO QUEZADO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

 
0000218 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022862-11.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
APELADO: ELIZABETH SOARES ROSA 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000219 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001146-25.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO: RODRIGO BORGES BIVAR 
APELADO: EDIMILSON CORREIA LIMA 
ADVOGADO: ADRIANA DA SILVA (OAB TO1770) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000220 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013267-85.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ADDA CUTRIM SILVA 
ADVOGADO: RAFAEL BRÍGIDO COSTA (OAB MA13218) 
APELADO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS 

ADVOGADO: FERNANDA CRISTINA NOGUEIRA DE LIMA 
APELADO: CENTRO UNIVERSITÁRIO LUTERANO DE PALMAS – CEULP/ULBRA 
ADVOGADO: DENYSE DA CRUZ COSTA ALENCAR/ELZA TREVISAN PELZER 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
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0000221 Agravo interno no aGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035782-80.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA. 

ADVOGADO: ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO (OAB SP192649) 
AGRAVADO: THAYNARA ALVES DA SILVA 
  
0000222 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015900-69.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 
APELADO: KELLYANNE MARQUES VIEIRA ANGELIM 

ADVOGADO: VANDA ALVES LOPES (OAB TO4795) 
  
0000223 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005599-63.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: SOLIS EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS LTDA-ME, ATUALMENTE HELTON JOHN DE SOUZA LTDA-ME 
DEFENSORA PUBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
APELADO: HEFKNIO BARBOSA DE SOUZA TRANSPORTES-EPP 
ADVOGADO: HAVANE MAIA PINHEIRO DE SOUZA (OAB TO2123)/ HAINER MAIA PINHEIRO (OAB TO2929) 

  
0000224 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020071-35.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE/APELADO: HELDER CELESTE DE SOUZA 

ADVOGADO: CLEUSDEIR RIBEIRO DA COSTA (OAB TO2507)/ ANTÔNIO SAVIO BARBALHO DO NASCIMENTO (OAB 
TO747) 
APELANTE/APELADO: MUNICÍPIO DE GURUPI 
ADVOGADO: MARCELO PREVEDELLO PIGATO 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000225 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013893-07.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MUNICÍPIO DE FORTALEZA DO TABOCÃO 
ADVOGADO: PABLLO VINICIUS FELIZ DE ARAÚJO 
APELADO: CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DO TABOCÃO 

ADVOGADO: ROBSON MOURA FIGUEIREDO (OAB TO5274) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000226 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021687-45.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO3774)/ OSMARINO JOSÉ DE MELO (OAB TO779) 

AGRAVADO: ELAINE MORAIS MENDONÇA 
ADVOGADO: JÚLIO CÉSAR DO VALLE VIEIRA MACHADO (OAB GO10193)/ STELA MARA DO VALLE VIEIRA MACHADO 
(OAB GO9232)/ MARCELO MARCELINO DE MENDONÇA/ SABRINA RENOVATO OLIVEIRA DE MELO (OAB 
TO3311)/ HENRIQUE PEREIRA DOS SANTOS (OAB TO53)/ WELTON CHARLES BRITO MACÊDO (OAB TO1351B)/ PAULO 

SAINT MARTIN DE OLIVEIRA (OAB TO1648) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FIGUEIRÓPOLIS 
  
0000227 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019189-10.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: PAULO LUCENO SOARES/ KEISON SOARES EVANGELISTA 
ADVOGADO: JULIANNY GOMES E COSTA (OAB TO5107) 
APELADO: FRANCISCO VASCONCELOS FREIRE 

ADVOGADO: JOÃO FRANCISCO FERREIRA (OAB TO48B) 
  
0000228 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026579-31.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: ARAVEL - ARAGUAÍNA VEÍCULOS LTDA 
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ADVOGADO: JOSÉ HILARIO RODRIGUES (OAB TO652) 
APELADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
ADVOGADO: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE/JOÃO AMARAL SILVA 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000229 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020846-21.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE/APELADO: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO: ALEXSANDER SANTOS MOREIRA (OAB TO4321) 
APELANTE/APELADO: MARIA VERONICA GONÇALVES LIRA 
ADVOGADO: LUIS GUSTAVO DE CESARO (OAB TO2213)/ MATEUS MACEDO MOREIRA MORAES (OAB TO6990) 

APELANTE/APELADO: MARIA BRASIL GONÇALVES DE LIRA 
ADVOGADO: LUIS GUSTAVO DE CESARO (OAB TO2213)/ MATEUS MACEDO MOREIRA MORAES (OAB TO6990) 
APELANTE\APELADO: ALIANÇA ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS DE SAÚDE 
ADVOGADO: PEDRO ALMEIDA CASTRO (OAB BA36641) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000230 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0016497-72.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO: FERNANDA BATISTA MATTOS 
APELADO: MARIA DO SOCORRO ALVES 

ADVOGADO: JANAY GARCIA (OAB TO3959) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000231 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003928-05.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MIKAEL SOUSA COSTA/ MAYCON DOUGLAS SOUSA COSTA/ LUCIANA SOUSA ROCHA COSTA 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 

APELADO: WILZY CARIOCA DE OLIVEIRA 
APELADO: VANIA LUCIA MARECO DE OLIVEIRA 
APELADO: ROSILENE MARECO DE OLIVEIRA 
APELADO: ESPÓLIO ROSELI DE OLIVEIRA JOVANE 

APELADO: ROSÁLIA OLIVEIRA SOARES 
APELADO: ROBERTO JOVANE 
APELADO: JOSÉ EDUARDO MARECO DE OLIVEIRA 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000232 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003527-06.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: SOCIC - SOCIEDADE COMERCIAL IRMÃS CLAUDINO S/A 
ADVOGADO: JOSENICE VIEIRA DOS REIS (OAB SP222556) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

  
0000233 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002763-20.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MARIA GERALDA DA SILVA/JAIR ALEXANDRE DA SILVA 

ADVOGADO: JUAREZ RIGOL DA SILVA (OAB TO606) 
APELADO: SULEMAR CARDOSO DA SILVA CARRIJO/ EDIO FERREIRA CARRIJO 
ADVOGADO: THAIS AYLA APARECIDA PEDRO DA SILVA (OAB TO6207)/ PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA E SILVA (OAB 
TO496) 

  
0000234 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002706-02.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESPOLIO DE TEREZITA VIEIRA DE LIMA 

ADVOGADO: MARÍLIA DE FREITAS LIMA OLIVEIRA (OAB TO4907A) 
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APELANTE: ELZILENE VIEIRA DE LIMA 
ADVOGADO: MARÍLIA DE FREITAS LIMA OLIVEIRA (OAB TO4907A) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO:  NIVAIR VIEIRA BORGES.] 

APELADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
ADVOGADO: FIDALGO E VICENTE/JOÃO AMARAL SILVA 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000235 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023479-68.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: VALDECI DA SILVA ROCHA/ANAISA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA ROCHA 

ADVOGADO: JEOCARLOS DOS SANTOS GUIMARÃES (OAB TO2128) 
APELADO: SANTA MARTA DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA 
ADVOGADO: LEONARDO ROCHA MACHADO (OAB GO26275) 
APELADO: RAIMUNDO CRISTINO DA SILVA 

DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
APELADO: MAX HOLDING S.A 
ADVOGADO: LEONARDO ROCHA MACHADO (OAB GO26275) 
  

0000236 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009514-86.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ROGÉRIO ALVES ROCHA 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO PENHA VIANA JUNIOR (OAB TO5309A)/ RODRIGO GOMES DA SILVA (OAB TO6551) 

APELADO: DIGIBRAS INDÚSTRIA DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: ELLEN CRISTINA GONÇALVES PIRES (OAB TO6123A) 
  
0000237 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022264-91.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: VENI NERI ROCHA 
ADVOGADO: DULCIMAR BARREIRA COSTA CABRAL (OAB DF3520) 
APELADO: EVANDRO ELOIR POGANSKI 

ADVOGADO: NALO ROCHA BARBOSA (OAB TO1857A) 
  
0000238 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016134-85.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: DOMINGOS JAIR DO NASCIMENTO 
ADVOGADO: RAYFRAN DE BRITO NEVES (OAB MA12513) 
APELANTE: ANA ANUFRIEV DO NASCIMENTO 
ADVOGADO: RAYFRAN DE BRITO NEVES (OAB MA12513) 

APELADO: RISA S/A 
ADVOGADO: FREDERICO MOREIRA DE BORBA (OAB GO21923) 
  
0000239 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020324-91.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ANGELA ROBERTO LIMA 
ADVOGADO: WANDERSON QUEIROZ DIAS DA SILVA (OAB TO5731) 
APELADO: HEFKNIO BARBOSA DE SOUZA TRANSPORTES-EPP 

ADVOGADO: HAVANE MAIA PINHEIRO DE SOUZA (OAB TO2123)/ HAINER MAIA PINHEIRO (OAB TO2929) 
  
0000240 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027556-23.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: LORENA BASTOS PIRES DE SOUSA 
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO DE SOUSA (OAB TO834) 
APELADO: JOSÉ HILTON OPIPARI SANTIAGO 
ADVOGADO: SILVIA OPIPARI RAMOS (OAB GO25476) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000241 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015671-75.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
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APELANTE: MARIA LUZIA CAVALCANTE VASCONCELOS/ MARIA LUIZA CAVALCANTE DA LUZ REIS/ MARIA JOSÉ 
CAVALCANTE ALENCAR/ JOSÉ LUIZ CAVALCANTE DA LUZ/ JOSÉ CAVALCANTE DA LUZ FILHO/ JOSE ANTONIO 
CAVALCANTE DA LUZ 
ADVOGADO: ANDERSON MENDES DE SOUZA (OAB TO4974) 

APELADO: AMADEUS DIAS DA SILVA 
ADVOGADO: ROBERTO PEREIRA URBANO (OAB TO1440A)/ KRISLAYNE DE ARAUJO GUEDES (OAB TO5097) 
  
0000242 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000674-87.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: HAROLDO SANCHOTENE GOULART 
ADVOGADO: SILAS NUNES GOULART (OAB RS33219)/ WESLEY MONTEIRO DE CASTRO NERI (OAB TO4988) 
APELADO: HAGAHUS ARAÚJO E SILVA 

ADVOGADO: JAIR DE ALCANTARA PANIAGO (OAB TO102B) 
  
0000243 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023340-53.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: EDVALDO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO: GILSON RIBEIRO CARVALHO FILHO 
APELADO: MARIA HELENA INDIG LINDGREN BARROS/HÉLIO FÁBIO SOARES BARROS 
ADVOGADO: JACQUELINE SOARES BARROS BITTAR (OAB TO2786)/ WELLSON ROSÁRIO SANTOS DANTAS (OAB 

TO5474B)/ FLAVIA GONÇALVES BARROS DANTAS (OAB TO6457B) 
  
0000244 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012777-97.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: MANOEL CORRÊA DE ARAÚJO NETO 
ADVOGADO: LILIAN ABI JAUDI BRANDÃO (OAB TO1824) 
APELANTE: HELIZANY FERNANDES ARAÚJO 
ADVOGADO: LILIAN ABI JAUDI BRANDÃO (OAB TO1824) 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000245 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005519-02.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ROSEMARY LOPES FONSECA 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
APELADO: VANDERLEY ANICETO DE LIMA 

ADVOGADO: FRANCISCO DUARTE FERRO (OAB TO6201)/ JÉSUS FERNANDES DA FONSECA (OAB TO2112B) 
  
0000246 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0015436-79.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE/apelado: VICTOR MANOEL DA SILVA DIAS/FRANCIANIA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO: MARIA DE JESUS HOLANDA GOMES (OAB TO5074) 
APELANTE/apelado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ARAGUAÍNA 
ADVOGADO: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 

APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
ADVOGADO: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000247 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013656-70.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MANOEL ALVES MACEDO 

ADVOGADO: ANILDO DA SILVA MACEDO (OAB TO5055) 
APELADO: MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS 
advogado: JUVENAL KLAYBER COELHO/ADRIANO GUINZELLI/DIOGO KARLO SOUZA PRADOS\ 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000248 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001434-36.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: BANCO DO BRASIL SA 
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ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB MG44698)/ JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG79757). 
“EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: SAMUEL MIRANDA ACÁCIO JUNIOR/MAURÍCIO LUZ ACÁCIO/: ELIZABETH LUZ ACÁCIO 
ADVOGADO: TATIANA CLEMER DAS NEVES (OAB TO4671) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000249 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008292-20.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE/apelado: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
]APELANTE/apelado: CAS- CENTRO DE APOIO À SAÚDE 

ADVOGADO: KAMILLO DE SOUSA TEIXEIRA (OAB GO30576) 
APELADO: SAMUEL BRAGA BONILHA 
ADVOGADO: JULIANA DO AMARAL SILVA (OAB TO4728)/ GUSTAVO BOTTÓS DE PAULA (OAB TO4121B)- sUSTENTAÇÃO 
ORAL 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000250 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005819-27.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MUNICÍPIO DE GURUPI 
advogado: MARCELO PRECEDELLO PICATTO 
APELADO: CENTRO OESTE ASFALTOS LTDA 

ADVOGADO: DIRCEU MARCELO HOFFMANN (OAB GO16538) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000251 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012267-16.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: AGRICHEM DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO: JOSÉ ERCÍLIO DE OLIVEIRA (OAB SP27141) 

APELADO: MANANCIAL AGRONEGÓCIOS LTDA-ME 
ADVOGADO: EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL (OAB RS30717) 
APELADO: ISABELA MONTICELLI FONSECA RIBEIRO 
APELADO: FÁBIO LUIZ FONSECA RIBEIRO 

APELADO: ADRIANO COLODEL 
  
0000252 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013000-79.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: MUNICIPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS-TO 
advogado:  LEONArdo de matos borges 
APELADO: ENOQUE ALVES DA SILVA 
defensor publico: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000253 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012749-95.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: PLANALTO COMERCIO MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADO: FRANCISCO JOSÉ SOUSA BORGES (OAB TO413A) 
APELADO: J & C IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE INFORMATICA E COURO LTDA ME 

ADVOGADO: RAFAEL MELO MARTINS (OAB TO6529A)/ LIDIANE DE MELLO GIORDANI (OAB TO5246)/ KENIA DE FREITAS 
(OAB TO6966) 
  
0000254 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000346-60.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO CENTRO BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADO: RODNEI VIEIRA LASMAR (OAB TO6426A) 
APELADO: IVAN BATISTA RIBEIRO/EURILENE ALVES DA SILVA RIBEIRO/ABR COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
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ADVOGADO: PAULO SAINT MARTIN DE OLIVEIRA (OAB TO1648)/ SABRINA RENOVATO OLIVEIRA DE MELO (OAB 
TO3311)/ WELTON CHARLES BRITO MACÊDO (OAB TO1351B)/ HENRIQUE PEREIRA DOS SANTOS (OAB TO53) 
  
0000255 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021628-91.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: JOÃO GUALBERTO LOPES LIMA 

ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO4232)/ ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB 
TO4156)/ ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO4155)/ PÂMELA RENATA FREIRE MACHADO (OAB TO8185) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000256 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016506-97.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MAURÍCIO RIBEIRO BATISTA 

ADVOGADO: ROGÉRIO BALDUINO LOPES DE CARVALHO (OAB GO18864) 
APELADO: WILLIAM CORREA DA SILVA/SUPREMA HOLDING COMBUSTÍVEIS LTDA/MAGALI RUFO 
MASCARENHAS/ELESSANDRA RODRIGUES BRITO/ ARAGUAIA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA-
EPP/ALEXANDRE CORREA DA SILVA 

ADVOGADO: TÚLIO JORGE RIBEIRO DE MAGALHÃES CHEGURY (OAB TO1428A) 
  
0000257 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015382-79.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: EDSON DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO: PAULO ROBERTO VIEIRA NEGRÃO (OAB TO2132B) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000258 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011744-38.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MARCA MOTORS VEÍCULOS LTDA/MARCA MOTORS VEICULOS LTDA/ MARCA MOTORS VEÍCULO LTDA 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB SP128341)/ FERNANDA VILELA DE OLVEIRA (OAB 
GO33377) 

APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000259 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0018395-86.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: JOÃO MARKUS DA SILVA MOTA 
ADVOGADO: LAYDIANE DA SILVA MOTA OLIVEIRA (OAB TO7566) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000260 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012544-32.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: HELIO MAIOLI 
ADVOGADO: IGOR DE QUEIRÓZ (OAB TO4498B)/ HERCULES JACKSON MOREIRA SANTOS (OAB TO3981B) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
 
0000261 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016767-62.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
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APELANTE: ADÃO CIRQUEIRA BOTELHO 
ADVOGADO: ANTONIO FAGNER MACHADO DA PENHA (OAB TO8376)/ ANTONIO ROGERIO BARROS DE MELLO (OAB 
TO4159) 
APELADO: RENATO PARIZI FREITAS/RENATO FREITAS JUNIOR 

ADVOGADO: THIAGO DE FREITAS BORGES (OAB TO5038) 
  
0000262 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013118-26.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: SISEMP - SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PALMAS 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO4155)/ ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB 
TO4156)/ BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO4232) 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS 

advogado: mauro josé ribas 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000263 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004132-83.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: JULIANA SOARES CARVALHO 
defensora pública: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 

APELADO: WALTER FARIA 
ADVOGADO: PATRÍCIA MEDEIROS ARIAS (OAB SP259885) 
APELADO: ILZA MARIA VIEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO: ILZA MARIA VIEIRA DE SOUZA (OAB TO2034B) 

APELADO: ALGODOEIRA MARTINS E SILVA EIRELI - EPP 
ADVOGADO: ROGERIO PAZ LIMA (OAB GO18575) 
  
0000264 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002463-92.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MAURY MENDES DA SILVA 
ADVOGADO: ILDEFONSO DOMINGOS RIBEIRO NETO (OAB TO372) 
APELADO: PEDRO CLÉSIO RIBEIRO 

ADVOGADO: AMILTON FERREIRA DE OLIVEIRA (OAB TO501) 
APELADO: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
  
0000265 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017398-69.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: OSMAR CARLOS NEVES 
ADVOGADO: LEONARDO DE CASTRO VOLPE (OAB TO5007A) 
APELADO: BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO: CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS (OAB TO5630A)/: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA 
(OAB TO4867A) 
 
0000266 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001678-96.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: VALDEMAR PEREIRA DE MATOS 
ADVOGADO: WASINTON SEBASTIAO MUNIZ MOREIRA (OAB TO6794)/ REINOR VIEIRA DO PRADO (OAB TO6056) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 

procurador do estado: nivair vieira borges. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000267 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001276-49.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: JOENIR PEREIRA 
ADVOGADO: JONAS SALVIANO DA COSTA JÚNIOR (OAB TO4300) 

APELADO: VANDERLEI PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DUARTE JÚNIOR (OAB TO6692)/ LUIS AUGUSTO VIEIRA (OAB TO5519) 
APELADO: MARCA MOTORS VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DUARTE JÚNIOR (OAB TO6692)/ LUIS AUGUSTO VIEIRA (OAB TO5519) 
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0000268 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005203-23.2017.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS 
APELANTE:  ESTADO DO TOCANTINS 

procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: ASSOCIAÇÃO TOCANTINENSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ATMP 
ADVOGADO: ROGER DE MELLO OTTAÑO (OAB TO2583)/ MAURICIO CORDENONZI (OAB TO2223B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000269 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006397-87.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: CLAUDIA SOARES BONFIM 
ADVOGADO: ALINE RANIELLE OLIVEIRA DE SOUSA (OAB TO4458)/ SOLANO DONATO CARNOT DAMACENA (OAB 
TO2433) 
APELADO: CARLOS ENRIQUE FRANCO AMASTHA 

ADVOGADO: SINTHIA FERREIRA CAPONI (OAB TO6536)/ LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO4792) 
  
0000270 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033064-13.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

AGRAVANTE: RUBERVAL GOMES DA SILVA 
ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO6513A)/ SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO6515A). 

“EXCLUSIVIDADE.” 
 
0000271 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022652-57.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: JOSY DE SOUSA BORGES 
ADVOGADO: BRENON ALVES NASCIMENTO SOUSA (OAB TO5626) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000272 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001591-09.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: DILMA BARBOZA BORGES ME 

DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000273 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019430-81.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE/APELADO: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO: THAYS ADRYELLE MONTEIRO LOURENÇO (OAB TO7715)/ ALEXSANDER SANTOS MOREIRA (OAB TO4321) 

APELANTE/APELADO: ALIANÇA ADM. DE BENEF. DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADO: PEDRO ALMEIDA CASTRO (OAB BA36641) 
APELADO: FLÁVIA BARROS BRANQUIN 
ADVOGADO: JOAO ANTONIO FONSECA NETO (OAB TO5271)/ ANDRÉ RIBEIRO CAVALCANTE (OAB TO4277) 

  
0000274 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034907-13.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO3774) 
AGRAVADO: PEDRO RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO: LUCAS LAGEMANN ROSSATO (OAB TO8671) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL 
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0000275 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019116-04.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
ADVOGADO: fabio alves fernandes 

APELADO: MARIA DE FÁTIMA PEREIRA DE ALENCAR/ MANOEL MESSIAS ALVES DE ARAÚJO NETO/ ELIANE DA SILVA 
CRISTINO 
ADVOGADO: DARLAN GOMES DE AGUIAR (OAB TO1625) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000276 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013340-57.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: GM – PETRÓLEO EIRELI - POSTO ALVORADA 
ADVOGADO: HUMBERTO MARINHO ABREU OLIVEIRA (OAB GO27943) 
APELADO: THE MARKETING STORE WORLDWIDE CONSUMER PRODUCTS S.A. 
ADVOGADO: ANDREA CRISTINA DE BARROS ARONE (OAB SP319708) 

  
0000277 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012010-25.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ELIS DELANY LONIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: ROSANIA DE J. AGUIAR (OAB TO6196)/ RAPHAEL FERREIRA PEREIRA (OAB TO6554) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: RAFAEL SGANZERLA DURAND (OAB TO4925A). “EXCLUSIVIDADE.” 
  

0000278 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007046-86.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: NORTE FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA 
ADVOGADO: MURILO SUDRÉ MIRANDA (OAB TO1536)/ GLÁUCIO HENRIQUE LUSTOSA MACIEL (OAB TO3579B) 

APELADO: ITAÚ UNIBANCO S.A. 
ADVOGADO: BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI (OAB PE21678D) 
  
0000279 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014715-93.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: THIAGO SARAIVA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO: SUELLEN SIQUEIRA CAMARGOS (OAB TO3989)/ MÁRIO ANTÔNIO SILVA CAMARGOS (OAB TO37)/SARAH 
GABRIELLE ALBUQUERQUE ALVES (OAB TO4247B) 

APELADO: ADEMAR JOSÉ CAMILLI 
ADVOGADO: CIRAN FAGUNDES BARBOSA (OAB TO919) 
 
0000280 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005762-43.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: CERÂMICA REUNIDAS LTDA 
ADVOGADO: MARCOS ALEXANDRE ARAUJO PINHEIRO (OAB TO7358) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 

procurador do estado: nivair vieira borges. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000281 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005285-20.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: CLÁUDIO ALEX VIEIRA 
ADVOGADO: CLÁUDIO ALEX VIEIRA (OAB TO7030) 

APELADO: MGF CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADO: GEISIANE SOARES DOURADO (OAB TO3075)/ SINOMAR PEREIRA DO NASCIMENTO (OAB 
TO6186)/ ANDRESSA CAVALINI AMARO (OAB TO8423) 
APELADO: LEANDRO RAMOS BARROS 

ADVOGADO: GADDE PEREIRA GLORIA (OAB TO4314) 
  
0000282 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005039-24.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: FERTILIZANTES TOCANTINS SA 
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ADVOGADO: TIAGO FONSECA BORGES (OAB TO6204)/ VINICIUS EXPEDITO ARRAY (OAB TO4956A) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000283 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026009-45.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: RAIMUNDO AIMAR QUEIROZ BARBOSA 
ADVOGADO: MÁRIO ANTÔNIO SILVA CAMARGOS (OAB TO37)/ PAMELA MARIA DA SILVA NOVAIS CAMARGOS 
MARCELINO SALGADO (OAB TO2252) 
APELADO: EXITO FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA 

ADVOGADO: HAINER MAIA PINHEIRO (OAB TO2929)/ JOÃO GASPAR PINHEIRO DE SOUSA (OAB TO041A)/ HAVANE 
MAIA PINHEIRO DE SOUZA (OAB TO2123) 
 
0000284 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011483-73.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: PECÚLIO RESERVA DA POLÍCIA MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO: RAIMUNDO COSTA PARRIÃO JUNIOR (OAB TO4190)/ LEANDRO FINELLI HORTA VIANNA (OAB TO2135A) 
APELADO: OTALMIR PEREIRA DE MIRANDA 

ADVOGADO: ANTONIO FAGNER MACHADO DA PENHA (OAB TO8376)/ ANTONIO ROGERIO BARROS DE MELLO (OAB 
TO4159) 
  
0000285 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009986-24.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO: CELSO MARCON (OAB ES10990). “EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: RAFARMA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA. 

ADVOGADO: VILSON ROSA DE OLIVEIRA (OAB SP95116) 
  
0000286 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011249-91.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: MARA RUBIA COSTA CARNEIRO 
ADVOGADO: GUSTAVO PROCHNOW WOLLMANN (OAB TO5230)/ MURILO SUDRÉ MIRANDA (OAB TO1536) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000287 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016245-35.2018.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
procurador do estado: nivair vieira borges. 
APELADO: HERLON NILSON MACEDO LIMA 

ADVOGADO: EMANUELLY PEREIRA DE ARAUJO (OAB TO4851)/ ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB 
TO4220)/ FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB TO4436) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000288 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016080-85.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: WEMERSON DOS SANTOS CAROLA/ ARTENIZA AVILAR DOS SANTOS 

ADVOGADO: FELINTO ALVES FEITOZA (OAB TO6481) 
APELADO: ALAN BRASIL ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO: RÔMULO BARBOSA LIMA (OAB TO6452) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000289 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013087-35.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: LUIZ TADEU GUARDIERO AZEVEDO. 
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ADVOGADO: LUIZ TADEU GUARDIERO AZEVEDO. (OAB TO116B) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
APELADO: DELEGADO DA RECEITA ESTADUAL - ESTADO DO TOCANTINS - GURUPI 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000290 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011627-47.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: ZILDETE DA SILVA LIMA SCHMITZ/ JUAREZ SCHLEDER SCHMITZ 
ADVOGADO: MARCUS VINICIUS SCHMITZ (OAB TO6472) 
APELADO: ADAMA BRASIL S/A 
ADVOGADO: FERNANDO HACKMANN RODRIGUES (OAB RS18660) 

  
0000291 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009292-21.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ANGELA VICTORIA NEME 

ADVOGADO: KARE MARQUES SANTOS (OAB TO6226A) 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS 
ADVOGADO:  mauro josé ribas 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000292 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005966-53.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: PR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO: EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA (OAB TO4328) 
APELADO: CARLITO CARMO DOS SANTOS 
ADVOGADO: SARAH GABRIELLE ALBUQUERQUE ALVES (OAB TO4247B) 

  
0000293 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003912-17.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: PADORE REFLORESTAMENTO LTDA 

ADVOGADO: JÚLIO SOLIMAR ROSA CAVALCANTI (OAB TO209) 
APELADO: MARIA VIANA RIBEIRO 
ADVOGADO: ANTONIA DE KÁSSIA SILVA DE SOUSA PINHO (OAB TO5253)/ CHARLLES PITA DE ARRUDA (OAB 
TO4658)/ GEANN KARLLA ALVES BARBOSA (OAB TO6508) 

  
0000294 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014086-22.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
APELADO: SUZANA SALAZAR DE FREITAS MORAIS 
ADVOGADO: SARA RODRIGUES GOUVEA (OAB TO6158)/ PÚBLIO BORGES ALVES (OAB TO2365)/ MARESSA MARINHO 
DE CARVALHO BARBOSA (OAB TO010216) 

APELADO: S W RODRIGUES DE CARVALHO)/ESPÓLIO DE SALOMAO WENCESLAU RODRIGUES DE CARVALHO REP. 
INVT.JOANA PINTO DE CASTRO SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO: JUVENAL KLAYBER COELHO (OAB TO182A 
APELADO: NORANEY DE FÁTIMA FERNANDES DE CASTRO 

ADVOGADO: RAIMUNDO GOMES DE OLIVEIRA NETO (OAB TO4521)/ DELICIA FEITOSA FERREIRA (OAB TO3818) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000295 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003650-67.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: LEONARDO RIZZO PARTICIPAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
ADVOGADO: ANA CRISTINA DE SOUZA DIAS FELDHAUS (OAB GO17251) 

APELADO: SANDRA PIRES DA SILVA/ MARIA IVONETE DA SILVA PIRES/ JORGE LUIZ PIRES/ JOHN LENON ALBERTO 
PIRES DA SILVA/ ESPÓLIO DE VALDOBERTO PIRES FONSECA 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
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0000296 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001961-85.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: FUTURA AGRO COMÉRCIO DE DEFENSIVOS LTDA 
ADVOGADO: FLÁVIO DE FARIA LEÃO (OAB TO3965B) 

APELADO: ADAMA BRASIL S/A 
ADVOGADO: FERNANDO HACKMANN RODRIGUES (OAB RS18660) 
  
0000297 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014683-25.2017.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE/APELADO: BRAZ E BRAZ LTDA 
ADVOGADO: MELQUIZEDEQUE GARÇA MONTEIRO (OAB PA16779) 
APELADO: VALE S.A. 

ADVOGADO: HAMILTON DE PAULA BERNARDO (OAB TO2622A) 
APELADO: RENATO LEAL SILVA/LINALDO ALVES DA SILVA 
ADVOGADO: FRANKLIN DIAS ROLINS (OAB TO5974)/ANTONIO BATISTA ROCHA ROLINS (OAB TO4859B) 
  

0000298 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021421-58.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE PALMAS 
ADVOGADO: esther de amorm marinho sio 

AGRAVADO: LILIANE LOPES ROCHA VIEIRA 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO (OAB TO5849) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE PALMAS 
INTERESSADO: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMAS - MUNICIPIO DE PALMAS - PALMAS 
  
0000299 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008406-22.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: WASHINGTON CARLOS SILVA SOUSA/NATANAEL COSTA DE SOUSA 
ADVOGADO: MARCILIO GOMES DE SOUSA (OAB TO6493) 
AGRAVADO: TRENTO PARTICIPAÇÕES LTDA 

ADVOGADO: ALESSANDRO ROGES PEREIRA (OAB TO2326) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE GOIATINS 
  
0000300 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006151-28.2018.8.27.0000/TO SEGREDO DE JUSTIÇA 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: J. P. D. S. 
ADVOGADO: CLAYRTON SPRICIGO (OAB TO334B) 
APELADO: V. C. D. S. 

DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  

0000301 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012795-84.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: ANIZIO GUSTAVO ALVES COSENDEY 
ADVOGADO: DANIEL SANTOS DE OLIVEIRA AMARAL (OAB TO5585) 

APELADO: CONDOMINIO MIRANTE DO LAGO 
ADVOGADO: ERIC JOSE MIGANI (OAB TO4641B) 
  
0000302 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025643-69.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: LITON BARROS DA SILVA 
ADVOGADO: PAULO IZIDIO DA SILVA REZENDE (OAB TO5168) 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB MG44698). “EXCLUSIVIDADE.” 
 
0000303 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016089-47.2018.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

APELANTE: VALDEMI RODRIGUES DE MELO 



ANO XXXII-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4694 PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2020 44 

 

 

 

DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA 
APELADO: MATHEUS ARAÚJO OLIVEIRA/MARIA DE JESUS RODRIGUES DOS SANTOS OLIVEIRA/ ISAEL ELIZEU DE 
OLIVEIRA 
DEFENSORA PÚBLICA: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000304 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021904-88.2019.8.27.0000/TO 

RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
Advogado: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 
APELADO: EDVAL VIEIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: LEONARDO SOUSA MAIA (OAB TO7551) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000305 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015386-82.2019.8.27.0000/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

AGRAVADO: UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E 
TOCANTINS 
ADVOGADO: SILVONEY BATISTA ANZOLIN (OAB MT8122) 
AGRAVADO: FRANCISLEIDE CABRAL SANTOS 

ADVOGADO: GILSIMAR CURSINO BECKMAN (OAB TO5512) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000306 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026856-47.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ANTONIO MAURO DA SILVA SANTOS 
DEFENSORA PUBLICA: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 

APELADO: CLAUDIA HELENA ANDRE/ BRENDA APARECIDA ANDRÉ DOS SANTOS/ ANNY GABRIELLA ANDRÉ DOS 
SANTOS/ LEANDRO ANDRÉ DOS SANTOS 
DEFENSORA PUBLICA: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000307 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026346-34.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: EDIMILSON RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADO: KAMILLA TEIXEIRA DE ALMEIDA (OAB TO5162) 
AGRAVADO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000308 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025569-49.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: ONOFRE MENDES DA COSTA NETO 
ADVOGADO: ISLAN NAZARENO ATHAYDE DO AMARAL (OAB TO4391)/ DANIEL GARCIA DE OLIVEIRA (OAB 
GO40221)/ PHILIPPE DALL' AGNOL (OAB GO29395)/ LÁZARO REIS PINHEIRO SILVA (OAB GO40237A) 
APELADO: MARCIANA SILVA OLIVEIRA/LEONARDO DE SENA RODRIGUES 

ADVOGADO: MARCELO NETTO DE RESENDE (OAB TO5014) 
  
0000309 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019012-46.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: ANTONIO FRANCISCO DE SOUSA 
ADVOGADO: DANIEL SANTOS DE OLIVEIRA AMARAL (OAB TO5585) 
APELADO: SULGOIANO AGRONEGÓCIO LTDA 
ADVOGADO: MAURICIO BATISTA DE MELO (OAB GO17074) 
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0000310 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012540-29.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: ALINE DOS SANTOS HUNGARO – ME 

ADVOGADO: ADRIANO CORAIOLA (OAB TO5501) 
AGRAVADO: MIMO BABY LTDA ME 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CIVEL DE PALMAS 

  
0000311 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010040-87.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAISO DO TOCANTINS 

ADVOGADO: ANA LAURA PINTO CORDEIRO DE MIRANDA COUTINHO E OUTRo 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: ISAURA MARIA DE CAMARGOS 

DEFENSORA PUBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000312 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006383-40.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

APELADO: MG CONSTRUTORA LTDA - ME 
DEFENSORA PUBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
  
0000313 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006294-80.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: ADAIRSTONE FRANK COSTA 
ADVOGADO: ROVER ROCHA (OAB GO11630) 
AGRAVADO: LORIVAL LEITE NETO 

ADVOGADO: KAMILA BUENO DE ARAÚJO (OAB DF48524) 
AGRAVADO: DORIVAL GONCALVES DA SILVA/ANTONIO BUENO DE ASSUNCAO 
ADVOGADO: RENATO GONÇALVES DA SILVA (OAB GO32022) 
  

0000314 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006210-79.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: SÉRGIO RUBENS CARLOS LEAL 
ADVOGADO: BRENDA WENND SOUSA MOUTA (OAB TO8472)/ MAYK HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS (OAB TO5383) 

APELADO: CASSI CAIXA DE ASSISTENCIA AO FUNCIONARIO DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADO: JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS (OAB MG74659) 
  
0000315 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026269-88.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: GLEIDE VIANA COSTA                                                                            
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO (OAB TO5849)/ ALMIRO DE FARIA JUNIOR (OAB TO7596)/ JAMESSON CARLOS 
CARDOSO DE VASCONCELOS (OAB TO8090) 

AGRAVADO: ALESSANDRO SOUZA COSTA 
ADVOGADO: LETÍCIA FERREIRA DE SOUZA E MELO (OAB TO8531)/ ANDRE MARTINS ZARATIN (OAB TO6374A) 
INTERESSADO: THIAGO DALL ANTONIA 
INTERESSADO: RITA DE CASSIA DA SILVA DALL ANTONIA 

INTERESSADO: MARIANA SCHIAVONE DALL ANTONIA 
  
0000316 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002614-87.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: ALENICE PINHEIRO QUEIROZ 
ADVOGADO: MARIANA MENDES DE OLIVEIRA (OAB TO6082) 
AGRAVADO: SELENE COSTA DE SOUZA 
ADVOGADO: RICARDO HAAG (OAB TO4143) 

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA CIVEL DE PALMAS 
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0000317 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001081-30.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ANTÔNIO CAMPOS DA SILVA 

defensora pública: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
APELADO: RAIMUNDO ALBERTO SOARES DA SILVA 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS-DETRAN/TO 
  
0000318 EMBARGO DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014036-93.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

EMBARGADO: COSMO SANTANA DOS SANTOS 
ADVOGADO: TATIANA CLEMER DAS NEVES (OAB TO4671) 
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: RAFAEL SGANZERLA DURAND (OAB TO4925A). “EXCLUSIVIDADE.” 

  
0000319  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024198-84.2017.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: EVERTON CARVALHO SILVA 

ADVOGADO: MICHELE WEBER SCHEIDMANDEL (OAB RS92789) 
EMBARGADO: CECILIA FABRIS 
PGE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

  
0000320 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007032-05.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE : EUDÁZIO NOBRE DA SILVA 

ADVOGADO: ADWARDYS BARROS VINHAL (OAB TO2541) 
EMBARGARDO: PAULO HENRIQUE CAVALINI DE ASSIS 
ADVOGADO: LEONARDO DE CASTRO VOLPE (OAB TO5007A)/ CARLOS ANTÔNIO DO NASCIMENTO (OAB 
TO1555)/ JOAQUIM GONZAGA NETO (OAB TO1317B) 

  
0000321 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018645-85.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE AXIXÁ DO TOCANTINS 

advogado: MAURICIO CORDENONZI 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AXIXÁ 
 
0000322 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024907-51.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: DENISSE MARIA RIBEIRO DE GÓIS 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
APELADO: BANCO VOLKSWAGEN S/A 

ADVOGADO: MARINOLIA DIAS DOS REIS (OAB TO1597) 
  
0000323 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020792-84.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: PEDRO DOS SANTOS CELESTINO 
ADVOGADO: IRAN CURCINO DE AGUIAR (OAB TO8737) 
APELADO: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO5143B) 

  
0000324  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003937-30.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 



ANO XXXII-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4694 PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2020 47 

 

 

 

AGRAVADO: JOAO VICTOR FURTADO LELIS 
ADVOGADO: BRUNO FLÁVIO SANTOS SEVILHA (OAB TO5515) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000325 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025115-06.2017.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: CAIO MARCELO PARAIZO CAVALCANTI MOREIRA 

ADVOGADO: MARAÍSA AMARAL LOBO CURADO (OAB TO7824) 
EMBARGADO: BUNGE ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO: FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA (OAB SP206727) 
  

0000326 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026204-93.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO: ADRIANO DINIZ (OAB GO18808) 
  
0000327 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020949-57.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO: ADRIANO DINIZ (OAB GO18808) 
  
0000328 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016965-65.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG79757) 

  
0000329 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016700-63.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG79757)/ ARTUR MATOS DOS SANTOS JUNIOR (OAB 
PI8398B)/ EDERSON MARTINS DE FREITAS (OAB TO5637B)/ RISELY PIRES MACIEL DIAS (OAB BA17250)/RUTE SALES 
MEIRELLES (OAB TO4620)/ RICARDO FASSINA (OAB SP209984) 
ADVOGADO: MAURÍCIO VELOSO QUEIROZ (OAB SP326730) 

APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000330 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025812-56.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO: ADRIANO DINIZ (OAB GO18808) 
 
0000331 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028704-35.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: DIANA GALVAO REIS E OUTROS 
ADVOGADO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS 
ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 

  
0000332 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023381-49.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
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APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA /PEDRO IRAM PEREIRA ESPIRITO SANTO/ MARIA DO CARMO ALVES DOS 
SANTOS/ JAYME FONSECA ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO: ADELMO GUERRA FILHO (OAB GO23474)/ ADRIANO DINIZ (OAB GO18808) 
  

0000333 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023551-21.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA/ PEDRO IRAM PEREIRA ESPIRITO SANTO/ MARIA DO CARMO ALVES DOS 
SANTOS/ JAYME FONSECA ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO: ADRIANO DINIZ (OAB GO18808) 
  

0000334 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025701-72.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA/ PEDRO IRAM PEREIRA ESPIRITO SANTO/ MARIA DO CARMO ALVES DOS 
SANTOS/ JAYME FONSECA ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO: JOAO GUILHERME NESS BRAGA (OAB RS29520) 
  

0000335 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001479-74.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE TULIO TADEU LEOCADIO SOUZA/ ANTONIO TADEU DE SOUZA 
ADVOGADO: RAFAELLA STEFANY ALVES SOUZA (OAB TO5592)/ DENIS RODRIGO GHISLENI (OAB TO5689)/ ELAINE 

AYRES BARROS (OAB TO2402) 
EMBARGADO: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO4923A). eXCLUSIVIDADE.” 
  

0000336 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012337-38.2016.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S/A 
ADVOGADO: ALESSANDRO DE PAULA CANEDO (OAB TO1334A)/ DANILO AMÂNCIO CAVALCANTI (OAB 

GO29191)/ MAURICIO CORDENONZI (OAB TO2223B)/ FERNANDA RAMOS RUIZ (OAB TO1965) 
EMBARGADOS: MARIA PEREIRA SILVA/CORIVALDO DA SILVA BARROS 
ADVOGADO: PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA (OAB PR18294) 
  

0000337 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025943-65.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICÍPIO DE COLMÉIA - ESTADO DO TOCANTINS/TO 
ADVOGADO: HERNANIO DE MELO MOTA FILHO 

APELADO: EIGNA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO: TALLYTA RODRIGUES DE SOUSA (OAB TO7211)/ LUCIANE PEREIRA COELHO DA SILVA (OAB 
TO7191)/ GILMAR JOELCIO FREITAS E SILVA (OAB TO6406) 
  

0000338AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO Nº 0001033-37.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: BANCO ORIGINAL S.A 
ADVOGADO: MARCELO LALONI TRINDADE (OAB SP86908). “EXCLUSIVIDADE.” 

AGRAVADO: ANTONIA ROSA GONCALVES 
ADVOGADO: MURYLLO GOMES DOS SANTOS (OAB TO7901) 
JUÍZO DA 1ª TURMA RECURSAL DE PALMAS 
  

0000339 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007329-12.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE/APELADO: AMÁLIA CANEDO DE BARROS/ CORDELIANO EDUARDO DE BARROS 
ADVOGADO: EMERSON COTINI (OAB TO2098) 

APELANTE/APELADO: ELMO TEODORO RIBEIRO/FERNANDO ANTONIO DINIZ/ IDA ELIZABETH ANDRADE DINIZ /JULIO 
CEZAR CONDE PIRES/ SEBASTIÃO TEODORO RIBEIRO/ZILÁ ANDRADE RIBEIRO 
APELADO: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE ARAGUATINS-TO 
ADVOGADO: EMERSON COTINI (OAB TO2098) 
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0000340 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018741-71.2017.8.27.0000/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: J.D.D 
ADVOGADO: JOSÉ MARCELINO SOBRINHO (OAB TO524B)/ TÁTIA GONÇALVES MIRANDA (OAB TO5180) 

APELADO: L.B.DA.S.D 
ADVOGADO: SERGIO MENEZES DANTAS MEDEIROS (OAB TO1659) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

  
0000341 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014264-34.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG79757)/ SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB MG44698). 
“EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

  
0000342 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020930-51.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA. “EXCLUSIVIDADE.” 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  

0000343 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020245-44.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA/SÉRVIO TULIO DE BARCELOS. 

APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000344 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024116-19.2018.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: ELIZÂNGELA RODRIGUES BARBOSA/ EDNALDO ALVES DA SILVA 
DEFENSORA PUBLICA: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
EMBARGADO: VALDENIR CASSIANO DE MOURA 

ADVOGADO: MATEUS DE PAULA QUIXABEIRAA (OAB TO5714) 
  
0000345 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013765-84.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
Advogado: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE/JOÃO AMARAL SILVA 
AGRAVADO: AEROPOSTO WR EIRELI EPP 
ADVOGADO: AGNALDO RAIOL FERREIRA SOUSA (OAB TO1792) 

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE PALMAS 
INTERESSADO: ESAERO - EMPRESA DE SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA - EPP 
ADVOGADO: RANIERY AUGUSTO DO NASCIMENTO ALMEIDA 
  

0000346 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012819-15.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: ESAERO - EMPRESA DE SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA - EPP 
ADVOGADO: RANIERY AUGUSTO DO NASCIMENTO ALMEIDA (OAB PI8029) 

AGRAVADO: AEROPOSTO WR EIRELI EPP 
ADVOGADO: AGNALDO RAIOL FERREIRA SOUSA (OAB TO1792) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
Advogado: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 
  
0000347 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011774-10.2017.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
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APELANTE: LUBELAFAETE BEZERRA FONSECA 
ADVOGADO: HENRY SMITH (OAB TO3181) 
APELADO: MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO TOCANTINS 
ADVOGADO: ISABEL CRISTINA FERREIRA 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000348 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008702-44.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BRK AMBIENTAL SANEATINS 
ADVOGADO: FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB TO3730)/ WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP97282) 
APELADO: PRESIDENTE - ATR - AGENCIA TOCANTINENSE DE REG CONT E FISCALIZACAO DE SER PUBLICOS - 

PALMAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000349 TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE Nº 0006782-69.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
REQUERENTE: BRK AMBIENTAL SANEATINS 
ADVOGADO: FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB TO3730)/ WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP97282) 

REQUERIDO: PRESIDENTE - ATR - AGENCIA TOCANTINENSE DE REG CONT E FISCALIZACAO DE SER PUBLICOS - 
PALMAS 
REQUERIDO ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE PALMAS 
  
0000350 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027120-30.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BURITI DO TOCANTINS 
ADVOGADO: ALANA BEATRIZ SILVA COSTA 
AGRAVADO: FRANCISCO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO: EDSON DIAS DE ARAÚJO (OAB TO6299) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000351 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014784-28.2018.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: K,M.DA S/A.C.M.DAS. – REPRESENADA POR SUA GENITORA J.R.DA S 
DEFENSORA PUBLICA: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
AGRAVADO: A.M.O 

ADVOGADO: CARLOS ELIAS BENEVIDES DE OLIVEIRA (OAB TO9020) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  

0000352 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016970-24.2018.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: R.R.DES 
DEFENSORA PUBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 

APELADO: P.O. DE S 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 

PGE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000353 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010142-12.2018.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
DEFENSORA PÚBLICA ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
APELADO: ESTADO DE GOIÁS 

PROCURADOR DO ESTADO DE GOIAS: CLEONICE ALVES CORDEIRO 
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0000354 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003223-70.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADO: ARLENE FERREIRA DA CUNHA MAIA (OAB TO2316)/ ALOISIO HENRIQUE MAZZAROLO (OAB 
TO5239B)/ EDERSON MARTINS DE FREITAS (OAB TO5637B)/ RUTE SALES MEIRELLES (OAB TO4620)/ MAURÍCIO 
VELOSO QUEIROZ (OAB SP326730)/ RISELY PIRES MACIEL DIAS (OAB BA17250) 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS 

ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
  
0000355 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002750-84.2019.8.27.0000/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: A.G.C.C 
ADVOGADO: ANA CLARA SENA FERNANDES (OAB TO9948)/ DHIEGO RICARDO SCHUCH (OAB TO5408) 
AGRAVADO: I.C.X/V.P.C.C. 
DEFENSORA PÚBLICA: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ALMAS 
  

0000356 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018368-69.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB SP128341). “EXCLUSIVIDADE.” 

APELADO: EUDÁLIA FERREIRA CAVALCANTE 
ADVOGADO: ANA CARLA SILVA BORGES (OAB TO6362) 
  
0000357 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012705-96.2019.8.27.9100/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: JURANDIR SOARES DE ABREU 
DEFENSORA PUBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE GURUPI 

  
0000358 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000303-60.2018.8.27.0000/TO SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESPÓLIO DE J. S. L. D. C. 

ADVOGADO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA 
APELADO: S. D. A. 
ADVOGADO: JEAN CARLOS PAZ DE ARAUJO (OAB TO2703) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000359 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0001199-69.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: ASSOCIAÇÃO DOS PRAÇAS MILITARES DO ESTADO DO TOCANTINS - APRA-TO 
ADVOGADO: VIVIANNE AQUINO DOS SANTOS (OAB TO7509B)/ INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225) 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000360 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001630-40.2018.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: CARLOS HENRIQUE AMORIM 
ADVOGADO: PÚBLIO BORGES ALVES (OAB TO2365)/ SARA RODRIGUES GOUVEA (OAB TO6158)/ MARESSA MARINHO 
DE CARVALHO BARBOSA (OAB TO010216) 

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
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procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000361 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001259-42.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: FUNDAÇAO UNIRG 
ADVOGADO: NADIA BECMAM LIMA (OAB TO3306) 
APELADO: LAESSA SAVYA QUEIROZ CARVALHO 
ADVOGADO: HUASCAR MATEUS BASSO TEIXEIRA (OAB TO1966) 

  
0000362 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0001980-28.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO: SINTHIA FERREIRA CAPONI (OAB TO6536)/ LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO4792) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000363 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003423-77.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: BARROS & ALMEIDA LTDA 
ADVOGADO: WILSON GONÇALVES PEREIRA JUNIOR (OAB TO6049) 
AGRAVADO:  ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
  
0000364 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003832-53.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: CASSANDRA RODRIGUES DE ARAUJO COSTA 

ADVOGADO: TIAGO COSTA RODRIGUES (OAB TO1214) 
  
0000365 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009571-41.2018.8.27.0000/TO SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: C. A. D. A. 
ADVOGADO: RENATO SANTOS DE MOREIRA (OAB TO6467) 
APELADO: G. F. D. F. 
DEFENSORA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA 

  
0000366 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008277-17.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MARIA ALVES PEREIRA SIMPLICIO 

ADVOGADO: ADRIANO MENDES PEREIRA (OAB TO5899) 
APELADO: VIA VAREJO S/A (CASAS BAHIA) 
ADVOGADO: FELICIANO LYRA MOURA (OAB TO5611A) 
APELADO: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA 

ADVOGADO: LEISE THAIS DA SILVA DIAS (OAB TO2288) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO4873A) 
  
0000367 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013456-29.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ALBERTINA FERREIRA DE JESUS 
ADVOGADO: FÁBIO MILHOMEM DA SILVA (OAB GO39284) 
APELADO: BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR (OAB CE17314) 
  
0000368 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020649-32.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: B.E.R EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
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ADVOGADO: MONICA ARAUJO E SILVA (OAB TO4666)/ EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA (OAB TO4328) 
APELADO: WEA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME 
ADVOGADO: LUCIREI COELHO DE SOUZA (OAB TO907)/ ERCILIO BEZERRA DE CASTRO FILHO (OAB TO69) 
  

0000369 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0026173-44.2017.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICÍPIO DE BARROLÂNDIA 
ADVOGADO: MÁRCIO GONÇALVES MOREIRA (OAB TO2554)/ LUANNA MAGALHÃES VIEIRA (OAB TO5660)/ VÍCTOR 

HUGO DE SOUSA (OAB TO8013) 
APELADO: IRAILTON CABRAL DE SOUSA 
ADVOGADO: ALLANDER QUINTINO MORESCHI (OAB TO5080) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
 
0000370 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027856-48.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: WESLEY GONCALVES PEREIRA 
ADVOGADO: LILLIAN FONSECA FERNANDES (OAB TO5056) 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO: SEM ADVOGADO CONSTITUÍDO 

  
0000371 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036056-44.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ALDIRES LIMA DA SILVA 

ADVOGADO: IGOR GUSTAVO VELOSO (OAB TO5797) 
APELADO: BANCO BMG S.A. 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA (OAB MG109730) 
  

0000372 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0033931-06.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

APELADO: ERIK DE OLIVEIRA GONÇALVES 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225)/ ANA GABRIELLA ARAUJO GOMES (OAB TO5580) 
  
0000373 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031127-65.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S/A 
ADVOGADO: FERNANDA RAMOS RUIZ (OAB TO1965)/ ALESSANDRO DE PAULA CANEDO (OAB TO1334A) 
APELADO: ODEMAR DE BRITO FILHO/ LUANA ROCHA LIMA BRITO 

ADVOGADO: IHERING ROCHA LIMA (OAB TO1384) 
  
0000374 APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0037577-24.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: RAIMUNDO BARBOSA DE BRITO 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225)/ ANA GABRIELLA ARAUJO GOMES (OAB TO5580) 

  
0000375 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037509-74.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: DAÍLSON INÁCIO MONTELO 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225) 
  

0000376 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016724-96.2016.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
1º APELANTE: MARCELO DE CARVALHO MIRANDA 
ADVOGADO: JAIR ALVES PEREIRA (OAB RS46872) 

1º APELANTE: CARLOS HENRIQUE AMORIM 
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ADVOGADO: PÚBLIO BORGES ALVES (OAB TO2365)/ SARA RODRIGUES GOUVEA (OAB TO6158)/ MARESSA MARINHO 
DE CARVALHO BARBOSA (OAB TO010216) 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000377 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028964-15.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS 

ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
APELADO: JACYRA GOMES NETO 
ADVOGADO: NAYARA NAYANE SANTOS GOMES (OAB TO7184) 
  

0000378 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027088-25.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: JORGE COSTA FILHO 
ADVOGADO: QUESIA DE QUEIROZ SILVA LACERDA (OAB TO1005) 

APELADO: CODETINS – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000379 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023078-35.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA. 

ADVOGADO: AILTON ALVES FERNANDES (OAB GO16854) 
AGRAVADO: EDITH MACHADO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: ROBSON MOURA FIGUEIREDO (OAB TO5274) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 3ª VARA CIVEL DE PALMAS 
  
0000380 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019577-44.2017.8.27.0000/TO SEGREDO DE JUSTIÇA 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: M. C. D. S. L. 
ADVOGADO: MARCELO PALMA PIMENTA FURLAN (OAB TO1901)/ FERNANDO PALMA PIMENTA FURLAN (OAB TO1530) 
APELADO: L. S. F. 

ADVOGADO: VENANCIA GOMES NETA FIGUEREDO (OAB TO83B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
 

0000381 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013658-06.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S/A 
ADVOGADO: MAURICIO CORDENONZI (OAB TO2223B)/ FERNANDA RAMOS RUIZ (OAB TO1965)/ ALESSANDRO DE 

PAULA CANEDO (OAB TO1334A)/ DANILO AMÂNCIO CAVALCANTI (OAB GO29191) 
APELADO: NATALÍCIO SLONGO JUNIOR/ MAGALENE GOMES PIRES 
ADVOGADO: MÁRIO ANTÔNIO SILVA CAMARGOS (OAB TO37) 
  

0000382 REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL Nº 0002666-83.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
REQUERENTE: JURANDY ANTONIO DE SOUZA 
ADVOGADO: FELICIO CORDEIRO DA SILVA (OAB TO4547) 

REQUERIDO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

  
0000383 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036083-27.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
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APELANTE: ANTONIO LUIZ DE DEUS 
ADVOGADO: JULIANA BEZERRA DE MELO PEREIRA (OAB TO2674) 
APELADO: JARBAS PEREIRA AIRES/IRANILDE PEREIRA DOS SANTOS AIRES 
ADVOGADO: ROBERVAL AIRES PEREIRA PIMENTA (OAB TO497) 

  
0000384 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035685-80.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE/APELADO: MUNICÍPIO DE TOCANTINOPOLIS-TO 

ADVOGADO: HÉLIO ONÓRIO DA SILVA JÚNIOR 
APELANTE/APELADO: LEURIVAN DA SILVA DOURADO 
ADVOGADO: CAUÊ MOLINA ANDREAZZA (OAB TO7399) 
  

0000385 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034899-36.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE/APELADO: MUNICÍPIO DE TOCANTINOPOLIS-TO 
ADVOGADO: HÉLIO ONÓRIO DA SILVA JUNIOR 

APELANTE/APELADO: ELIOMAR PEREIRA LIMA SANTOS 
ADVOGADO: CAUÊ MOLINA ANDREAZZA (OAB TO7399) 
  
0000386 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034055-86.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: SÔNIA LUIZ RAMALHO DA SILVA 
ADVOGADO: CLÁUDIA ROGÉRIA FERNANDES (OAB TO2350) 
APELADO: MUNICIPIO DE ARRAIAS 

ADVOGADO: MÁRCIO GONÇALVES MOREIRA/LUANNA MAGALHÃES VIEIRA/VÍCTOR HUGO DE SOUSA 
  
0000387 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018698-03.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: PEDRO AFONSO AÇÚCAR E BIOENERGIA S.A. 
ADVOGADO: SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS (OAB SP146105) 
APELADO: CARLOS VANDERLEY FIGUEIRA 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO DIAS NOLETO (OAB TO906) 

  
0000388 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017440-21.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: ANA BORGES TEIXEIRA 

ADVOGADO: MAYK HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS (OAB TO5383)/ SAMARA CRISTINA RIBEIRO DOS SANTOS (OAB 
TO6364)/ BRENDA WENND SOUSA MOUTA (OAB TO8472) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

  
0000389 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009932-24.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: NICODEMUS DA ROCHA 

ADVOGADO: RITA DE CÁSSIA VATTIMO ROCHA (OAB TO2808)/MARCUS VINÍCIUS GOMES MOREIRA (OAB 
TO4846B)/ RENATO MARTINS CURY (OAB TO4909B) 
AGRAVADO: SÉRGIO GUIMARÃES GARCIA/ RONAN BARBOSA GARCIA JÚNIOR/ FAUSTO VINICIUS DE GUIMARÃES 
GARCIA 

ADVOGADO: MATHEUS CARRIEL HONÓRIO (OAB MS13431)/ JOÃO BATISTA FERRAIRO HONÓRIO (OAB 
SP115461)/ MARCELO CARRIEL HONÓRIO (OAB MS15441) 
  
0000390 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001461-19.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: ADAILTOW DA COSTA TEIXEIRA 
ADVOGADO: LEANDRO DA SILVA ALVES (OAB PA21972) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
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0000391 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023951-69.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: RODRIGO DI DOMENICO 
ADVOGADO: MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO (OAB TO3420) 

AGRAVADO: LUCIANO AYRES DA SILVA 
ADVOGADO: JONAS SALVIANO DA COSTA JÚNIOR (OAB TO4300) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA 6ª VARA CIVEL DE PALMAS 
 

0000392 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019766-85.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: GILBERTO ROCHA SOUSA 
ADVOGADO: RONALDO CIRQUEIRA ALVES (OAB TO4782) 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
0000393 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000033-36.2018.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE/APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
APELANTE/APELADO: ELIZABETE OLIVEIRA SANTOS 

ADVOGADO: ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB TO4220): FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB 
TO4436) 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 

  
0000394 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036165-58.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO3774) 
APELADO: ANA ANGELICA DOS SANTOS 
ADVOGADO: ANTÔNIO EDSON RODRIGUES GOMES (OAB PA22051) 
  

0000395 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035809-63.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICÍPIO DE RIO DA CONCEIÇÃO-TO 
ADVOGADO: TENNER AIRES RODRIGUES/ PEDRO BERNARDES NONATO GONÇALVES E SILVA 

APELADO: REGIANE BOMFIM CARVALHO DIAS MACHADO 
DEFENSOR PÚBLICO: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
  
0000396 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035662-37.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE/APELADO: VINICIUS MOURA BARCELOS 
ADVOGADO: JOSE TITO DE SOUZA (OAB TO489) 
APELANTE/APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000397 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031112-96.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE/APELADO: PREVIPORTO – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 
ADVOGADO: AMANDA ELISE DOS SANTOS (OAB TO9671A) 
APELANTE/APELADO: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 

ADVOGADO: IZABELLA DA CUNHA MAIA 
APELANTE/APELADO: DURVALINA MARQUES FERNANDES 
ADVOGADO: EDSON DIAS DE ARAÚJO (OAB TO6299) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL 

  
0000398 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021241-76.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO4873A) 
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APELADO: TANIA GONÇALVES DA SILVA MOURA 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO SANTOS SOARES (OAB TO5778) 
  
0000399 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017229-82.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: ADILSON PEDRO ROCHA 

ADVOGADO: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB TO4436)/ ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB 
TO4220) 
  
0000400 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013884-45.2018.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: ADÃO ODILON FILHO 
ADVOGADO: GISELLE FERREIRA SODRÉ (OAB TO6410) 
EMBARGADO: MUNICIPIO DE PALMAS 

ADVOGADO: RENATO ARRUDA MARTINS 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E SAÚDE DE PALMAS 
  
0000401 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002474-53.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: GELOPAR REFRIGERAÇÃO PARANAENSE LTDA 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB SP128341) EXCLUSIVIDADE 
AGRAVADO: L V M LTDA 

ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 2ª VARA CIVEL DE PALMAS 
  
0000402 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002107-97.2017.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 
ADVOGADO: WANDERLEY ROMANO DONADEL (OAB MG78870) 
EMBARGADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  

0000403 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001679-04.2019.8.27.9100/TO SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: P. I. A. M. C. representado por D. A. N. 
ADVOGADO: VALDECI ALVES ROCHA JÚNIOR (OAB TO5736)/ SADRAQUE NÓBREGA CAVALCANTE (OAB 

TO5842)/ RÉGES DE SOUZA SOARES (OAB TO5943) 
AGRAVADO: J. C. N. 
DEFENSORIA PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
  
0000404 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027293-54.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: JOAQUIM DO NASCIMENTO BORGES 
DEFENSORA PÚBLICA: FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
APELADO: DISTRIBUIDORA DE FERROS E AÇO B & R LTDA 
ADVOGADO: DYANINY THEODORO SANTOS MACHADO (OAB TO6144)/ TÚLLIO DA SILVA MARINHO (OAB TO8467)/ ANA 

CAROLINE SOARES (OAB TO5893) 
  
0000405 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025455-76.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO: JUAREZ VIDAL SOUTO 
APELADO: LÚCIO PINTO DA SILVA 
ADVOGADO: JÉSUS FERNANDES DA FONSECA (OAB TO2112B) 
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0000406 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025704-27.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: WALTER BALESTRA 
ADVOGADO: TARCIO FERNANDES DE LIMA (OAB TO4142)/ CLARA SILVEIRA BALESTRA (OAB TO4750) 

AGRAVADO: EDNA ALVES NOGUEIRA 
ADVOGADO: POMPILIO LUSTOSA MESSIAS SOBRINHO (OAB TO1807B)/ ESTER DE CASTRO NOGUEIRA AZEVEDO (OAB 
TO064B)/ LUANNA CAROLINNE LUSTOSA PARANAGUÁ (OAB TO4515) 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 3ª VARA CIVEL DE PALMAS 

  
0000407 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025382-41.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: MARCOS PAULO MOREIRA 

ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO6311) 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO (OAB TO4691A). “EXCLUSIVIDADE. 
JUIZO SENTENCIANTE: JUIZO DA 6ª VARA CIVEL DE PALMAS 

  
0000408 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0022424-82.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADO: VANDERLEI MOCO MICLOS 
ADVOGADO: MALU MENDONÇA TRISTÃO SOUTO (OAB TO6659) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 

procuradora de justiça: cynthia assis de paula 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - PALMAS 
  
0000409 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021103-75.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: JOEDILSON TEIXEIRA MAGALHÃES 
ADVOGADO: MAURILIO SILVA HENRIQUE DE JESUS (OAB TO4861B) 
APELADO:  ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES 
APELADO: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVÉS DE ARAGUAÍNA, TOCANTINS 
ADVOGADO: CÉLIO ALVES DE MOURA (OAB TO431A) 
APELADO: CARTÓRIO DE REG. DE IMÓV., PES. JUR, TÍT., DOC., PROT. E TABELIONATO DE NOTAS DA CIDADE DE 

ANGICO-TO 
ADVOGADO: PAULO VICENTE FERREIRA (OAB TO5735) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - ARAGUAÍNA 
  
0000410 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020373-98.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL S.A 
ADVOGADO: RUTE SALES MEIRELLES (OAB TO4620)/ ALMIR SOUSA DE FARIA (OAB TO1705B)/ EDERSON MARTINS DE 
FREITAS (OAB TO5637B) MAURÍCIO VELOSO QUEIROZ (OAB SP326730)/ RISELY PIRES MACIEL DIAS (OAB BA17250) 
EMBARGADO: NIVIO LUDVIG 

ADVOGADO: ROSANIA DE J. AGUIAR (OAB TO6196)/ RAPHAEL FERREIRA PEREIRA (OAB TO6554) 
 
0000411 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019158-87.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE/APELADO: LEILIANE ABREU DIAS 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO4155)/ BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO4232) ELENICE 
FABRICIO SANTOS DA COSTA (OAB TO5459)/ LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO6095) 
APELANTE/APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000412 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018264-14.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
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PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: DIVINO ALVES DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB TO4436)/ ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB 
TO4220) 

  
0000413 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018160-85.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: JOEDILSON TEIXEIRA MAGALHÃES 

ADVOGADO: MAURILIO SILVA HENRIQUE DE JESUS (OAB TO4861B) 
APELADO: MARIA NADJA DE ALCANTARA LUZ/ BENTO FERNANDES DA LUZ 
ADVOGADO: JOSÉ BONIFÁCIO SANTOS TRINDADE (OAB TO456) 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - ARAGUAÍNA 

  
0000414 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017280-41.2019.8.27.9200/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: MYRIAN PINTO DE AMORIM/ASA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA/ AROLDO SILVA AMORIM 

FILHO/ BONASA ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO: EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR (OAB DF29190) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 

INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - ARAGUAÍNA 
  
0000415 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016350-12.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
APELADO: ANA LUIZA RIBEIRO DAS NEVES SOUSA 
ADVOGADO: RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA (OAB TO4052) 

  
0000416 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015709-92.2016.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS 

ADVOGADO: MAURO JOSÉ RIBAS 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
APELADO: SIMONE MARIA LACERDA NERES 

ADVOGADO: GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA (OAB TO2121) 
APELADO: RUY ADRIANO RIBEIRO 
APELADO: ROSANNA MEDEIROS FERREIRA ALBUQUERQUE 
ADVOGADO: JORGE AUGUSTO MAGALHÃES ROCHA (OAB TO4454)/ CÉLIO HENRIQUE MAGALHAES ROCHA (OAB 

TO3115B) 
APELADO: JOSÉ ANÍBAL RODRIGUES ALVES LAMATTINA 
ADVOGADO: CARLOS ANTÔNIO DO NASCIMENTO (OAB TO1555)/ BENEDITO DOS SANTOS GONÇALVES (OAB TO618) 
APELADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO 

ADVOGADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO (OAB TO797) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
 

0000417 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015452-62.2019.8.27.0000/TO SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: I. F. D. M. 
DEFENSORA PÚBLICA: MARIA DO CARMO COTA (DPE) 

AGRAVADO: N. R. C. 
ADVOGADO: MARIA PAULA DANTAS (OAB TO9649)/ INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO5225) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 

INTERESSADO: JUÍZO DA 1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS 
  
0000418 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012255-36.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

EMBARGANTE: TEREZINHA ALVES COSTA 



ANO XXXII-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4694 PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2020 60 

 

 

 

ADVOGADO: GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA (OAB TO2121) 
EMBARGADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 
Advogado: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 
  

0000419 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009533-92.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: FUNDAÇAO UNIRG 
ADVOGADO: NADIA BECMAM LIMA 

APELADO: EDUARDA NASCIMENTO GOMIDES 
ADVOGADO: MARCOS PAULO CORREIA DE OLIVEIRA (OAB TO6643) 
  
0000420 AGRAVO INTERNO NO APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 0008237-40.2016.8.27.0000/TO 

AGRAVANTE: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICÍPIO DE SILVANÓPOLIS-TO 
ADVOGADO: JOSÉ CANDIDO DUTRA JUNIOR 
AGRAVADO: MEDI - SAUDE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - ME 

ADVOGADO: ANIZETH DE SOUZA LIMA (OAB GO40369) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
 

0000421 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008166-67.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: LIZETE GEIST ZAMBONI 
ADVOGADO: TIAGO SUÑÉ COELHO SILVA (OAB RS78478) 

EMBARGADO: BANCO DO BRASIL S.A 
ADVOGADO: EDERSON MARTINS DE FREITAS (OAB TO5637B)/ SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB 
TO6515A)/ MAURÍCIO VELOSO QUEIROZ (OAB SP326730) 
  

0000422 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007874-48.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTE: MARCIA RIBEIRO DE ALMEIDA FRANÇA 
ADVOGADO: EVANDRO LUIZ BIANCHINI (OAB TO8393) 

EMBARGADO: MUNICIPIO DE TAGUATINGA-TO 
ADVOGADO: MÁRCIO GONÇALVES/ LUANNA MAGALHÃES/ VICTOR HUGO DE SOUSA 
EMBARGADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAGUATINGA TOCANTINS 
  

0000423 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004795-61.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: GENIVAN CABRAL BARBOSA 
ADVOGADO: LILLIAN FONSECA FERNANDES (OAB TO5056) 

APELADO: RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA 
ADVOGADO: GILSON SANTONI FILHO (OAB SP217967) 
  
0000424 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002354-10.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: CASTRO & NEPOMOCENO LTDA - ME 
ADVOGADO: RONALDO CARDOSO DA COSTA (OAB PI12378) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
  
0000425 EMBARGOS DE DECLARAÇAÕ NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000138-13.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

EMBARGANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
DEFENSORA PÚBLICA: ARASSÔNIA MARIA FIGUEIRAS (DPE) 
EMBARGADO: INSTITUTO SOCIAL DIVINO ESPÍRITO SANTO 
EMBARGADO: ESTADO DO TOCANTINS 

PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
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2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações às partes 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000539-12.2018.8.27.0000/TO 

APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA – OAB/MG 79757 E SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS – OAB/MG 44698 
APELADO: ELCIO BARBOSA GARCIA  
ADVOGADOS: SÉRGIO SKEFF CUNHA – OAB/TO 5756 E VINICIUS RIBEIRO ALVES CAETANO – OAB/TO 2040     

APELADOS: ELENICE NARA SANDRI E DEILIAMAR FERREIRA BORGES GARCIA    
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
Por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador RONALDO EURÍPEDES – Relator ficam as partes interessadas nos autos 
epigrafados INTIMADAS do seguinte DESPACHO: “Diante da interposição de Embargos de Declaração no Evento 49, intimem-

se os Embargados para apresentar contrarrazões, dentro do prazo legal. Intimem-se”.       
 

Intimações de acórdãos 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006533-21.2018.8.27.0000/TO 
RELATOR: EURÍPEDES LAMOUNIER 

APELANTE: BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA – OAB/TO 4867A 
APELADOS: JOCÉLIO NOBRE DA SILVA E  VALDEMIR COELHO PEREIRA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

JUIZO SENTENCIANTE: Juízo da 1ª Escrivania Cível de Colméia 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ACORDO FIRMADO ENTRE AS PARTES. HOMOLOGAÇÃO. 
PARCELAMENTO DA DÍVIDA EM 30 PARCELAS. PEDIDO DE SUSPENSÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO POR MAIS DE 06 MESES. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. INOVAÇÃO 

RECURSAL. NÃO PERMITIDO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Frisa-se, que de acordo 
com o artigo 313, inciso II e § 4º, do Código de Processo Civil, de 2015, dispõe que a suspensão do processo por convenção das 
partes, como no caso em exame, nunca excederá o prazo de 6 (seis) meses, sendo certo que o artigo 922, caput, do Código de 
Processo Civil, de 2015, somente se aplica às hipóteses de execução, o que não é o caso. 2. Não havendo previsão legal que 

autorize a suspensão de processo de conhecimento, por convenção da partes, pelo prazo superior há 6 meses, a sentença 
singular apresentou-se correta que nos termos do artigo 487, inciso III, alínea “b”, do Código de Processo Civil, extinguiu o feito 
com resolução de mérito, uma vez que não houve no acordo pedido de suspensão dos autos nos termos do art. 313, II e §4º, do 
CPC. 3. Quanto ao pedido subsidiário, afirmo que não é permitido que em grau de recurso que o recorrente traga à baila 

questões não debatidas na instância inferior, ou seja, o que não foi pedido na inicial, in casu, no acordo celebrado entre as 
partes, consistindo em inovação recursal, sobre a qual este Colegiado está impedido de se pronunciar. 4. Recurso conhecido e 
improvido. 5. Sentença mantida. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer do 

recurso manejado e no mérito negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença recorrida, nos termos do voto do(a) 
Relator(a). Palmas, 12 de fevereiro de 2020. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005474-61.2019.8.27.0000/TO 

RELATOR: JOSÉ DE MOURA FILHO 
1º APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA 
2º APELANTE: EDUARDO BONAGURA 

ADVOGADOS: SOLANO DONATO CARNOT DAMACENA OAB/TO 2433 E ALINE RANIELLE OLIVEIRA DE SOUSA OAB/TO 
4458 
1º APELADO: EDUARDO BONAGURA 
ADVOGADOS: SOLANO DONATO CARNOT DAMACENA OAB/TO 2433 E ALINE RANIELLE OLIVEIRA DE SOUSA OAB/TO 

4458 
2º APELADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO 
ADVOGADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO – OAB/TO 797 
3OS APELADOS: ANTÔNIO LOPES BRAGA JÚNIOR E CARLOS HENRIQUE AMORIM 

ADVOGADOS: PÚBLIO BORGES ALVES - OAB/TO 2365, SARA RODRIGUES GOUVEA - OAB/TO 6158, MARESSA 
MARINHO DE CARVALHO BARBOSA – OAB/TO 010216. 
4º APELADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO – PG 6720331 

5º APELADA: ROSANA MEDEIROS FERREIRA ALBUQUERQUE 
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ADVOGADOS: CÉLIO HENRIQUE MAGALHAES ROCHA – AOB/TO 3115B, JORGE AUGUSTO MAGALHÃES ROCHA - 
OAB/TO 4454   , NATANRY HELENA DE SOUZA BASTOS – OAB/TO 5668B 
6º APELADO: MÁRCIO GODÓI SPÍNDOLA 
ADVOGADA: LUANA TAINAH RODRIGUES DE MENDONÇA – OAB/DF 28949 

7 OS APELADOS: JOÃO TELMO VALDUGA E CEREALISTA VALE DO JAGUARIBE LTDA 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE. APELAÇAO CÍVEL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE VERIFICOU A AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE OCORRÊNCIA DA 

CONDUTA ÍMPROBA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA EXAUSTIVAMENTE DEBATIDA. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. ABORDAGEM DE TODOS OS PONTOS ARTICULADOS. 
DESNECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EFETIVA-SE COM DISCUSSÃO DA MATÉRIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. ACÓRDÃO MANTIDO. - Os embargos de declaração constituem recurso que visa corrigir omissões, obscuridade 

ou efetiva contradição existente no acórdão. São incabíveis quando opostos com o intuito de rever a decisão anterior, 
reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento claro. - É válido ressaltar que o julgador não está obrigado a abordar 
todos os fundamentos aduzidos pelas partes, mas sim, os pedidos expressamente declinados. O Magistrado possui liberdade de 
formar sua convicção, baseando-se em fundamentos próprios, não se obrigando a ficar adstrito aos argumentos esposados pelos 

litigantes e tampouco a dizer do não acatamento deste ou daquele embasamento. - Vê-se pelas assertivas do embargante, que 
suas argüições não apontam efetiva omissão no acórdão em si. Positivamente, as alegações abrigam apenas irresignação contra 
a tese e os fundamentos constantes do voto e do acórdão aludidos.- Hipótese em que o recorrente postula teses que foram 
exaustivamente analisadas e discutidas nos autos, sendo que o Acórdão embargado adotou fundamentos diversos do 

entendimento do embargante, não havendo, desse modo, justificativa plausível para a modificação do julgado. - Não se constata 
indícios de ocorrência de improbidade administrativa com a possibilidade de conduta ímproba dos recorridos, pois a efetuação de 
vendas diretas de imóveis pela Administração Pública foi regularmente prevista pela legislação, bem como a dispensa licitação 
encontra-se amparada no art. 17, inc. I, alínea “f”, Lei 8.666/93. - O Tribunal de Contas do Estado, analisando os contratos 

celebrados, concluiu pela não comprovação da ocorrência de dano ao erário, conforme Acórdão 866/2017-TCE-TO - 1ª. Câmara 
(Tomada de Contas - 6406 /2011, Prestação de Contas - 6587/2011 e Processo Administrativo 920/2011), o qual analisou os 
contratos celebrados e não encontrou qualquer indício de dano ao erário, até porque a alienação tomou por base o valor venal do 
imóvel consignado na Planta de Valores Genéricos editada pela Prefeitura Municipal de Palmas – Lei Municipal nº. 1.593/2008, 

que serve de base para a cobrança de taxas e tributos, orientando toda a atividade pública imobiliária e tributária, obstando, por 
uma questão de coerência, o recebimento da presente ação civil pública. - Diante da inexistência de indícios mínimos do alegado 
ato de improbidade administrativa, se mostra plausível a extinção dos autos. - Para a configuração do prequestionamento, é 
necessário o debate, ainda que implícito, das matérias trazidas a julgamento no recurso especial, o que ocorreu na espécie, a 

teor do disposto na Súmula nº 211, do STJ. - Sem honorários advocatícios recursais, consoante jurisprudência do STJ1. - 
Recurso ao qual se nega provimento, para manter incólume o v. Acórdão embargado. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, a 1ª TURMA da 2ª 
CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, NEGAR-LHE PROVIMENTO por 

inexistir qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mantendo incólume o acórdão embargado. Sem honorários 
advocatícios recursais, consoante jurisprudência do STJ (AgInt no REsp 1533624/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 10/08/2017), nos termos do voto do Relator. Votaram acompanhando o Relator 
os Desembargadores ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE e MARCO VILLAS BOAS. A Douta Procuradoria-Geral de Justiça 

esteve representada pela Procuradora de Justiça VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. Palmas, 19 de fevereiro de 2020. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000777-94.2019.8.27.0000/TO 
RELATOR: EURÍPEDES LAMOUNIER 

AGRAVANTE: ITAÚ UNIBANCO S.A. 
ADVOGADO: CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - OAB/TO - 258A 
AGRAVADO: JAIRO ALVES SILVA LIMA ME 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

JUIZO SENTENCIANTE: Juízo da 1ª Escrivania Cível de Colméia 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS – EMBARGOS PROVIDOS. NA HIPÓTESE DOS AUTOS, ASSISTE RAZÃO AO 
EMBARGANTE NO TOCANTE A REFORMA DA EMENTA NO SENTIDO DE ADEQUÁ-LA AO QUE FORA DELINEANDO NO 
VOTO CONDUTOR. EMBARGOS CONHECIDOS E PROVIDOS. 

ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, dar 
provimento aos presentes embargos a fim de sanar a apontada contradição, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 04 de 
março de 2020. 
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1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALVORADA 

1ª escrivania cível 
Às partes e aos advogados 

 

Processo n. 00007341020168272702 – EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
Exequente: BANCO BRADESCO S/A 
Advogado: Dr. Renato Chagas Correa da Silva – OAB/TO 4867A 
Executado: VALTER PEREIRA LIMA 

Advogado: Defensoria Publica Estadual 
INTIMAÇÃO do executado VALTER PEREIRA LIMA, brasileiro, casado, autônomo, inscrito no CPF sob o n.261.536.371-91, 
portador do Documento de Identidade n. 80310, atualmente com endereço incerto e não sabido, dos termos da Decisão proferida 
no evento 175, do processo acima identificado, através da qual foi efetivado o bloqueio via BACENJUD em ativos financeiros do 

mesmo junto a CAIXA ECONOMICA FEDERAL , no valor de R$318,10; ficando intimado para no prazo legal manifestar-se, sob 
pena de liberação em favor da parte exequente; e ainda quanto o bloqueio via RENAJUD dos veículos de sua propriedade, 
quais: KEX 2401 GO HONDA/C100 BIZ 2002/2003 e MWF 2700 TO I/FORD FIESTA STREET 2002/2002. 
 

ANANÁS 
Diretoria do foro 

Portarias 
 
Portaria Nº 427/2020 - PRESIDÊNCIA/DF ANANÁS, de 10 de março de 2020 
 O Juiz de Direito e Diretor do Fórum em substituição da Comarca de Ananás - Tocantins, Dr. Alan Ide Ribeiro da Silva, no uso 
de suas atribuições legais e do contido no art. 43 da Lei Complementar nº. 10, de 11 de janeiro de 1996. 

CONSIDERANDO a instauração de procedimento de sindicância, com a nomeação de Comissão Especial Sindicante, através da 
Portaria nº. 45/2020, para apuração de irregularidades apontadas nos autos; 
CONSIDERANDO a solicitação protocolada aos 09 dias do mês de Março de 2020, sob o Evento 3053356, em que o Secretário 
da Comissão de Sindicância, Sr. Thiago Gomes Sertão Vieira, solicitou a prorrogação do prazo, por mais 30 (trinta) dias, para  

conclusão dos trabalhos; 
RESOLVE: 
Art. 1º - PRORROGAR o prazo, por mais 30 (trinta) dias, para conclusão dos trabalhos da Portaria nº. 45/2020, para apuração 
dos fatos apontados na solicitação da sindicância. 

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Encaminhe-se cópia à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Tocantins, dando-lhe conhecimento. 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Ananás-TO, aos dez (10) dias do mês de Março (03) do ano de dois mil e vinte 
(2020). 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

ARAGUAINA 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 206723 – PRAZO: 20 (VINTE) DIAS – JUSTIÇA GRATUITA 
USUCAPIÃO Nº 0023696-10.2019.8.27.2706/TO 
AUTOR: MARIA DE JESUS ALVES LIRA 
RÉU: EVENTUAIS SUCESSORES DESCONHECIDOS DE JOSE FERREIRA DE SOUZA FILHO 

O Excelentíssimo Senhor Sérgio Aparecido Paio, Juiz de Direito em substituição automática na 1ª vara Cível desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem 
conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se 
processam os Autos n. 0023696-10.2019.8.27.2706 – USUCAPIÃO, Chave do Processo: 857870053019, proposta por MARIA 

DE JESUS ALVES LIRA em desfavor EVENTUAIS SUCESSORES DESCONHECIDOS DE JOSE FERREIRA DE SOUZA 
FILHO, sendo o presente para CITAR os requeridos EVENTUAIS SUCESSORES DESCONHECIDOS DE JOSE FERREIRA DE 
SOUZA FILHO, brasileiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 834.635 SSP/GO, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o nº 165.079.591-20, falecido na data de 04/10/2001, atualmente em lugar incerto e não sabido, do recurso de 

apelação interposto pela requerente, para que, caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente suas contrarrazões, nos 
termos do art. 331, § 1º, do CPC. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 
01 (uma) vez no Diário da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
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Araguaína, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte (26/02/2020). Eu, João 
Batista Vaz Júnior, Técnico Judiciário, que digitei e subscrevi. SÉRGIO APARECIDO PAIO – JUIZ DE DIREITO. 
 

1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO: 15 DIAS Ação Penal n° 0024605-52.2019.8.27.2706. 
FRANCISCO VIEIRA FILHO, MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO TITULAR DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 

ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS.FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que 
por meio deste edital  CITAR o (a) acusado(a): MARIA APARECIDA DOS SANTOS, brasileiro(a), solteira, natural de Pio IX-PI, 
nascido(a) em 10/08/1996, filha de Antonia Maria Gondin e de Francisco Domingos dos Santos, residente e domiciliado na Rua 
Tiradentes, esquina com Rua Floriano Peixoto, Setor Carajás,  Araguaína-TO, o(a) qual foi denunciado(a) nas penas do Artigo 

155, § 1º e § 4º, incisos I, e IV, do Código Penal, nos autos da ação penal nº 0024605-52.2019.8.27.2706, e como está em lugar 
incerto ou não sabido, fica citado pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer  defesa preliminar. O prazo para a 
defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Para o conhecimento de todos é 
passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª 

via publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 27 de fevereiro de 2020. Eu, Eliziane 
Paula Silveira, escrivã/escrevente judiciária, digitei o presente. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE(20) DIAS 

O Doutor  FABIANO RIBEIRO, MM Juiz titular da 1ª Vara de Família e Sucessões desta Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e  
respectiva Escrivania, processam os autos de RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM 
C/C PARTILHA DE BENS N°. 0016917-78.2015.8.27.2706 chave 385523990815, requerido por MARIA LUCIA MARTINS DE 

OLIVEIRA em face de MARIA JOSÉ GOMES BARROS; MARIA SANTÍSSIMA GOMES BARROS DOS SNTOS E FELIPE 
BARROS DA SILVA sendo o presente para CITAR a parte requerida, Sr(a). MARIA SANTÍSSIMA GOMES BARROS DOS 
SANTOS e MARIA JOSÉ GOMES BARROS, brasileira, estando em lugar incerto e não sabido, para todos os termos da ação, 
ficando advertido de que, querendo, poderá oferecer resposta ao pedido via de advogado habilitado, no prazo de quinze (15) 

dias, sob pena de revelia e confissão.  E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será 
publicado na forma da lei. Para ter acesso a todo o teor do processo, basta acessar o sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins em www.tjto.jus.br e seguir os passos: Processo Judicial Eletrônico - e-Proc;  e-Proc 1º grau; Consulta 
Pública; Rito Ordinário; digitar o número do processo e a chave, indicados acima. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 

de Araguaína, Estado do Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de  fevereiro do ano de dois mil e vinte (05/03/2020). Eu, Maria 
Marta Moreira de Melo, Técnica Judiciária/Mat. 26759, digitei.FABIANO RIBEIRO-Juiz de Direito. 
 

2ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS 

A Doutora LILIAN BESSA OLINTO, MM. Juíza de Direito, da 2ª Vara Cível da Comarca de Araguaína/TO, na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, com prazo de 30 (trinta) dias, virem e dele conhecimento tiverem, 
que se processa por este Juízo da 2ª Vara Cível, os autos da AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO, sob nº 922/1991, 
que ALTO ESTILO MODA ARAGUAÍNA, move em desfavor de MÔNICA TORRES A. MODA LTDA, que atualmente se 

encontram em lugar incerto e não sabido, por este meio promove a INTIMAÇÃO das partes, para no prazo de (05) cinco dias, 
manifestarem interesse na RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, acostando todos os documentos que facilitem o ato, sob pena de 
extinção e arquivamento (Arts. 1063 do CPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o 
qual será publicado uma vez, apenas no Diário da Justiça, bem como será afixado no placar do Fórum local. Araguaína/TO, aos 

nove dias do mês de março do ano de dois mil e vinte (09/03/2020), Eu. Ana Paula R. de Araújo Martins, que subscrevi. LILIAN 
BESSA OLINTO - Juíza de Direito   
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS 

A Doutora LILIAN BESSA OLINTO, MM. Juíza de Direito, da 2ª Vara Cível da Comarca de Araguaína/TO, na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, com prazo de 30 (trinta) dias, virem e dele conhecimento tiverem, 
que se processa por este Juízo da 2ª Vara Cível, os autos da AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, sob nº 916/1991, que 
JOSÉ ROBERTO FERNANDES, move em desfavor de JOSÉ ROBERTO ALVES DOS SANTOS, que atualmente se encontram 

em lugar incerto e não sabido, por este meio promove a INTIMAÇÃO das partes, para no prazo de (05) cinco dias, manifestarem 
interesse na RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, acostando todos os documentos que facilitem o ato, sob pena de extinção e 
arquivamento (Arts. 1063 do CPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será 
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publicado uma vez, apenas no Diário da Justiça, bem como será afixado no placar do Fórum local. Araguaína/TO, aos nove dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte (09/03/2020), Eu. Ana Paula R. de Araújo Martins, que subscrevi. LILIAN BESSA 
OLINTO - Juíza de Direito 
 

Portarias 
PORTARIA N. 001/2020 
A Doutora LILIAN BESSA OLINTO, Juíza de Direito, titular da 2ª Vara Cível da Comarca de Araguaína/TO, no exercício de suas 
atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO o teor do despacho proferido na correição 2018, bem como da certidão da servidora, da lavra da escrivã 

judicial Ana Paula Ribeiro de Araújo Martins, datada de 19/02/2018, na qual informa que não foi encontrado o processo n.° 
916/1991, ação de Reintegração de Posse, tendo como requerente o José Roberto Fernandes, e como requerida, José Roberto 
Alves dos Santos; 
CONSIDERANDO que, verificando o livro de registro geral (tombo), a qual consta em aberto sem baixa definitiva; 

CONSIDERANDO que, não há registro do nome do procurador constituído nos autos; 
CONSIDERANDO os arts. 712 e 713 e seguintes do NCPC. 
RESOLVE: 
Art. 1º. DETERMINAR a abertura de AUTOS DE RESTAURAÇÃO, instruindo-o com esta portaria, certidão e documentos acima 

mencionados que se encontrem em cartório, referente ao processo acima mencionado. 
Art. 2º. DETERMINAR seja oficiado ao Distribuidor, solicitando que, no prazo de 30 (trinta) dias, certifique a respeito de todos os 
registros existentes naquele cartório, relacionando número de protocolo de documentos e data. 
Art. 3º. DETERMINAR a imediata INTIMAÇÃO DAS PARTES via edital de intimação para, no prazo de 5 (cinco) dias, 

manifestarem sobre a RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, com sustentação nos arts. 1063 e seguintes do CPC, acostando todos os 
documentos que facilitem o ato (petições, contestação, reproduções de atos e documentos, etc.). 
Art. 4º. DETERMINAR que cópia desta Portaria seja encaminhada à Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado e 
Corregedoria-Geral de Justiça para conhecimento e manifestação. 

Art. 5º. PUBLIQUE esta portaria no placar do Foro e no DJe para conhecimento das partes e eventuais interessados. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos nove dias do mês de março do ano de dois 

mil e vinte (09/03/2020). 
LILIAN BESSA OLINTO 

Juíza de Direito 
 

PORTARIA N. 002/2020 
A Doutora LILIAN BESSA OLINTO, Juíza de Direito, titular da 2ª Vara Cível da Comarca de Araguaína/TO, no exercício de suas 
atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO o teor do despacho proferido na correição 2018, bem como da certidão da servidora, da lavra da escrivã 

judicial Ana Paula Ribeiro de Araújo Martins, datada de 19/02/2018, na qual informa que não foi encontrado o processo n.° 
922/1991, ação de Consignação em Pagamento, tendo como requerente o Alto Estilo Moda Araguaína, e como requerida, 
Mônica Torres A. Moda Ltda; 
CONSIDERANDO que, verificando o livro de registro geral (tombo), a qual consta em aberto sem baixa definitiva; 

CONSIDERANDO que, não há registro do nome do procurador constituído nos autos; 
CONSIDERANDO os arts. 712 e 713 e seguintes do NCPC. 
RESOLVE: 
Art. 1º. DETERMINAR a abertura de AUTOS DE RESTAURAÇÃO, instruindo-o com esta portaria, certidão e documentos acima 

mencionados que se encontrem em cartório, referente ao processo acima mencionado. 
Art. 2º. DETERMINAR seja oficiado ao Distribuidor, solicitando que, no prazo de 30 (trinta) dias, certifique a respeito de todos os 
registros existentes naquele cartório, relacionando número de protocolo de documentos e data. 
Art. 3º. DETERMINAR a imediata INTIMAÇÃO DAS PARTES via edital de intimação para, no prazo de 5 (cinco) dias, 

manifestarem sobre a RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, com sustentação nos arts. 1063 e seguintes do CPC, acostando todos os 
documentos que facilitem o ato (petições, contestação, reproduções de atos e documentos, etc.). 
Art. 4º. DETERMINAR que cópia desta Portaria seja encaminhada à Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado e 
Corregedoria-Geral de Justiça para conhecimento e manifestação. 

Art. 5º. PUBLIQUE esta portaria no placar do Foro e no DJe para conhecimento das partes e eventuais interessados. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos nove dias do mês de março do ano de dois 

mil e vinte (09/03/2020). 
LILIAN BESSA OLINTO 

Juíza de Direito 
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3ª vara cível 

Editais 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30  DIAS 

O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e 
Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Execução de Título Extrajudicial nº 5000731-70.2007.8.27.2706,Chave nº 
465641278614, proposta por BANCO DA AMAZÔNIA S/A em desfavor de SERGIO DE LUZ SILVA, sendo o presente para citar 

o executado SÉRGIO DE LUZ SILVA, brasileiro, solteiro, produtor rural, CPF nº875.470.401-44, atualmente em lugar incerto ou 
não sabido, para no prazo de três (03) dias, PAGAR divida exequenda no valor de R$140.043,18(cento e quarenta mil, quarenta 
e três reais e dezoito centavos), acrescido de juros, custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10%(dez por cento) sobre 
o valor do débito, sob pena de penhora. 2º) INTIMAR a mesma para, querendo, oferecer EMBARGOS no prazo de 15(quinze) 

dias. 3º) CIENTIFICAR, (o) a executado(a) de que: a) Em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba 
honorária será reduzida pela metade; b) No prazo para embargos, poderá requerer o pagamento de 70% do débito em até 6 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros até 1% (um por cento), se reconhecer a dívida do exeqüente e 
comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, mais custas e honorários de advogado (CPC, artigo 745-

A), caso em que: 1- sendo a proposta deferida por este juízo, o exeqüente levantará a quantia depositada e serão suspensos os 
atos executivos, ficando o(a) executando(a) advertido de que, nesta hipótese o não pagamento de qualquer das prestações 
implicará, de pleno direito, o vencimento das subseqüentes e prosseguimento do processo, com imediato inicio dos atos 
executivos, imposta ao executado multa de 10%(dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de 

embargos; 2- sendo a proposta indeferida pelo juízo, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito. Tudo de conformidade 
com o respeitável despacho a seguir transcrito:"Cite-se por edital. Prazo 30 dias."(Ass) Alvaro Nascimento Cunha-Juiz de 
Direito.ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E PASSADO nesta cidade e 

Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos cinco dias do mês de março de dois mil e vinte. Eu, Keila Pereira Lopes, 
Técnica Judiciária, que digitei e subscrevi.(Ass)ALVARO NASCIMENTO CUNHA-Juiz de Direito. 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL Nº 287289 (Prazo: 30 dias) 
O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 

CITA o executado: CLEUCIMAR BARBOSA MARINHO - CPF n°: 490.875.411-04, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0014257-72.2019.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 3.641,62 
(três mil seiscentos e quarenta e um reais e sessenta e dois centavos), representada pela CDA n° 20190000452, datada de 

12/06/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir a Execução: 
efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização 
monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e 
aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será 

NOMEADO curador especial atuante perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. Tudo em conformidade 
com o despacho a seguir transcrito: "Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos 
os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), determino desde logo, a expedição do Edital de Citação, com prazo 
de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais; Milene de Carvalho Henrique Juíza 

de Direito" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 10/03/2020. Eu, João Victor Oliveira, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 

Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Nº dos Autos: 0022151-02.2019.827.2706 
Acusado: R. P. DA S. 
Vítima: S. P. DOS S. 

Edital de intimação do denunciado R. P. DA S., brasileiro, solteiro, filho de Neuza Pereira da Silva, em local incerto e não 
sabido da decisão proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: "..Ante o exposto, com fundamento no artigo 
22 da Lei n° 11.340/2006, DEFIRO as medidas protetivas de urgência postuladas pela requerente e, por conseguinte, 
DETERMINO ao requerido : a) No curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial, o requerido deve manter uma 

distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a requerente; b) Está também proibido de se aproximar da 
vítima, devendo manter desta uma distância mínima de 200 (duzentos) metros, ainda que seja em lugar público; c) Está proibido 
ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de comunicação; d) Está proibido de frequentar 
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determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de trabalho dela, igreja, feira, casa de amigos, 
clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida; INDEFIRO o pedido de afastamento cautelar da residência, tendo em vista que, conforme consta na certidão do evento 
08, o requerido trabalha e reside no endereço indicado, sendo este diverso do apresentado no boletim de ocorrência em relação 

a requerente. Quanto ao pedido de evitar o contato direto com a criança, não há necessidade de apreciá-lo, pois conforme 
consta na letra "b" acima, o requerido deverá manter uma distância mínima da vítima de 200 metros, o que por si só tem como 
fulcro a proteção da menor mediante a distância do suposto autor dos fatos. Fica o requerido advertido de que o descumprimento 
das medidas acima impostas poderá implicar, em último caso, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, §  

4º, do Código Instrumental Penal.." Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" 
do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. Cirlene Maria de Assis 
Santos Oliveira, Juíza de Direito. 
 

AUGUSTINÓPOLIS 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 438/2020 - PRESIDÊNCIA/DF AUGUSTINÓPOLIS, de 10 de março de 2020  
Dispõe sobre nomeação de Oficial de Justiça "ad hoc" na Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins. 
JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito Titular da Vara Única e Diretor do Foro da Comarca de Augustinópolis, 

no uso de suas atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO a necessidade da regular manutenção dos serviços na prestação da tutela jurisdicional nesta Comarca; 
CONSIDERANDO o parágrafo único do Art. 257 do Provimento nº 11/2019 da Corregedoria Geral de Justiça no qual determina 
que excepcionalmente, havendo a necessidade do serviço, o juiz Diretor do Foro poderá designar servidor do quadro funcional 

da comarca, vara ou mesmo requisitado de outro órgão, para cumprimento de atos determinados em cada processo. 
CONSIDERANDO o alto fluxo de processos, bem como a alta complexidade e urgência das demandas que tramitam perante 
este Juízo; 
RESOLVE: 

Art. 1º Nomear a servidora cedida ZEINA EL KADRE DE MELO, matrícula nº 354476, para cumprimento de mandados de 
citação/intimação que se fizerem necessários em trâmite nesta Comarca de Augustinópolis/TO, na função de Oficial de Justiça 
“ad hoc”, no período compreendido entre 10 a 20 de março de 2020. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 10 de março de 2020, revogando-se todas as disposições em contrário.          

Publique-se. Registre-se. Comunique-se a Corregedoria Geral de Justiça e ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
  

Jefferson David Asevedo Ramos 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

  
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZON DE 15 DIAS 

O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, Processo nº: 50001159720098272715,  que a justiça pública move contra o (a) 
acusado (a): JONATAS cARVALHO EVANGELISTA, brasileiro, solteiro, desempregado, RG n º 838.081 SSP/TO, CPF 

027.974.671-75, nascido em 19/11/1989, natural de Cristalandia-TO, ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO, fica intimado (a) pelo 
presente sobre a designação de audiência de interrogatório a se realizar no dia 05/05/2020 às as 10:20HRS, na sala de 
audiências do fórum local, ficando, ainda,  ciente de que a sessão ocorrerá independente de seu comparecimento. Para 
conhecimento de todos é Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade 
e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 10 de março de 2020. Eu JEFERSSON RODRIGO RODRIGUES 

PEREIRA, Servidor da Secretaria, Vara Criminal, lavrei o presente 
 

DIANÓPOLIS 
1ª vara criminal 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

O Dr. BALDUR ROCHA GIOVANNINI, MM. Juiz de Direito Respondendo pela Vara Criminal da Comarca de Dianópolis, Estado 
do Tocantins, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por 
esse meio INTIMA a vítima POLLYANA DIAS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, nascida aos 08/04/1993, em Dianópolis-TO, 
portadora do CPF nº 043.8231.901-03, inscrita no RG nº 1.138.178 SSP/TO, filha de Clausa Dias Lima e Francisco Santana de 
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Oliveira, residente em local incerto e não sabido, para comparecer à Vara Criminal da Comarca de Dianópolis-TO, localizada no 
Edifício do Fórum, situado na Rua do Ouro n. 235, Qd. 69-A, Lt, 01, Setor Novo Horizonte – Dianópolis - TO, a fim de 
cientificar-se da DECISÃO proferida nos autos de MEDIDA PROTETIVA DE URGENCIA nº 0002380-71.2020.8.27.2716/TO, 
conforme resumo abaixo rrnascrito: "(...) Ante o exposto, por serem necessárias à manutenção da integridade física, moral e 

psíquica da Requerente, Sra. POLLYANE DIAS DE OLIVEIRA, já qualificada nos autos, DEFIRO a 
representação, DETERMINANDO a adoção das seguintes medidas protetivas em face do Representado:1.Se for o caso, 
imediato afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida (art. 22, inciso II, da Lei 11.340/06); 2.Fica 
expressamente proibido de se aproximar da vítima, de seus familiares e de eventuais testemunhas, devendo manter distância 

mínima de 50 (cinquenta) metros deles (art. 22, inciso III, alínea “a” da Lei 11.340/06); 3.Fica expressamente proibido de se 
comunicar com a vítima por qualquer meio de comunicação, a saber, telefonia (convencional e celular), cartas, escritos, recados 
por terceiros etc. (art. 22, inciso III, alínea “b”);4.Fica expressamente proibido de frequentar qualquer bar ou similares onde sejam 
comercializadas bebidas alcoólicas, bem como local de trabalho da vítima. (art. 22, inciso III, alínea “c”).5.Na hipótese de ser 

procurado pela requerente, o representado deverá comunicar imediatamente este juízo através da Defensoria Pública ou 
diretamente no Cartório Criminal.As medidas protetivas terão validade por 4 (quatro) meses, nesta hipótese, transcorrendo o 
prazo sem manifestação da vítima ou sem notícias de descumprimento por parte do representado, deverá o feito ser extinto por 
ausência de interesse processual com base no artigo 485, inciso VI, Código de Processo Civil c/c artigo 13 da Lei 11.340/06, ou, 

se caso oferecida a denúncia pelo Ministério Público, deverão as condições perdurarem até a decisão final da ação 
ordinária.Cientifique-se a requerente das condições impostas em face do suposto agressor, inteirando-a que em caso de 
descumprimento seja imediatamente comunicado a Autoridade Policial, como também se sobrevir notícias dela procurar ou 
tentar contato com o representado, a medida será imediatamente extinta. 28 de fevereiro de 2020. MARCIO RICARDO 

FERREIRA MACHADO, Juis de Direito, Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local 
de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Dianópolis, Estado do Tocantins, aos cinco (05) dias do mês de 
março (03) do ano de dois mil evinte (2020). Por ordem do Dr. Baldur Rocah Giovannini. Eu, Terezinha Amélia de Novais, 
Técnica Judiciária, matrícula 191545, digitei e conferi. 

 

GUARAÍ 
2ª vara cível; família e sucessões infância e juventude 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO POR 03 (TRÊS) VEZES CONSECUTIVAS COM INTERVALO DE 

10 (DEZ) DIAS. 
O Doutor Ciro Rosa de Oliveira, Juiz de Direito titular desta Vara de Família, Sucessões, Infância, Juventude e 2ª Cível da 
Comarca de Guaraí, Estado do Tocantins, na forma da lei etc... FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que tramitaram por este Juízo e Escrivania competentes os termos da Ação de INTERDIÇÃO n. 0005244-

38.2018.8.27.2721, ajuizada por MARLON RODRIGUES DA SILVA em desfavor MAURO AMORIM DA SILVA, brasileiro, 
solteiro, aposentado,  interditado, nascido aos 20/6/1953, natural de Conceição do Araguaia/PA, filho de Emídio Rodrigues da 
Silva e de Eventura Rodrigues Rocha dos Santos, RG n. 118.703 2ª Via SSP-TO, CPF n. 288.980.012-15, residente e 
domiciliado na Rua Sebastião Sales, 1425, Setor Pestana, Guaraí/TO; feito julgado procedente e decretada a interdição do 

requerido, portador de perda auditiva e visual, relativamente incapaz para exercer pessoalmente os atos da vida civil e comercial, 
sendo lhe nomeado CURADOR o seu filho, Sr. MARLON RODRIGUES DA SILVA, legalmente compromissado perante este 
Juízo, nos termos da r. sentença – evento 82, que, em resumo, tem o seguinte teor: SENTENÇA: “(...) Posto isso e tudo o mais 
que dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 487, inciso I, do CPC, com 

julgamento do mérito, em consonância ao previsto no artigo 85, caput e § 1º, da lei 13.146/15 para o fim de decretar a interdição 
de MAURO AMORIM DA SILVA, declarando-o relativamente incapaz de exercer os atos da vida civil em geral, restrita tão 
somente aos atos de natureza patrimonial e negocial. Com fulcro no artigo 1.775, § 1º, do Código Civil, NOMEIO curador do 
interditado o seu filho MARLON RODRIGUES DA SILVA, oro requerente, que não poderá por qualquer modo alienar ou onerar 

bens móveis, imóveis ou de quaisquer natureza, pertencentes ao interditado, sem autorização judicial. Os valores recebidos de 
entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar do interditado. Cumpra-se 
o disposto nos artigos 755,§ 3º e 759, § 1º do Código de Processo Civil, publicando-se os editais. De já fica o curador do 

interditado compromissado, para cumprir as restrições supra, todas referentes à proibição de alienações ou onerações de 
quaisquer bens do interdito, sem autorização judicial. Inscreva-se a sentença no Registro Civil do interditado (art. 29, V, e 92, da 
Lei 6.015/73 e art. 9º do Código Civil), expedindo-se, para tanto, o mandado. Publique-se na Imprensa Oficial por 03 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do interditado e do curador, a causa da interdição e os limites da 

curatela, nos termos do artigo 1184, do CPC. Oficie-se ao Cartório Eleitoral. Defiro os benefícios da assistência judiciária ao 
requerido, em face do exposto na contestação, por ser pessoa carente na forma do art. 98 do CPC-2015. Custas na forma da lei 
pelo requerido, entretanto em face deste ser beneficiário da assistência judiciária, fica suspenso o pagamento das custas, até 
eventual mudança na sua situação econômica. Se dentro do prazo de cinco anos, a contar desta sentença, a parte assistida não 

puder satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, § 3º do CPC). Dou a presente por publicada em 
audiência e delas intimadas as partes. A presente sentença transita, imediatamente, em Julgado posto que as partes 
renunciaram ao prazo recursal. A PRESENTE SENTENÇA SERVIRÁ COMO TERMO DE COMPROMISSO DE CURADOR. 
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Registre-se e cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais, procedam-se as baixas necessárias com o arquivamento do 
presente feito.” Sentença proferida em audiência realizada aos 03 de março de 2020. Ciro Rosa de Oliveira - Juiz de Direito. 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Guaraí, aos dez dias do mês de março do ano de dois mil e vinte (10/3/2020). Eu, 
Edith Lázara Dourado Carvalho, Técnica Judiciária, digitei. 

 

GURUPI 
1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Drª. Mirian Alves Dourado, MMª Juíza de Direito Titular da 1a Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na 

forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus 
trâmites legais a Cautelar Inominada Criminal nº 0002818-79.2020.8.27.2722 em desfavor de JOSÉ ROBERTO BATISTA 
FIGUEIREDO, brasileiro, convivente, nascido aos 01 de agosto de 1.978, natural de Porto Nacional-TO, filho de Maria Amélia 
Pereira Figueredo e Rafael Batista Figueredo, inscrito no RG sob o n.° 667580 e CPF 992.810.741-68, atualmente em lugar 

incerto e não sabido. E para que chegue ao conhecimento do requerido, expediu-se o presente Edital, que será afixado no 
placar do Foro local e publicado uma vez no Diário da Justiça, ficando, assim, intimado do inteiro teor da decisão inserida no 
evento nº 05, cujo dispositivo segue transcrito: "Por fim, entendo totalmente cabível e recomendável a medida de proteção 
requerida pela Autoridade Policial e com arrimo nos incisos I da art. 21 da Lei nº 13.431/2017, determino que os representados 

JOSÉ ROBERTO BATISTA FIGUEIREDO e L. C. L.: I - Evitem o contato direto com a vítima M. V. L.; Deixo destacado o 
descumprimento injustificado desta medida poderá acarretar a substituição das medidas, a imposição de outras em 
cumulação, ou a decretação da prisão preventiva. Intimem-se pessoalmente os investigados do teor da presente decisão, 
devendo constituir advogado, cientificando-os que a ausência de resposta fica desde já nomeada a Defensoria Pública 

para patrocinar-lhes a Defesa no presente feito. Caso os investigados não sejam encontrados para intimação pessoal, 
expeça-se edital de intimação para os fins citados acima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, aos 10 de março de 2020. Eu, Diego Cristiano Inácio de Sá Silva, Chefe de Secretaria de 1ª Instância, lavrei o 
presente. 

 

3ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: LUIZ DA SILVA JOVEM, portador da Carteira de Identidade nº 172262938 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
043.240.048-62 atualmente em lugar incerto e não sabido.  OBJETIVO: Citar da Ação MONITÓRIA que lhe é proposta por 
NORTEVIDROS COMERCIO DE VIDROS ALUMINIOS E FERRAGENS LTDA, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias, 

pagar o débito ou embargar, sendo que pagando ficará isento de custas e honorários e caso não pague e nem embargue, 
constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial (art. 700 do CPC). ADVERTÊNCIA: Não contestando, presumir-se-ão 
como verdadeiros os fatos narrados pelo autor na inicial. (artigos 344 do CPC) REQUERENTE: NORTEVIDROS COMERCIO DE 
VIDROS ALUMINIOS E FERRAGENS LTDA. REQUERIDO: LUIZ DA SILVA JOVEM AÇÃO: Monitória. Processo: nº 0003077-

74.2020.8.27.2722  . PRAZO DO EDITAL: 20(vinte) dias. Em Gurupi - TO. Eu , técnica judiciária que digitei e subscrevi. Fabiano 
Gonçalves Marques - Juiz de Direito. 
 

ITACAJÁ 
1ª escrivania criminal 

Sentenças 
AUTOS Nº 0001592-70.2019.8.27.2723/TO 
CLASSE DA AÇÃO: AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 
ASSUNTO: 120807 - ESTUPRO DE VULNERÁVEL, CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL, DIREITO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 

RÉU: RAFAEL GOMES DA CRUZ 
ADVOGADO: LOURIVAMAR COSTA DOS REIS 
SENTENÇA I – RELATÓRIO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS ofereceu denúncia em desfavor de 
RAFAEL GOMES DA CRUZ, qualificado nos autos do processo em epígrafe, pela prática do crime capitulado no art. 217-A, 

caput c/c art. 71, ambos do Código Penal, bem assim do delito previsto no art. 240 do ECA, aplicando-se, entre a primeira e 
segunda infrações, a regra do concurso material (art. 69 do CP). Segundo a denúncia: “(...) Consta dos inclusos autos do 
Inquérito Policial que entre o final do ano de 2018 e o início do mês de junho de 2019, em datas e horários ainda não 
esclarecidos, na Fazenda Canto Comprido, zona rural de Itacajá/TO, o DENUNCIADO teve conjunção carnal diversas vezes com 

a criança Tereza Cristina da Silva Soares, nascida em 13.06.20081 (10 anos de idade). Consta também que, nas mesmas 
circunstâncias de tempo e local, o DENUNCIADO filmou e registrou, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica2 
da criança Tereza Cristina da Silva Soares, por pelo menos duas vezes. Segundo restou apurado, no período acima aduzido 
(final de 2018 a início de junho de 2019), o DENUNCIADO, por repetidas vezes aproveitou-se de momentos nos quais estava 
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sozinho com a vítima para com ela ter conjunção carnal, introduzindo seu pênis na vagina da criança e ameaçando-a de morte 
caso esta relatasse aos seus responsáveis. Ademais, durante este período em ao menos duas ocasiões fotografou as partes 
íntimas da vítima em seu celular, bem como filmou-a com o mesmo aparelho enquanto ela banhava-se, sendo que no tocante a 
esta última conduta coagiu o irmão da vítima, João Pedro da Silva Soares, a auxiliá-lo, ameaçando-o de morte caso não 

colaborasse.” O réu encontra-se ergastulado desde 13/06/2019 (Ata de Audiência de Custódia – evento 18 dos autos do IP 
correspondente). A denúncia foi recebida em 16/07/2019 (evento 3). Citado, o réu ofertou resposta à acusação, apenas optando 
por aguardar a audiência de instrução e julgamento, bem como arrolou testemunhas (evento 17). Por meio de decisão 
interlocutória, foi ratificado o recebimento da denúncia e determinada a realização de audiência de instrução e julgamento 

(evento 19). Realizada audiência de instrução no dia 04/09/2019, a vítima T. C. D. S. S foi ouvida, bem como os informantes 
Francisco Assis Almeida da Silva e Dara Pereira da Silva. Em seguida, a Acusação solicitou a dispensa da testemunha João 
Pedro da Silva Soares, com anuência da Defesa. Por fim, o MM. Juiz que presidiu a audiência proferiu despacho, no sentido de 
se aguardar a devolução de carta precatória, cujo objeto seria o interrogatório do acusado, bem como fossem intimadas as 

partes para apresentarem memoriais escritos em prazo sucessivo de 5 dias (evento 42). Ao evento 65, restou certificado nos 
autos que o áudio da oitiva da informante/testemunha foi perdido. Por despacho, foi determinada audiência de continuidade da 
instrução, a fim de que fosse novamente ouvida a informante/testemunha referida na certidão do evento 65, bem como fosse 
intimado o réu para que se fizesse presente (evento 67). Em 28/01/2020, foi ouvida a informante Dara Pereira da Silva. Em 

seguida, foi interrogado o réu RAFAEL GOMES DA CRUZ, o qual exerceu o direito de se entrevistar reservadamente com seu 
defensor, tendo, em seguida, aceitado falar acerca dos fatos, o fazendo nos termos dos arts. 185 a 188 do CPP. Ao final da 
audiência, foi proferido o seguinte despacho: "na fase de diligências (CPP, art. 402), de ofício, considerando que o laudo do  
evento 30 dos autos do inquérito policial não traz conclusão sobre ter havido ou não conjunção carnal, determinou o MM. Juiz 

que seja juntado imediatamente complementação do laudo em referência, com as respostas aos quesitos do evento 21, sob 
pena de ser realizado novo exame em que sejam observados e respondidos os aludidos quesitos, razão por  que converto o 
julgamento em diligência para tanto, com a máxima brevidade possível. Com a juntada do laudo, observadas as determinações 
acima, abra-se vista sucessivamente à Acusação e Defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, para alegações finais de parte a parte, 

voltando-me os autos, em seguida, conclusos para julgamento" (evento 135). Aos eventos 139 e 148, foram juntados Laudo de 
Exame de Corpo de Delito de Ato Libidinoso diverso da Conjunção Carnal, Laudo de Exame de Corpo de Delito Constatação de 
Conjunção Carnal e Avaliação Social na vítima. Memoriais escritos da Acusação ofertados ao evento 150. Memoriais escritos da 
Defesa ofertados ao evento 153. Assim, vieram conclusos os autos. É o relato do necessário. DECIDO. II – FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando os autos, verifica-se a sua regularidade, não havendo qualquer nulidade a ser escoimada, restando, pois, 
assegurado ao acusado o contraditório e a ampla defesa, razão por que passo à análise do mérito da acusação. Dito isso, 
segundo se extrai da denúncia, em suma, entre o final do ano de 2018 e o início do mês de junho de 2019, em datas e horários 
não especificados, na Fazenda Canto Comprido, zona rural do Município de Itacajá/TO, teve conjunção carnal, diversas vezes 

com a criança T. C. D. S. S, nascida em 13.06.2008, com 10 (dez) anos de idade à época dos fatos, bem como filmou e registrou 
as cenas de cena de sexo explícito e pornográficas com a referida infante, por, pelo menos, duas vezes. Já da audiência de 
instrução e julgamento realizada nos autos, registrada em sistema de aparelhagem audiovisual, extrai-se, em síntese: Ouvida a 
sós com o magistrado, a vítima T. C. D. S. S relatou que se lembra do réu; que conhecia o réu; que o réu trabalhava para seu 

avô; que o réu se comportava bem; que com o tempo, o réu começou a se comportar mal; que o réu entrava em sua casa; que 
não gostava do réu; que já namorou uma vez, com outra pessoa; que não namorou o réu; que o réu abusava sim; que quando 
sua avó ia banhar, o réu aproveitava; que ficava assistindo novela, daí o réu começava a abusar; que o réu tentava tirar sua 
calcinha; que o réu queria tentar fazer alguma coisa; que não deixava o réu fazer nada; que o réu chegou a tirar a sua calcinha; 

que o réu chegou a passar a mão sim; que tem medo do réu; que tem muito medo do réu; que o réu já ameaçou de morte; que o 
réu lhe disse que fosse contada alguma coisa, o réu iria matar toda a sua família; que o réu que mandava o irmão tirar fotos;  que 
o réu não tirou foto, sem se passar pelo seu irmão; que sempre foi a mando do réu que o irmão tirava foto (evento 42).  Francisco 
Assis Almeida da Silva (ouvido como informante) – narrou que é avô da vítima; que nunca viu nada; que nunca deixou os netos 

sozinhos; que a vítima nunca ficou sozinha; que a vítima chama a avó de mãe também; que ficou sem acreditar; que nunca 
imaginou isso; que ficou sabendo depois que o réu teria segurado o João Pedro, que é irmão da vítima; que a Delegada que lhe 
contou esse negócio de estar dentro do celular do réu; que o réu é conhecido como Chiquinho; que ficou chocado; que até agora, 
está chocado; que a vítima foi para Palmas fazer exames; que não sabe o que aconteceu depois; que a vítima não pode ver 

coisas do réu, que manda queimar ou jogar fora; que o réu trabalhou já três vezes; que trabalhava e saía; que o réu fazia de 
tudo; que o réu fazia diária na chácara ou particular mesmo; que não viu nada; que só sabe dessa história; que o réu já teve rolo 
com uma sobrinha sua; que ficou sabendo por agora dessas coisas, antes do réu ser preso; que talvez uns 15 dias antes da 
prisão do réu (evento 42). Dara Pereira da Silva (ouvida como informante) – relatou que é a mãe da vítima; que o réu era 

vaqueiro de seu pai; que o réu começou em dezembro mais ou menos; que o réu mandou através da vítima o celular dele para 
colocar crédito e baixar umas músicas; que o réu ensinou para a vítima a senha; que daí a vítima entregou o celular para o réu; 
que resolveu mexer no celular e estava normal; que olhou as fotos e estava normal; que quando baixou as músicas pro réu, viu a 
lixeira; que na lixeira do aparelho estavam as fotos da filha; que tinha foto dela tomando banho; que tinha filmagem da vítima; 

que conversou com a vítima e foi na Delegacia; que tinha foto da parte íntima da vítima; que tinha foto também da vítima 
tomando banho e vídeo; que conversado com a vítima, esta relatou que o réu ficava esfregando nela, mas que não chegou a 
penetrar; que não sabe o que aconteceu do exame; que não viu o resultado; que foi na Delegacia, mas que lhe disseram que não 
poderia ver ainda o resultado; que a vítima tá meio ruim para ir para a escola; que a filha começou a tomar medicamento, porque 

o médico disse que era início de depressão; que a filha agora mora consigo; que a filha estava nervosa e com medo; que a filha 
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estava assustada; que sabe que o réu é do Pará; que o réu morou um tempo na fazenda do pai; que não se lembra de bem se foi 
um ano ou antes de um ano, mas sabe que foi em dezembro; que quando o réu veio do Pará, ficou muito tempo trabalhando com 
o seu pai; que tem muito tempo; que é mais de 5 anos que o réu morava e trabalhava lá na fazenda de seu pai; que a vítima e os 
mais velhos moravam com seu pai; que morava em Goiatins e que quando estava em Itacajá, ia para a casa do pai e via o réu; 

que nunca chegou a desconfiar de nada; que muitas pessoas frequentavam lá a fazenda; que sua irmã, primas visitavam lá; que 
o réu morou junto com sua prima; que depois que separou de sua prima, foi morar com seu pai; que quando o réu foi morar com 
sua prima, a sua prima tinha uns 14 anos; que sua prima era bem nova quando morou com o réu; que o réu tinha um quarto 
específico; que a vítima morava com a sua mãe, avó da vítima; que o quarto do réu era para a cozinha e a vítima ficava no 

quarto que era virado para a sala; que não chegou a questionar o réu sobre as fotos; que depois do celular, já foi direto na 
Delegacia; que uns três dias depois de ter pegado o celular, o réu foi preso; que conversou com a vítima e ela lhe disse que ficou 
com medo porque foi ameaçada; que a vítima contou que não foi penetrada, mas sim grosando, esfregando (evento 153). O 
acusado RAFAEL GOMES DA CRUZ, por sua vez, aceitou falar sobre os fatos, afirmando em audiência, por ocasião de seu 

interrogatório, que não sabe por que está sendo acusado; que o quarto tinha uma cortina fácil para entrar; que não sabe dessas 
fotos; que não tirou as fotos; que nunca ficou na casa só com a vítima; que convive com muita gente nessa casa; que o celular  é 
seu; que é verdade que entregou o celular para a vítima; que não sabia dessas fotos; que nunca chegou perto da vítima; que não 
é verdade que beijou a vítima depois que se separou da Franciely; que o que foi dito na Delegacia por ele, não é verdade; que  

nunca chegou perto da vítima; que sabe que se mexer com criança é crime; que nunca chegou perto; que nunca chegou a tocar 
a vítima; que considerava a vítima como uma irmã; que há muitos anos trabalhou na casa do pai dela; que o pai que diz, é o avô 
dela; que não tinha essa vontade ou intenção; que havia outros homens passando pela fazenda; que assinou o termo de 
interrogatório prestado junto à Delegacia de Polícia; que falou na Delegacia; que mandaram assinar e não leu; que o que 

confessou perante a Delegada, nunca aconteceu; que não sabe quem tirou as fotos; que não sabe quem aprontou para cima 
dele; que chegou a primeira vez na fazenda em 2018; que começou a morar na fazenda em 2018; que morou muitos anos na 
fazenda; que antes de morar nessa chácara, morou na fazenda de seu Onilto; que começou a morar na fazenda do avô da vítima 
no começo de 2019; que morava e trabalhava na fazenda do avô da vítima; que moravam lá, a vítima, dois irmãos e os dois 

avós; que toda vez os meninos ficavam juntos; que dentro de casa, a vítima sempre estava acompanhada dos meninos; que a 
vítima não ficava só; que o primeiro a dormir, era ele; que dormia cedo, pois levantava cedo todo dia para tirar leite (evento 153). 
 MEMORIAIS ESCRITOS DO MPE: argumenta, em suma, que há prova da materialidade e autoria, como se constata das provas 
angariadas nas fases policial e judicial, mormente as produzidas em audiência, em destaque o depoimento prestado pela vítima 

com riqueza de detalhes, e que não foi ilidido pela versão fantasiosa exibida pelo réu, no sentido de que “armaram” para ele com 
as fotos em seu celular, não sabendo apontar quem teria sido o responsável por tirar tais fotos encontradas em seu aparelho 
telefônico. Sustentou ser hipótese de emendatio libelli, visto que o réu se defende dos fatos narrados e não da tipificação que lhe 
é atribuída, incidindo também no delito previsto no art. 244-B da Lei nº 8.069/1990, quando levantou João Pedro (irmão da 

vítima) até a altura da janela do banheiro e o mandou fazer um vídeo enquanto a vítima estava tomando banho. Requereu, ao 
final, seja condenado o réu como incurso no art. 217-A, caput, na forma do art. 71, ambos do Código Penal, e arts. 240 e 244-B, 
ambos da Lei Federal nº 8.069/1990, na forma do art. 71 do Código Penal, aplicando-se a regra do art. 69 do CP, sob as 
diretrizes da Lei nº 8.072/90, bem como, ainda, seja fixado valor indenizatório mínimo em favor da vítima. MEMORIAIS 

ESCRITOS DA DEFESA: sustenta, em apertada síntese, que a denúncia é baseada na palavra da vítima e de sua genitora, não 
havendo prova capaz de apontar a autoria imputada ao réu; que, em caso de dúvida, como é no caso, deve ser aplicado o 
princípio in dubio pro reo, eis que não há provas suficientes para um decreto condenatório. Requereu, assim, a absolvição nos 
termos do art. 386, V ou VII do CPP. Em caso de condenação, ainda, sejam observadas as disposições do art. 59 do CP, como a 

primariedade do réu e afastada qualquer tipo de indenização. Pois bem. Os delitos imputados ao réu, depois da reclassificação 
decorrente da emendatio libelli apontada pelo Ministério Público correspondem aos tipos descritos nos arts. 217-A, caput, na 
forma do art. 71, ambos do Código Penal, art. 240 e art. 244-B, ambos da Lei Federal nº 8.069/1990, na forma do art. 71 do 
Código Penal, aplicando-se a regra do art. 69 do CP, sob as diretrizes da Lei nº 8.072/90, a seguir transcritos: “Art. 217-A. Ter 

conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos:Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.” 
“Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação 
do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, 

de um sexto a dois terços.” “Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo 
explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.” “Art. 244-
B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-
la: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” “Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 

dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No 
caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela.” Como cediço, pode o juiz, na 
sentença, corrigir eventual erro da denúncia quanto à classificação do delito, desde que se trate de circunstância de fato al i 
narrado. Com efeito, dispõe o art. 383 do CPP: O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá 

atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave. No caso em exame, está 
descrito na denúncia que o réu induziu o irmão da vítima a tirar as fotos pornográficas, o que consubstanciaria o crime previsto 
no art. 244-B do ECA, não impedindo a Defesa de se insurgir quanto a esse fato criminoso específico, de modo que a hipótese é, 
realmente, de emendatio libelli, não se tratando de fato novo, e, sim, como dito, de circunstância de fato já narrado na denúncia. 

Prosseguindo, verifica-se dos autos a existência de elementos probatórios suficientes à comprovação da materialidade e autoria 
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em relação aos crimes do art. 217-A  do CP e arts. 240 e 244-B do ECA. E, conforme entendimento dos Tribunais Superiores, as 
provas contra o acusado colhidas na fase do Inquérito Policial precisam ser rediscutidas e avaliadas pelo juiz competente, sob 
pena de invalidade, senão veja-se o posicionamento emanado do Superior Tribunal de Justiça: “REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONDENAÇÃO BASEADA 

EXCLUSIVAMENTE NAS INFORMAÇÕES DO INQUÉRITO POLICIAL. INEXISTÊNCIA. LAUDO PERICIAL QUE CORROBORA 
OS TESTEMUNHOS PRESTADOS. RECURSO IMPROVIDO. 1. Não pode o magistrado fundamentar a sentença condenatória 
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvada as provas cautelares não repetíveis, sendo 
admitido a sua utilização desde que em harmonia com a prova colhida na fase judicial. 2. Na espécie, a sentença condenatória 

está fundamentada em depoimentos prestados na esfera policial e na perícia realizada no local do acidente, não havendo que se  
falar, portanto, em ofensa ao artigo 155 do Código de Processo Penal, haja vista a ressalva prevista na parte final do referido 
dispositivo. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no AREsp 762.483/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017) – Grifou-se. De maneira que, a teor do art. 155 do Código de 

Processo Penal e do aresto colacionado acima, não se mostra admissível eventual condenação do acusado fundada 
exclusivamente em elementos de informações colhidos durante o inquérito e não submetidos ao crivo do contraditório e da ampla 
defesa, ressalvadas as provas cautelares e não repetíveis. Porém, forçoso reconhecer que tais elementos colhidos em sede 
investigativa, em atenção ao princípio da livre persuasão motivada do magistrado, podem ser valorados, desde que corroborados  

por elementos de convicção produzidos na fase judicial. E, no caso destes autos, compulsando os elementos de prova dos autos 
da ação penal, em cotejo com as provas produzidas em sede de inquérito policial, resta demonstrada a materialidade delitiva, 
mormente por meio do boletim de ocorrência nº 043495/2019 (evento 1, IP correspondente, fls. 5/7), Laudo de Exame Pericial de 
extração e análise de dados armazenados em aparelho de telefonia celular (evento 30, IP correspondente, LAUDO/1), Relatório 

Psicológico nº 12.0561.06.19 (evento 31, LAU1, fls. 3/6 – IP correspondente) e Laudo de Avaliação Social (evento 148 – Ação 
Penal), tudo em cotejo com os depoimentos tomados em sede inquisitorial e judicial. A despeito dos exames negativos acostados 
ao evento 139, a própria vítima esclareceu (em juízo) que não houve penetração e que o réu ficava "grosando", isto é, 
esfregando a sua genitália nela, o que restou confirmado com detalhes na avaliação social realizada junto ao Instituto Médico 

Legal de Palmas (evento 148). Assim, considerando não haver dúvida, na conformidade do parágrafo único do art. 155 do 
Código de Processo Penal, sobre a idade da vítima, nascida em 13/06/2008 (conforme certidão de nascimento acostada à fl 14 
dos autos do inquérito policial, em árvore), portanto, menor de 14 anos, e de que não fosse dado ao agente desconhecer tal 
circunstância (porque morava na fazenda de seus avós), o fato se amolda ao tipo penal do art. 217-A do CP. Ademais, o núcleo 

do tipo "ter" não exige violência ou grave ameaça, bastando que se pratique a conjunção carnal ou ato libidinoso diverso, ainda 
que com o consentimento da vítima, restando satisfatoriamente comprovado ter havido contato físico, tendo em vista o especial  
valor que se deve dar às declarações da vítima em casos deste jaez, donde a incidência, portanto, da segunda figura do caput, a 
ensejar a materialidade do delito em causa. Nesse sentido, a Terceira Seção do Tribunal da Cidadania, em 25/10/2017, aprovou 

Súmula sobre estupro de vulnerável, confirmando tese jurisprudencial existente e dominante naquela Corte, cujo verbete é o 
seguinte: Súmula 593. STJ. O crime de estupro de vulnerável configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual consentimento da vítima para a prática do ato, experiência sexual anterior ou 
existência de relacionamento amoroso com o agente. No que concerne à autoria delitiva, restou sobejamente comprovada nos 

autos, por meio das provas angariadas nas fases policial e judicial (sob contraditório), notadamente a palavra da vítima (que, 
como dito, possui especial relevância em casos de delitos sexuais), corroborada pelos depoimentos prestados pelo seu avô 
Francisco e por sua mãe Dara, bem como pelo depoimento prestado pelo adolescente J. P. D. S. S (irmão da vítima) na 
Delegacia de Polícia local, em que teria dito que o acusado, certa vez, lhe entregou o celular com a câmera ligada, levantando-o 

enquanto a vítima se banhava (até a altura da janela), para que então fosse filmada nua. Ora, pela dinâmica dos fatos, verificou-
se que os atos libidinosos praticados pelo réu em face da vítima só foram descobertos quando, ao pedir um favor para a criança, 
o acusado entregou-lhe o seu celular, a fim de que fosse o aparelho levado até a senhora Dara; que o favor consistia em colocar 
crédito no celular e baixar músicas; que, por curiosidade, a mãe da criança mexeu no celular, até que resolveu olhar a lixeira e 

encontrou fotos e vídeos (tomando banho, como relatado por João Pedro, irmão da vítima, na Delegacia de Polícia) em que a 
vítima aparecia nua. Lado outro, o réu, por ocasião de seu interrogatório, apresentou versão dissociada dos elementos de prova 
constantes dos autos, ao dizer que nunca fez nada do que é acusado, inclusive com relação às próprias declarações que prestou  
perante a autoridade policial. Porém, quando questionado sobre se o celular era dele e o porquê da existência de fotos e vídeos 

no aparelho, cingiu-se a afirmar que não sabe a razão de terem feito isso com ele, ou seja, que (embora sendo seu o celular) 
teria sido tudo armado, mas não indica ao menos um suspeito que poderia, agindo com ressentimento contra si, ter participado 
de tal armação. Por outro lado, incorreu também o réu nos delitos do art. 240 e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
eis que fotografou e filmou (com o auxílio do menor João Pedro, de 12 anos de idade) a vítima menor de 14 anos de idade, 

sendo certo, em relação, especificamente, ao delito previsto no art. 244-B da Lei nº 8.069/90, que não se faz necessária, para 
sua configuração, prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal. Nesse sentido, o enunciado nº 500 
da Súmula do colendo Superior Tribunal de Justiça: Súmula 500 STJ. A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe 
da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal.  A propósito, este também é o entendimento adotado pelo 

e. TJTO: APELAÇÃO. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS E SUMULADA. SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO. REFORMA. O crime de corrupção de menores possui natureza 
formal, bastando para a sua configuração que o menor de 18 (dezoito) anos tenha participado do delito na companhia de agente 
imputável, sendo desnecessária a prova da efetiva corrupção e irrelevante o fato dele já estar corrompido. (matéria submetida ao 

Recurso Especial Repetitivo no 1.127.954/DF e Incidência da Súmula n. 500 do Superior Tribunal de Justiça). (AP 0020494-
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97.2016.827.0000, Rel. Des. MARCO VILLAS BOAS, 2ª Turma da 1ª Câmara Criminal, julgado em 07/03/2017) Já quanto à 
quantidade de atos libidinosos praticados contra a vítima, verifica-se dos autos que a denúncia apenas apontou que os fatos 
ocorreram entre o final de 2018 e junho de 2019, contudo, em audiência de instrução, não restou esclarecido quantas vezes 
ocorreram tais atos, apenas se tendo a certeza, diante da palavra da vítima e de sua mãe que “o réu tirou foto e filmou a vít ima 

banhando”, de modo que se deve afastar a majoração decorrente do concurso formal. Com relação ao concurso material de  
crimes, da análise dos autos, verifica-se que tais delitos apresentam desígnios autônomos, donde incidência de tal regramento, 
previsto no art. 69 do Código Penal, a ensejar o cúmulo das penas dos delitos dos arts. 217-A do CP, e arts. 240 e 244-B, ambos 
do ECA. Nesse sentido, mutatis mutandis: APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. AMEAÇA EXERCIDA COM 

EMPREGO DE ARMA DE FOGO E EM CONCURSO DE PESSOAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. I. (...)  III. Se os crimes praticados pelo recorrente decorreram de mais de uma ação e desígnios autônomos, 
impõe-se o reconhecimento do concurso material. (TJ-MG; APCR 1.0704.12.006478-4/001; Rel. Des. Corrêa Carmargo; Julg. 
12/06/2013; DJEMG 19/06/2013). Finalmente, em relação ao pedido de indenização por reparação do art. 387, IV do Código de 

Processo Penal, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins é no sentido de que deve haver requerimento 
expresso e formal seja pelo Ministério Público ou dos ofendidos, não sendo a norma penal em apreço autoaplicativa, 
observando-se, ainda, os princípios da ampla defesa e do contraditório (AP 0007963-13.2015.827.0000, Rel. Desa. ETELVINA 
MARIA SAMPAIO FELIPE, 5ª Turma da 2ª Câmara Criminal, julgado em 02/02/2016), sendo que, no caso concreto, não houve 

requerimento ao tempo do oferecimento da exordial acusatória, mas somente nas alegações finais, via memoriais escritos, não 
tendo havido debate a respeito, ao longo da ação penal, pelo que rejeito tal pedido. III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia, para condenar, como efetivamente condeno, o acusado 
RAFAEL GOMES DA CRUZ como incurso nas sanções dos arts. 217-A, caput do CP e arts. 240 e 244-B, ambos da Lei nº 

8.069/1990 (ECA), aplicando-se a regra do art. 69 do CP, sob as diretrizes da Lei nº 8.072/1990.  III. 1. 1 - DOSIMETRIA DA 
PENA DO ART. 217-A, CAPUT DO CP: Passo à dosagem da pena, em conformidade com os artigos 68 e 59 do Código Penal. 
Conforme se depreende do art. 68 do CP, o juiz, ao elaborar o cálculo da pena, deverá, inicialmente, fixar a pena-base (art. 59); 
em seguida, analisará a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de aumento e diminuição. 

Quando da fixação da pena-base, o magistrado deverá observar oito circunstâncias, a saber: a) culpabilidade; b) antecedentes; 
c) conduta social; d) personalidade do agente; e) motivos; f) circunstâncias; g) consequências do crime; h) comportamento da 
vítima. Com efeito, analisando as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, observe-se que o réu, embora 
tendo praticado o crime com pleno domínio da inteligência, sendo-lhe exigível que se comportasse de maneira diversa, 

demonstrou culpabilidade normal para o tipo em espécie; não apresenta maus antecedentes; sua personalidade e sua conduta 
social devem ser consideradas normais, já que não foram suficientemente avaliadas; os motivos, as circunstâncias e as 
consequências do crime também são próprios à espécie, não ultrapassando os lindes de normalidade abstratamente previstos 
pelo tipo penal incriminador; finalmente, em nada colaborou a vítima para a prática do delito, não se podendo valorar 

o comportamento da vítima em benefício do acusado. Logo, sendo totalmente favoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais 
em comento, fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 8 (oito) anos de reclusão. Passando à segunda fase da dosimetria, 
observa-se a inexistência de atenuantes e/ou agravantes, restando a pena inicial mantida como está. Já na terceira fase da 
dosimetria, como enfrentado na motivação da sentença, não há que se falar na continuidade delitiva (causa de aumento prevista 

na parte geral do CP, art. 71), pelos fundamentos ali colacionados. Assim sendo, TORNO DEFINITIVA a pena do acusado, com 
relação ao crime acima destacado, em 8 (oito) anos de reclusão. III. 1. 2 - DOSIMETRIA DA PENA DO ART. 240 DO ECA: Passo 
à dosagem da pena, em conformidade com os artigos 68 e 59 do Código Penal. Conforme se depreende do art. 68 do CP, o juiz, 
ao elaborar o cálculo da pena, deverá, inicialmente, fixar a pena-base (art. 59); em seguida, analisará a presença de 

circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de aumento e diminuição. Quando da fixação da pena-base, o 
magistrado deverá observar oito circunstâncias, a saber: a) culpabilidade; b) antecedentes; c) conduta social; d) personalidade 
do agente; e) motivos; f) circunstâncias; g) consequências do crime; h) comportamento da vítima. Com efeito, analisando as 
circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, observe-se que o réu, embora tendo praticado o crime com pleno 

domínio da inteligência, sendo-lhe exigível que se comportasse de maneira diversa, demonstrou culpabilidade normal para o tipo 
em espécie; não apresenta maus antecedentes; sua personalidade e sua conduta social devem ser consideradas normais, já que 
não foram suficientemente avaliadas; os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime também são próprios à 
espécie, não ultrapassando os lindes de normalidade abstratamente previstos pelo tipo penal incriminador; finalmente, em nada 

colaborou a vítima para a prática do delito, não se podendo valorar o comportamento da vítima em benefício do acusado. Logo, 
sendo totalmente favoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais em comento, fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 4 
(quatro) anos de reclusão. Passando à segunda fase da dosimetria, observa-se a inexistência de atenuantes e/ou agravantes, 
restando a pena inicial mantida como está. Já na terceira fase da dosimetria, como enfrentado na motivação da sentença, não há 

que se falar na continuidade delitiva (causa de aumento prevista na parte geral do CP, art. 71), pelos funamentos ali 
colacionados. Assim sendo, TORNO DEFINITIVA a pena do acusado, com relação ao crime em destaque, em 4 (quatro) anos de 
reclusão. III. 1. 3 - DOSIMETRIA DA PENA DO ART. 244-B DO ECA: Passo à dosagem da pena, em conformidade com os 
artigos 68 e 59 do Código Penal. Conforme se depreende do art. 68 do CP, o juiz, ao elaborar o cálculo da pena, deverá, 

inicialmente, fixar a pena-base (art. 59); em seguida, analisará a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, 
as causas de aumento e diminuição. Quando da fixação da pena-base, o magistrado deverá observar oito circunstâncias, a 
saber: a) culpabilidade; b) antecedentes; c) conduta social; d) personalidade do agente; e) motivos; f) circunstâncias; g) 
consequências do crime; h) comportamento da vítima. Com efeito, analisando as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 

do Código Penal, observe-se que o réu, embora tendo praticado o crime com pleno domínio da inteligência, sendo-lhe exigível 
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que se comportasse de maneira diversa, demonstrou culpabilidade normal para o tipo em espécie; não apresenta maus 
antecedentes; sua personalidade e sua conduta social devem ser consideradas normais, já que não foram suficientemente 
avaliadas; os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime também são próprios à espécie, não ultrapassando os 
lindes de normalidade abstratamente previstos pelo tipo penal incriminador; finalmente, em nada colaborou a vítima para a 

prática do delito, não se podendo valorar o comportamento da vítima em benefício do acusado. Logo, sendo totalmente 
favoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais em comento, fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 1 (um) ano de 
reclusão. Passando à segunda fase da dosimetria, observa-se a inexistência de atenuantes e/ou agravantes, restando a pena 
inicial mantida como está. Já na terceira fase da dosimetria, como enfrentado na motivação da sentença, não há que se falar na 

continuidade delitiva (causa de aumento prevista na parte geral do CP, art. 71), pelos funamentos ali colacionados. Assim sendo, 
TORNO DEFINITIVA a pena do acusado, com relação ao crime acima destacado, 1 (um) ano de reclusão. III. 2 – CÚMULO 
MATERIAL (ART. 69 DO CP): Por se tratar de três penas de mesma espécie (reclusão) em desfavor do acusado, em obediência 
à regra do concurso material de crimes (CP, art. 69), fica para logo unificada a PENA DEFINITIVA do réu RAFAEL GOMES DA 

CRUZ em 13 (treze) anos de reclusão. REGIME INICIAL E LOCAL DE CUMPRIMENTO DA PENA: considerando a quantidade 
da pena privativa de liberdade aplicada, determino que a sanção seja cumprida inicialmente em regime fechado no local e 
condições a serem definidas em sede de execução (inteligência do art. 2º, § 1º da Lei nº 8.072/1990 – Lei dos Crimes 
Hediondos), não se adequando ao caso o sursis ou a substituição da pena. RECURSO: considerando que o regime prisional 

aplicado ao réu foi o fechado, e que se encontra custodiado desde a investigação, quando foi preso preventivamente, deve o 
sentenciado recorrer preso, expedindo-se, para logo, guia de execução provisória ao Juízo de Execuções da Comarca de 
Guaraí, em cuja Casa de Prisão Provisória o condenado deverá permanecer até o trânsito em julgado ou ulterior deliberação 
judicial.  CONSIDERAÇÕES FINAIS: DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita ao acusado. Custas pelo 

condenado, cuja exigibilidade ficará suspensa nos termos do artigo 3º do CPP c/c artigo 98, § 3º do CPC. Os direitos políticos do 
sentenciado ficarão suspensos, enquanto durarem os efeitos da condenação (Constituição Federal, art. 15, inciso III). Após o 
trânsito em julgado desta sentença (respeitadas as alterações decorrentes de eventual recurso): a) Extraiam-se as guias de 
execução penal (definitiva) - na forma da Resolução/CNJ nº 113/2010 e com observância do sistema SEEU -, e de recolhimento 

das custas e da multa, conforme seja; b) comunique-se à Justiça Eleitoral; c) proceda-se com as demais comunicações de praxe, 
observado o disposto no Provimento nº11/2019/CGJUS. Intimem-se e cumpra-se. Data certificada pelo sistema. 
 
AUTOS Nº 0002109-75.2019.8.27.2723/TO 

CLASSE DA AÇÃO: MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA) CRIMINAL 
ASSUNTO: 121601 - AMEAÇA, CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL, DIREITO PENAL 
AUTOR: POLÍCIA CIVIL/TO 
RÉU: CESAR AUGUSTO DIAS DANTAS 

SENTENÇA - Vistos etc. Cuida-se de requerimento de MEDIDAS PROTETIVAS DE UGÊNCIA formulado pela vítima, em 
desfavor de CESAR AUGUSTO DIAS DANTAS. O feito teve seu regular processamento, sendo que em 22/08/2019 a vítima foi 
intimada da decisão proferida em 19/08/2019, a qual continha a advertência de que, transcorrido o prazo de vigência das 
medidas de 6 (seis) meses, sem a notícia de novos fatos ou silêncio da ofendida, a ocasião seria interpretada como ausência de 

interesse superveniente na tramitação do feito, com consequente extinção, nos termos do art. 485, VI c/c art. 13 da Lei nº 
11.340/06, estando, desde então, o processo sem movimentação. Foi certificado ao evento retro que decorreram os 6 meses 
contidos na decisão do evento 4, sem que houvesse qualquer nova notícia de novos fatos ou interesse expresso por parte da 
vítima (evento 14). Assim, os autos vieram conclusos. É o relato do necessário. DECIDO. Na hipótese em tela, verifica-se que a 

vítima demonstrou de forma tácita o seu desinteresse em manter em vigor as medidas protetivas anteriormente concedidas, visto 
que, intimada e advertida da decisão proferida nos autos, manteve-se inerte. Com efeito, se no curso da marcha processual 
advier fato novo capaz de tornar inócua a continuidade do processo, por inconteste perda do objeto vindicado no feito, dá-se a 
falta de interesse superveniente cujo corolário é a extinção do processo sem resolução de mérito, na esteira do art. 485, VI do 

CPC c/c art. 3º do CPP. Ante o exposto, e com fulcro no artigo 485, inciso VI do Novo Código de Processo Civil c/c art. 3º do 
Código de Processo Penal, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Cumpra-se, no que couber, o 
Provimento nº 11/2019/CGJUS/TO. Depois de atendidas as formalidades legais, dê-se baixa nos autos. Intimem-se. Data 
certificada pelo sistema. JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juiz de Direito. 

 
AUTOS Nº 0001171-80.2019.8.27.2723/TO 
CLASSE DA AÇÃO: AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 
ASSUNTO: 122724 - CRIME DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS, CRIMES PREVISTOS DA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE, 

DIREITO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: ANGELO BONETTI 
ADVOGADO: ANTONIO CARNEIRO CORREIA 

SENTENÇA I – RELATÓRIO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS ofereceu denúncia em desfavor de 
ANGELO BONETTI, qualificado nos autos do processo em epígrafe, como incurso nas sanções do art. 12, caput da Lei nº 
10.826/03 e art. 147 do Código Penal c/c art. 69 do CP. Segundo consta da peça acusatória, “por volta das 16h, no dia 
14/12/2018, na Fazenda Espera Um Pouco, situada na zona rural de Itacajá, o denunciado ameaçou de causar mal injusto e 

grave à vítima, Ricardo Gomes Lustosa Nogueira, bem como possuía ou mantinha sob a sua guarda, nas dependências de sua 
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residência, uma espingarda calibre 20, de marca não identificada, além de duas munições do mesmo calibre, da marca CBC 
velox, de cor amarela, conforme laudo pericial, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar; conforme apurado, a vítima, Oficial de Justiça, deslocou-se até a referida fazenda para cumprir mandado de busca 
e apreensão de um veículo caminhonete. Ao chegar no local, irritado com a situação, o denunciado, de posse da citada arma de 

fogo, a apontou para a vítima e o ameaçou dizendo: ‘saia logo daqui senão o senhor não retornará como chegou’; que ato 
contínuo, após serem acionados pela vítima, policiais militares compareceram ao local, momento em que o denunciado ainda 
com a arma em punho também a apontou para os castrenses. Após um período de conversa, o denunciado resolveu entregar a 
espingarda. Em interrogatório, o denunciado confessou não ter o registro da referida arma de fogo.”. Certidão negativa de 

antecedentes criminais jungida ao evento 4. A denúncia foi recebida em 17/05/2019 (evento 6). Citado, o réu apresentou 
resposta à acusação (evento 16). A denúncia foi ratificada, tendo sido determinada a designação de data e horário para a 
realização da audiência de instrução e julgamento (evento 19). Foi expedida Carta Precatória para a Comarca de Pedro Afonso 
(autos nº 0001734-44.2019.827.2733), tendo sido ouvida a vítima Ricardo Gomes Lustosa Nogueira, bem como as testemunhas 

de acusação Joaquim de Sousa Cavalcanti e Raimundo Rosa Miranda (evento 31). Audiência de instrução e julgamento 
realizada em 04/09/2019, tendo sido ouvido somente o acusado, o qual foi interrogado, nos termos dos arts. 185 a 188 do CPP. 
Ao final da audiência, foi proferido despacho determinando a intimação das partes para apresentarem memoriais escritos, no 
prazo sucessivo de 5 dias (evento 35). Memoriais escritos da Acusação juntados ao evento 38. Memoriais escritos da Defesa, ao 

evento 41. Assim, vieram conclusos os autos para julgamento. É o relatório do necessário. DECIDO. II – FUNDAMENTAÇÃO 
Compulsando os autos, verifica-se a sua regularidade, não havendo qualquer nulidade a ser escoimada, restando, pois, 
assegurado ao acusado o contraditório e a ampla defesa, razão por que passo à análise do mérito da acusação. Dito isso, 
segundo se extrai da denúncia, em suma, por volta das 16h, no dia 14/12/2018, na Fazenda Espera Um Pouco, situada na zona 

rural de Itacajá, o denunciado ameaçou de causar mal injusto e grave à vítima, Ricardo Gomes Lustosa Nogueira, bem como 
possuía ou mantinha sob a sua guarda, nas dependências de sua residência, uma espingarda calibre 20, de marca não 
identificada, além de duas munições do mesmo calibre, da marca CBC velox, de cor amarela, conforme laudo pericial, de uso 
permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar; conforme apurado, a vítima, Oficial de 

Justiça, deslocou-se até a referida fazenda para cumprir mandado de busca e apreensão de um veículo caminhonete. Ao chegar 
no local, irritado com a situação, o denunciado, de posse da citada arma de fogo, a apontou para a vítima e o ameaçou dizendo: 
‘saia logo daqui senão o senhor não retornará como chegou’; que ato contínuo, após serem acionados pela vítima, policiais 
militares compareceram ao local, momento em que o denunciado ainda com a arma em punho também a apontou para os 

castrenses. Após um período de conversa, o denunciado resolveu entregar a espingarda. Em interrogatório, o denunciado 
confessou não ter o registro da referida arma de fogo. Já da audiência de instrução e julgamento realizada nos autos, registrada 
em sistema de aparelhagem audiovisual, extrai-se, em síntese: Ricardo Gomes Lustosa Nogueira (vítima) – narrou que foi 
cumprir mandado de busca e apreensão da caminhonete do acusado na fazenda, mais ou menos umas quatro horas da tarde; 

que chegou, já avistou a caminhonete no galpão da fazenda e fui explicar para o réu do que se tratava; que aí o acusado falou  
que a dívida não era dele e que a parte dele ele já tinha pagado para o banco; que falou que a caminhonete que estava 
garantindo a dívida; que estava cumprindo uma ordem e que tinha que levar o veículo; que aí o réu se alterou e começou a fala r 
que se eu quisesse voltar como eu tinha chegado era para eu sair dali naquele momento; que se não saísse, não iria voltar mais 

ali; que o réu colocou uma espingarda em cima do veículo; que se sentiu ameaçado; que o réu deixou visível a espingarda; que 
resolveu chamar a polícia; que chamou a polícia fora da propriedade; que a polícia chegou e, acompanhado, foram até o réu; que 
o réu enfrentou a polícia com a arma (evento 31). Joaquim de Sousa Cavalcanti (testemunha arrolada pela acusação) – relatou 
que é policial militar; que a vítima é Oficial e Justiça; que no dia dos fatos, na tarde, foram acionados pela vítima; que quando 

chegaram no local, encontraram o réu com uma arma em punho; que o réu dizia que não ia entregar a camionete; que o réu 
segurava uma arma sim; que era uma espingarda que o réu segurava (evento 31). Raimundo Rosa Miranda (testemunha 
arrolada pela acusação) – narrou que é policial militar; que estava juntamente do sargento Nogueira; que foram acionados pela 
vítima, que é Oficial de Justiça; que diligenciaram e foram até o local, uma propriedade rural; que chegaram lá, foi relatado pela 

vítima que estava ali para cumprir um mandado de busca e apreensão; que o réu tinha dito que não entregaria a camionete ao 
Oficial, porque parece que tinha pagado o que devia para o banco; que o réu segurava uma arma; que a arma era uma 
espingarda; que o réu segurava a arma e falava que não ia entregar a camionete (evento 31). O acusado Angelo Bonetti aceitou 
falar sobre os fatos, no sentido de que a acusação que lhe é feita é falsa; narrando, em suma, que a vítima tinha lhe dito que a 

camionete era objeto de busca e apreensão; que a vítima nem tinha papel para mostrar; que disse que ia explicar a história; que 
a vítima não deixou explicar a história do banco; que o banco relacionado à camionete é o Sicredi; que não deixou contar a sua 
versão; que a vítima chegou no local para fazer busca e apreensão; que a vítima se identificou como Oficial de Justiça; que a 
vítima não tinha papel; que ficou nervoso; que sem explicar, ficou nervoso; que apontou a arma e disse que aquela arma não 

levava; que não avançou na vítima; que guarda a espingarda em casa há 30 anos; que é para defesa; que a camionete era de 
outro; que foi e negociou a dívida no banco; que era 54 conto, mas financiou para 45 parece; que a camionete estava em sua 
terra; que a camionete era penhor; que pagou os 45 para o Banco; que mesmo tendo pago, foram buscar a camionete; que 
acertou a dívida em 2017; que tem o recibo que pagou; que a dívida era de seu genro (evento 35). MEMORIAIS ESCRITOS DA 

ACUSAÇÃO – em síntese, sustentou o Ministério Público que a materialidade e a autoria se fazem provadas nos autos, 
conforme apurado nas fases inquisitorial e judicial, consoante se vê do auto de exibição e apreensão e laudo técnico pericial de 
eficiência em arma de fogo e, ainda, pelos depoimentos dos policiais que participaram da diligência, a par das declarações da 
vítima; que, no caso, não restam dúvidas com relação ao crime de ameaça, tampouco quanto ao crime de posse ilegal de arma 

de fogo de uso permitido, ainda mais pelo fato de que o acusado confessou que possuía aquela arma há 30 anos, como forma 
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de defesa, mas sem registro, tendo sido usada para ameaçar a vítima, no sentido de que era para sair dali, pois, se não saísse, 
não iria voltar nunca mais. Requereu, ao final, a procedência, nos termos da exordial acusatória (evento 38). MEMORIAIS 
ESCRITOS DA DEFESA – em suma, alegou a Defesa que não há fato típico, em decorrência da culpa exclusiva da vítima, pois o 
acusado entregou o veículo à vítima sem qualquer resistência, mesmo sem a apresentação de mandado de busca e apreensão, 

o qual só foi, em verdade, apresentado, após a chegada da polícia militar; sustentou, ainda, a desclassificação do delito do art. 
14 para o art. 12 da Lei nº 10.826/03, visto que se trata de posse e não porte; que não houve prática de ameaça como 
sustentado pela Acusação, principalmente por não haver provas nesse sentido. Requereu, ao final, em caso de condenação, seja 
a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos (evento 41). Ora, o art. 12, caput da Lei nº 10.826/03 e art. 147 

do Código Penal c/c artigo 69 do CP, preveem o seguinte. Posse irregular de arma de fogo de uso permitido Art. 12. Possuir ou 
manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou 
o responsável legal do estabelecimento ou empresa: Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa (...) Art. 147 - Ameaçar 

alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave: Pena - detenção, de 
um a seis meses, ou multa. (...) Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, 
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação 
cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. No caso, incumbe verificar se os autos fornecem 

elementos de prova suficientes à comprovação da materialidade e autoria delitivas. E, conforme entendimento dos Tribunais 
Superiores, as provas contra o(s) acusado(s) colhidas na fase do Inquérito Policial precisam ser rediscutidas e avaliadas pelo juiz 
competente, sob pena de invalidade, senão veja-se o posicionamento emanado do Superior Tribunal de Justiça: “REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONDENAÇÃO 

BASEADA EXCLUSIVAMENTE NAS INFORMAÇÕES DO INQUÉRITO POLICIAL. INEXISTÊNCIA. LAUDO PERICIAL QUE 
CORROBORA OS TESTEMUNHOS PRESTADOS. RECURSO IMPROVIDO. 1. Não pode o magistrado fundamentar a sentença 
condenatória exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvada as provas cautelares não 
repetíveis, sendo admitido a sua utilização desde que em harmonia com a prova colhida na fase judicial. 2. Na espécie, a 

sentença condenatória está fundamentada em depoimentos prestados na esfera policial e na perícia realizada no local do 
acidente, não havendo que se falar, portanto, em ofensa ao artigo 155 do Código de Processo Penal, haja vista a ressalva 
prevista na parte final do referido dispositivo. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no AREsp 762.483/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017) – Grifou-se. De maneira que, a teor do 

art. 155 do Código de Processo Penal e do aresto colacionado acima, não se mostra admissível eventual condenação do 
acusado fundada exclusivamente em elementos de informações colhidos durante o inquérito e não submetidos ao crivo do 
contraditório e da ampla defesa, ressalvadas as provas cautelares e não repetíveis. Porém, forçoso reconhecer que tais 
elementos colhidos em sede investigativa, em atenção ao princípio da livre persuasão motivada do magistrado, podem ser 

valorados, desde que corroborados por elementos de convicção produzidos na fase judicial. E, no caso destes autos, 
compulsando os elementos de prova dos autos da ação penal, em cotejo com as provas produzidas em sede de inquérito 
policial, resta demonstrada a materialidade e autoria com relação ao delito do art. 12 da Lei nº 10.826/03, mormente em face do 
auto de exibição e apreensão e o laudo técnico pericial de eficiência em arma de fogo referente à espingarda calibre 20 (evento 

21, do IP correspondente), a par dos depoimentos dos policiais que participaram da ocorrência, em consonância com o 
depoimento da vítima, tudo a ilidir a versão apresentada pelo réu em juízo (sob contraditório). O tipo penal em referência é de 
mera conduta, ou seja, no crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, o tipo objetivo pune a conduta de quem 
‘Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o 
titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa'. Tratando-se de delito de perigo abstrato, que não exige 
demonstração de ofensividade real para sua consumação, é irrelevante para sua configuração encontrar-se a arma municiada ou 
apta a efetuar disparos, não sendo exigida pela lei a efetiva exposição de outrem a risco, nem mesmo a intenção do agente. Na 

hipótese dos autos, o acusado, sem sombra de dúvidas, possuía consigo arma de fogo do tipo “espingarda” calibre 20, 
afirmando, em seu interrogatório, que a possui há mais de 30 anos, sem autorização, utilizando-a como mecanismo de defesa, o 
que não se aceita como escusa legal; que, por outro lado, a arma estava sob sua posse quando da chegada da vítima em sua 
propriedade, bem como dos policiais militares, não havendo que se falar em desclassificação, pois o fato narrado na denúncia 

não diz com porte, incorrendo o réu na sanção do art. 12 do referido estatuto. Nesse sentido, o posicionamento majoritário dos 
Tribunais Superiores, segundo os quais não é necessária a ocorrência de um resultado naturalístico para sua consumação, 
bastando a mera conduta de possuir a arma de fogo em desacordo com determinação legal para que tenha como violado o bem 
jurídico tutelado pela norma: APELAÇÃO CRIME. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. ART. 12, CAPUT, DA LEI 10.826 

/03. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PENA MANTIDA. I - Presentes os pressupostos de materialidade e de autoria, cabível a 
manutenção da condenação. II - Haja vista que o apenamento já foi fixado em seu mínimo legal para o crime em comento e, 
ainda, que foi concedida a benesse da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, não há falar em 
abrandamento da pena. RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70056923691, Quarta Câmara Criminal, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogério Gesta Leal, Julgado em 13/03/2014). Por sua vez, com relação ao delito do art. 147 
do Código Penal, o qual se enquadra entre os denominados crimes contra a liberdade pessoal, o objeto jurídico tutelado consiste 
na tranquilidade pessoal, a paz de espírito. O núcleo do tipo é ameaçar, que significa prometer a alguém (pessoa determinada) 
um mal futuro, injusto e grave (relevante) que, para se verificar, depende da vontade do agente. O elemento subjetivo do tipo é o 

dolo, consistente na vontade de intimidar. O tipo admite todos os meios de execução (linguagem escrita, falada, gesticulada e 
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simbólica, seja direta ou indireta, expressa ou implícita, sendo, pois, crime de forma livre. Trata-se de crime subsidiário; logo, é 
absorvido sempre que a ameaça for crime-meio para outro delito mais grave. O sujeito ativo pode ser qualquer pessoa. O sujeito 
passivo pode ser toda pessoa capaz de entender a ameaça e de sentir temor. O crime consuma-se no momento em que o sujeito 
passivo toma conhecimento do mal prenunciado, independentemente de se sentir ameaçado ou não, constituindo, portanto, 

crime formal, uma vez que o dano é dispensável, não havendo necessidade, inclusive, da presença da vítima no momento em 
que as ameaças foram proferidas (GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Especial, Volume II. Niterói: Impetus, 2006, p. 
561-569). Na hipótese dos autos, o crime de ameaça imputado ao réu restou também demonstrado, notadamente pela precisão 
no depoimento da vítima que contou com riqueza de detalhes acerca da situação em que, ao chegar à propriedade do acusado e 

avisá-lo do cumprimento de mandado de busca e apreensão do veículo alienado fiduciariamente, percebeu que o réu, após se 
ter negado a entregar a camionete, começou a se alterar, buscando relatar que tinha pagado já a dívida junto ao banco, a qual 
pertencia ao seu genro, momento em que a vítima afirmou que estava ali com uma ordem judicial e que precisava cumpri-la, 
quando, então, de posse da espingarda calibre 20, o acusado ameaçou a vítima, dizendo que se não saísse dali, nunca mais iria 

voltar. Outrossim, não havendo dúvida de que o oficial de justiça da Comarca de Pedro Afonso pudesse cumprir o mandado em 
Comarca limítrofe, no caso, Itacajá, não se desincumbiu satisfatoriamente, o autor do fato, em se tratando de fato modificativo 
(CPP, art. 156) de demonstrar que o profissional se não tenha identificado e lhe mostrado o mandado, esbravejando até mesmo 
com a chegada dos policiais, tudo levando a crer que sequer deu oportunidade de o profissional cumprir a diligência dentro da 

normalidade. Finalmente, com relação ao concurso material de crimes, da análise dos autos, verifica-se que tais delitos 
apresentam desígnios autônomos, donde a incidência da regra prevista no art. 69 do Código Penal, observando-se, ainda, que 
ambos os crimes são apenados com detenção, permitindo-se o seu somatório. III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 
PROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia para condenar, como efetivamente condeno o acusado ANGELO BONETTI 

como incurso nas penas do art. 12, caput da Lei nº 10.826/03 e artigo 147 do Código Penal c/c artigo 69 do CP. III. 1. 1 - 
DOSIMETRIA DA PENA DO ART. 12, CAPUT DA LEI Nº 10.826/03: Passo à dosagem da pena, em conformidade com os 
artigos 68 e 59 do Código Penal. Conforme se depreende do art. 68 do CP, o juiz, ao elaborar o cálculo da pena, deverá, 
inicialmente, fixar a pena-base (art. 59); em seguida, analisará a presença de circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, 

as causas de aumento e diminuição. Quando da fixação da pena-base, o magistrado deverá observar oito circunstâncias, a 
saber: a) culpabilidade; b) antecedentes; c) conduta social; d) personalidade do agente; e) motivos; f) circunstâncias; g) 
consequências do crime; h) comportamento da vítima. 1ª FASE – CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS (art. 59 do Código Penal): 
observe-se que o réu, embora tendo praticado o crime com pleno domínio da inteligência, sendo-lhe exigível que se comportasse 

de maneira diversa, demonstrou culpabilidade normal para o tipo em espécie; não apresenta maus antecedentes; sua 
personalidade e sua conduta social devem ser consideradas normais, já que não foram suficientemente avaliadas; os motivos, as 
circunstâncias e as consequências do crime também são próprios à espécie, não ultrapassando os lindes de normalidade 
abstratamente previstos pelo tipo penal incriminador; finalmente, não há que se falar, por óbvio, em comportamento da vítima no 

presente caso. Logo, sendo totalmente favoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais em comento, fixo a pena-base no 
mínimo legal, qual seja 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa, cada um equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo vigente ao tempo do fato delituoso. 2ª FASE – ATENUANTES E AGRAVANTES: o critério de aumento, segundo o STF 
(HC’s 69392/SP e 69666/PR), é, em regra, a adoção do patamar de valoração de 1/6 (um sexto) para cada circunstância 

atenuante ou agravante. O artigo 65, inciso III, alínea d do CP dispõe que a confissão espontânea é circunstância que sempre 
atenua a pena. Assim, é de ser considerada a confissão do réu (em sede policial e judicial de que a arma apreendida nos autos 
do IP correspondente é sua há mais de 30 anos, não possuindo permissão legal), pois relevante para a sua condenação. 
Todavia, na espécie, a pena não pode ficar aquém do mínimo legal (Enunciado nº 231 da Súmula do STJ), restando mantida 

como está. Por fim, não existem causas de aumento de pena nem de diminuição a serem observadas, razão por que mantenho a 
pena em 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa, cada um equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao 
tempo do fato delituoso. III. 1. 2 - DOSIMETRIA DA PENA DO ART. 147 DO CÓDIGO PENAL: Passo à dosagem da pena, em 
conformidade com os artigos 68 e 59 do Código Penal. Conforme se depreende do art. 68 do CP, o juiz, ao elaborar o cálculo da 

pena, deverá, inicialmente, fixar a pena-base (art. 59); em seguida, analisará a presença de circunstâncias atenuantes e 
agravantes; por último, as causas de aumento e diminuição. Quando da fixação da pena-base, o magistrado deverá observar oito 
circunstâncias, a saber: a) culpabilidade; b) antecedentes; c) conduta social; d) personalidade do agente; e) motivos; f) 
circunstâncias; g) consequências do crime; h) comportamento da vítima. 1ª FASE – CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS (art. 59 do 

Código Penal): Com efeito, observe-se que o réu, embora tendo praticado o crime com pleno domínio da inteligência, sendo-lhe 
exigível que se comportasse de maneira diversa, demonstrou culpabilidade normal para o tipo em espécie; não apresenta maus 
antecedentes; sua personalidade e sua conduta social devem ser consideradas normais, já que não foram suficientemente 
avaliadas; os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime também são próprios à espécie, não ultrapassando os 

lindes de normalidade abstratamente previstos pelo tipo penal incriminador; finalmente, nada há a ser valorado quanto ao 
comportamento da vítima, a despeito das alegações incomprovadas do autor do fato. Logo, sendo totalmente favoráveis ao 
acusado as circunstâncias judiciais em comento, fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 1 (um) mês de detenção e 10 (dez) 
dias-multa, cada um equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato delituoso. 2ª FASE – 

ATENUANTES E AGRAVANTES: não há atenuantes e agravantes no caso dos autos. Por fim, não existem causas de aumento 
de pena nem de diminuição a serem observadas, razão por que mantenho a pena por esse crime em 1 (um) mês de detenção. 
III. 2 – CÚMULO MATERIAL (ART. 69 DO CP): Por se tratar de duas penas de detenção em desfavor do acusado, em 
obediência à regra do concurso material de crimes (CP, art. 69), fica para logo unificada a PENA DEFINITIVA do réu ANGELO 

BONETTI em 1 (um) ano e 1 (um) mês de detenção e 10 (dez) dias-multa, cada um equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário 
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mínimo vigente ao tempo do fato delituoso. REGIME INICIAL E LOCAL DE CUMPRIMENTO DA PENA: considerando 
o quantum da reprimenda, fixo o regime aberto para início do cumprimento da pena no local e condições a serem definidas em 
sede de execução, considerando a interpretação conjunta dos artigos 59, inciso III, e 33, § 3º, ambos do Código Penal, na forma 
do art. 35 e §§ do mesmo Código. SURSIS: não é o caso, considerando o cabimento da substituição a seguir enfrentada 

(inteligência do artigo 77, III do Código Penal). SUBSTITUIÇÃO DA PENA: considerando que a pena privativa de liberdade 
imposta ao acusado não supera quatro anos; considerando que se trata de crime cometido sem violência ou grave ameaça a 
pessoa; e considerando, ainda, que as circunstâncias judiciais são majoritariamente favoráveis ao réu, indicando que a 
substituição é suficiente para a reprovação e prevenção criminais, hei por bem substituir a pena privativa de liberdade por duas 

restritivas de direito (CP, art. 44, § 2º, segunda parte), tudo a ser definido pelo Juízo da Execução. RECURSO: considerando que 
o regime prisional aplicado ao réu foi o aberto, deverá aguardar o resultado de eventual recurso em liberdade, com as ressalvas 
de praxe (CPP 327 e 328 – comparecer em cartório toda vez que for determinado; não mudar de endereço sem comunicar ao 
juízo; não se ausentar do distrito da culpa por mais de oito dias sem autorização judicial etc.), sendo que, após o trânsito em 

julgado (para acusação e defesa), deverá ser expedida a competente guia de execução, designando-se data para audiência 
admonitória. CONSIDERAÇÕES FINAIS DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita ao(s) acusado(s). Custas pelo(s) 
condenado(s), cuja exigibilidade ficará suspensa nos termos do artigo 3º do CPP c/c artigo 98, § 3º do CPC. Os direitos políticos 
do(s) sentenciado(s) ficarão suspensos, enquanto durarem os efeitos da condenação (Constituição Federal, art. 15, inciso III) . 

Após o trânsito em julgado desta sentença (respeitadas as alterações decorrentes de eventual recurso): a) Extraiam-se as guias 
de execução penal (definitiva) - na forma da Resolução/CNJ nº 113/2010 e com observância do sistema SEEU -, e de 
recolhimento das custas e da multa, conforme seja; b) comunique-se à Justiça Eleitoral; c) proceda-se com as demais 
comunicações de praxe, observado o disposto no Provimento nº11/2019/CGJUS. Intimem-se e cumpra-se. Data certificada pelo 

sistema. JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juiz de Direito. 
 

PALMAS 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº0006655-58.2019.8.27.2729 
Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 

Acusado(a): CLEITON ABREU GOMES 
FINALIDADE: O juiz de Direito MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, do Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, CITA 
e INTIMA, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o(a) acusado(a) CLEITON ABREU GOMES, brasileiro, vulgo "Pé de Pequi", 

nascido em 26.06.1986, inscrito no CPF sob o nº 995.432.812-20,filho de Marta Maria da Conceição Abreu, residente e 
domiciliado na Rua Jatobá, nº 51, Angelim, Santa Inês/MA, atualmente em local incerto e não sabido, nos autos da AÇÃO 
PENAL nº 0006655-58.2019.8.27.2729, pelos motivos a seguir expostos: "DENÚNCIA: "Em 28 de setembro de 2008, no período 
noturno, noestabelecimento comercial denominado Bar Raízes, localizado no Setor JardimAureny III, nesta Capital, CLEITON 

GOMES DE ABREU, de modo livre, voluntário econsciente, por motivo torpe, valendo-se de recurso que dificultou a defesa 
davítima, matou Marcos Aurélio de Sousa Morais, vulgo “Pio”,mediante dois disparosde arma de fogo, causando-lhe o ferimento 
letal descrito no Laudo Necroscópico nº01.0223.09.08, na região do crânio, o que resultou em hemorragiameningoencefálica e 
choque neurogênico consecutivo. Conforme apurado, CLEITON GOMES DE ABREU e MarcosAurélio de Sousa Morais 

possuíam desentendimentos pretéritos. Na data dos fatos,a vítima estava na porta do Bar Raízes, conversando com seu amigo 
Gessimar daCosta Neto, quando CLEITON GOMES DE ABREU a alvejou com dois projéteis dearma de fogo, empreendendo 
fuga logo em seguida.O denunciado CLEITON GOMES DE ABREU agiu por motivotorpe, caracterizado pelo desejo de vingança 
decorrente de briga anterior havidacom a vítima.Ademais, o denunciado CLEITON GOMES DE ABREUutilizourecurso que 

dificultou a defesa da vítima, a qual foi surpreendida desarmada,durante a noite, com dois disparos de arma de fogo, efetuados 
de maneirarepentina, reduzindo-lhe a capacidade de esboçar reação.Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DOTOCANTINS denuncia a Vossa Excelência CLEITON GOMES DE ABREU como incurso no crime descrito no art. 121, § 2º, 
incisos I (motivo torpe) e IV (recurso quedificultou a defesa da vítima), do Código Penal, sob as diretrizes da Lei nº8.072/1990. 

Espera que, uma vez recebida e autuada a presente denúncia,seja instaurado o devido processo penal, citando-se o denunciado 
para responder àacusação, por escrito, no prazo de 10 dias, designando-se audiência de instrução ejulgamento, ouvindo-se as 
testemunhas abaixo arroladas, procedendo-se aointerrogatório, seguindo-se o procedimento disciplinado nos arts. 406 a 497 
doCódigo de Processo Penal, até decisão de pronúncia e final condenação no âmbitodo Tribunal do Júri. Pleiteia a fixação, em 

sentença, de valor mínimo para indenizara família da vítima, nos termos do art. 387, inciso IV, do Código de Processo 
Penal. Palmas – TO, data do protocolo eletrônico. SAULO VINHAL Promotor de Justiça Substituto. DECISÃO: Vistos etc.Defiro 
conforme requerido pelo Ministério Público.Desta feita, cite-se o acusado por edital, pelo prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 
do art. 361 do Código de Processo Penal.Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação, voltem-me conclusos os 

autos.Dê-se ciência ao Ministério Público.Cumpra-se. Marcelo Eliseu Rostirolla, Juiz de Direito. Palmas, 17/2/2020. 
INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço 
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Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. Estando atualmente em lugar incerto ou 
não sabido, fica(m) o(s) mesmo(s) CITADO(S) dos termos da presente ação e INTIMADO(S) a responder(em) à acusação, por 
escrito e através de advogado, no prazo de 10 (dez) dias, podendo na resposta arguir preliminares e alegar tudo o que interesse 
às suas defesas, oferecer(em) documentos e justificações, especificar(em) as provas pretendidas e arrolar(em) testemunhas (Art. 

396-A, CPP) até o máximo de 8 (oito), qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário; 3. O prazo para a defesa 
começará a fluir a partir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído (Art. 396, parágrafo único, CPP); 4. 
Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará defensor para 
oferecê-la (§ 2º, art. 396-A, CPP); 5. A não apresentação da Defesa Preliminar implicará na aplicação do art. 366 do Código de 

Processo Penal: “Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o 
prazo prescricional podendo o Juiz determinar a produção das provas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos 
termos do disposto no art. 312”. Para o conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de 
costume, bem como será publicado no Diário da Justiça. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 

09/03/2020 Eu, Joyce Martins Alves Silveira, mat. 191251, digitei e subscrevo. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

AUTOS Nº0013665-56.2019.8.27.2729 
Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado(a): JOÃO BARBOSA DA SILVA NETO, 

FINALIDADE: O juiz de Direito RAFAEL GONÇALVES DE PAULA, do Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, CITA 
e INTIMA, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o(a) acusado(a) JOÃO BARBOSA DA SILVA NETO, brasileiro, solteiro, 
carpinteiro, nascido aos 28/08/1964, em Itacajá/TO, CPF nº 288.871.232-68, filhode Raimundo Martins Barbosa e de Marina da 

Silva Barbosa, residente e domiciliado na 1106 Sul, Alameda 05, Lote 03, Palmas/TO, atualmente em local incerto e não sabido,  
nos autos da AÇÃO PENAL nº 0013665-56.2019.8.27.2729, pelos motivos a seguir expostos: "DENÚNCIA: "Relatam os 
presentes autos que, na data de 17/01/2019, porvolta das 18h30, nas proximidades da Praia do Caju, equipe da Guarda 
Metropolitanade Palmas, ao realizar atividade de fiscalização ambiental repressiva e preventiva,flagrou os ora denunciados 

pescando em período no qual a pesca é proibida, semautorização do órgão competente.Em sua posse foram encontrados uma 
baladeira, uma faca,uma tarrafa, uma linha de pesca com anzol, fisga e carretel artesanal (Auto de Exibiçãoe Apreensão – fls. 6, 
Evento 1).A autoria e materialidade dos fatos foram comprovadas peladocumentação acosta aos presentes autos, especialmente 
pelos Autos de Infração (Ev.1, fls. 7 e 8), pelo Termo de Apreensão (Ev. 1, fls. 07) e pelo Laudo Pericial (Ev. 14),além das 

próprias confissões (Ev. 1, fls. 10 e 15).A conduta amolda-se ao fato típico previsto no art. 34, caput,c/c o art. 2º, ambos da Lei nº 
9.605/98, pelo que se faz mister a deflagração da devidaAção Penal, devendo os ora denunciados RAFAEL DOS SANTOS 
ROCHA e JOÃOBARBOSA DA SILVA NETO serem cientificados para responder aos termos dapresente demanda a fim de que, 
ao final, sejam CONDENADOS na forma da lei.Outrossim, requer a produção probatória, com a oitiva dastestemunhas abaixo 

arroladas, bem como o interrogatório dos réus.Palmas, 4 de abril de 2019.Pedro Geraldo Cunha de AguiarPromotor de Justiça. 
DECISÃO: (...) QUANTO AO DENUNCIADO JOÃO BARBOSA DA SILVA NETO O MINISTÉRIO PUBLICO REQUEREU PELA 
CITAÇÃO EDITALICIA. (EVENTO 33). INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 
502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. 

Estando atualmente em lugar incerto ou não sabido, fica(m) o(s) mesmo(s) CITADO(S) dos termos da presente ação e 
INTIMADO(S) a responder(em) à acusação, por escrito e através de advogado, no prazo de 10 (dez) dias, podendo na resposta 
arguir preliminares e alegar tudo o que interesse às suas defesas, oferecer(em) documentos e justificações, especificar(em) as 
provas pretendidas e arrolar(em) testemunhas (Art. 396-A, CPP) até o máximo de 8 (oito), qualificando-as e requerendo sua 

intimação, quando necessário; 3. O prazo para a defesa começará a fluir a partir do comparecimento pessoal do acusado ou do 
defensor constituído (Art. 396, parágrafo único, CPP); 4. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado,  
não constituir defensor, o juiz nomeará defensor para oferecê-la (§ 2º, art. 396-A, CPP); 5. A não apresentação da Defesa 
Preliminar implicará na aplicação do art. 366 do Código de Processo Penal: “Se o acusado, citado por edital, não comparecer, 

nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o prazo prescricional podendo o Juiz determinar a produção das 
provas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312”. Para o conhecimento de 
todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume, bem como será publicado no Diário da Justiça. 
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 09/03/2020. Eu, Joye Martins Alves Silveira, mat. 191251, digitei e 

subscrevo 
 

3ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS  
O Doutor PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO, Meritíssimo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, no uso de suas atribuições 
legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 

Juízo e 3ª Vara Cível tramitam a Ação de Procedimento Comum Cível nº 5004897-71.2010.827.2729 proposta por PRISCILLA 
ASSIS PIRKEL em desfavor de CELIO DORIEDES GOMES SOARE . FICA CITADA a parte REQUERIDA CELIO DORIEDES 
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GOMES SOARES - CPF: 85101915149, atualmente em lugar incerto ou não sabido, para que tome conhecimento da presente 
ação e, querendo, apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiros os 
fatos alegados pela parte autora na inicial, asseverando-se que lhes será nomeado curador especial em caso de revelia, 
conforme dispõe o artigo 257, inciso IV, do CPC. Para que não possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital com o 

prazo de 60(sessenta) dias (art257, inciso III, do CPC), que será afixado no placard do Fórum local, bem como será publicado no 
Diário da Justiça. FICA ADVERTIDO o requerido de que lhe será nomeado curador em caso de revelia. DADO E PASSADO 
nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, aos 18 de outubro de 2019. Eu, Karla Francischini, Escrivã Judicial da 
3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO Juiz de Direito. 

 

3ª vara da família e sucessões 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Doutor Adriano Gomes de Melo Oliveira, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca 
de Palmas/TO, na 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório se 

processam os autos da  Ação de Divórcio Litigioso Nº 0040219-28.2019.8.27.2729/TO, em que CONCEICAO TEXEIRA SOARES 
ARAUJO move(m) em face de JOSÉ FERREIRA ARAÚJO, brasileiro, casado, lavrador, RG e CPF ignorados, filho de: Dino 
Rabelo de Araújo e Maria Ferreira Araújo, que se encontra em local incerto e não sabido, e que por meio deste edital fica o 
mesmo CITADO dos termos da presente ação  para, querendo, oferecer resposta à presente Ação  no prazo de 15 (quinze) dias, 

tendo início no dia seguinte da audiência de conciliação, caso não haja autocomposição ou na hipótese do não comparecimento 
de qualquer das partes (artigo 335, I do CPC).  E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o MM. Juiz, expedir o 
presente Edital, que será publicado na forma da lei. Eu, _______, Mária Rodrigues Nogueira, Escrivã Judicial, que digitei. 
Palmas, 20 de fevereiro de 2020. Documento eletrônico assinado por ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, Juiz de Direito, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 
2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 186005v3 e do código CRC 78928080. 
 

Juizado especial cível e criminal - taquaralto 

Editais 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL 
AUTOS: 0032253-53.2015.827.2729 CHAVE: 659825315515 
Ação: Execução 
Exeqüente: FÁTIMA ROSA CORRÊA DA SILVA TANAKA 

Executado: LUNABEL IMCORPORAÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
O Exmo. Sr. Dr. RUBEM RIBEIRO DE CARVALHO, Juiz de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Taquaralto, Comarca 
de Palmas – TO, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc., FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem, que foi designado o dia 23 de abril 2020 às 14h, para realização do 1º LEILÃO JUDICIAL, no 

átrio do Fórum local, onde o Porteiro dos Auditórios levará a público o pregão para a venda e arrematação, por preço não inferior 
ao da avaliação total que é de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), do bem imóvel, matriculado no CRI sob o n. 5.768, penhorado 
nos autos supra, a saber: 01 (um) lote de terras para construção urbana de número 22, da quadra 16, situado à Rua Cerejeiras, 
do loteamento  Morada do Sol, Palmas/TO, com área total de 472,50m2, sendo: 13,50 metros de frente com a rua Cerejeiras; 

13,50 metros de fundo com lote 05; 35,00 metros do lado direito com lotes 01, 02 e 03; 35,00 metros do lado esquerdo com lote 
21. Caso não seja possível a venda do referido imóvel em primeiro leilão, fica designada o 2º LEILÃO JUDICIAL para o dia 12 de 
maio de 2020 às 14h, desprezando-se aí o valor da avaliação e vendido a quem mais der e maior preço oferecer, desde que não 
inferior a 60% do valor da avaliação, a realizar-se no mesmo local do anterior. Desde já consigna-se que não será admitido o 

parcelamento do valor ofertado em leilão, sendo que o pagamento será realizado de imediato pelo arrematante, por meio de 
depósito judicial, nos termo do art. 892 do Código de Processo Civil.  A Depositária Fiel dos bens é a Sra. ROSÂNGELA 
RIBEIRO ALVES, com endereço na Quadra 404 Sul, Av. LO-11, Lote 10. E para que o presente chegue ao conhecimento dos 
interessados e especialmente da parte reclamada, caso não seja encontrado(a) para intimação pessoal, será o mesmo publicado 

na forma da Lei. Palmas, 10 de março de 2020. Eu, Sebastião Rodrigues Tavares, Técnico Judiciário de 1ª Instância, que o 
lavrei. Rubem Ribeiro de Carvalho - Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL 

AUTOS: 0019373-92.2016.827.2729 CHAVE: 329616825116 
Ação: Execução 
Exeqüente: VIRGINIO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 
Executados: ALCENDINO FERREIRA FILHO; SANDRA RIBERIO SILVA; FATHEO - FACULDADE DE CIÊNCIAS, EDUCAÇÃO 

E TEOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL LTDA. 
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O Exmo. Sr. Dr. RUBEM RIBEIRO DE CARVALHO, Juiz de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Taquaralto, Comarca 
de Palmas – TO, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc., FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem, que foi designado o dia 29 de abril 2020 às 14h, para realização do 1º LEILÃO JUDICIAL, no 
átrio do Fórum local, onde o Porteiro dos Auditórios levará a público o pregão para a venda e arrematação, por preço não inferior 

ao da avaliação total que é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), do bem imóvel, matriculado no CRI sob o n. 8464, 
penhorado nos autos supra, a saber: 01 (um) lote de terra urbana de n. 21 da quadra 05, situado a Rua 11, do loteamento 
Taquaralto, com área total de 504,90m2, sendo 15,00 metros de frente com rua 11, 15,00 metro de fundos com lote 09, 33,66 
metros do lado direito com lote 20,  com uma casa edificada de três quartos, sendo um suíte um banheiro, sala copa conzinha, 

uma varanda, área construída total de aproximadamente 130 m2, a construção não é de laje. Caso não seja possível a venda do 
referido imóvel em primeiro leilão, fica designada o 2º LEILÃO JUDICIAL para o dia 18 de maio de 2020 às 14h, desprezando-se 
aí o valor da avaliação e vendido a quem mais der e maior preço oferecer, desde que não inferior a 60% do valor da avaliação,  a 
realizar-se no mesmo local do anterior. Desde já consigna-se que não será admitido o parcelamento do valor ofertado em leilão, 

sendo que o pagamento será realizado de imediato pelo arrematante, por meio de depósito judicial, nos termo do art. 892 do 
Código de Processo Civil.  A Depositária Fiel dos bens é a Sra. ROSÂNGELA RIBEIRO ALVES, com endereço na Quadra 404 
Sul, Av. LO-11, Lote 10. E para que o presente chegue ao conhecimento dos interessados e especialmente da parte reclamada, 
caso não seja encontrado(a) para intimação pessoal, será o mesmo publicado na forma da Lei. Palmas, 10 de março de 2020. 

Eu, Sebastião Rodrigues Tavares, Técnico Judiciário de 1ª Instância, que o lavrei. Rubem Ribeiro de Carvalho - Juiz de Direito. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 

AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº  0032040-13.2016.8.27.2729 
O juiz de Direito em substituição, JORDAN JARDIM respondendo pela Vara Especializada no combate à Violência Domestica e 
Familiar contra a Mulher da Comarca de Palmas – TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 
0032040-13.2016.8.27.2729 , tendo como Réu: OZENIR DE SOUSA NUNES, brasileiro, natural Santa Filomena/PI, Pedreiro, 

Casada, nascido aos 26/07/1973, filho Enéas Nunes Farias e de Maria de Lurdes de Sousa Nunes , portador do RG n° 117067 
SSP/TO, inscrito no CPF sob n° 626.349.761-00, como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica 
INTIMADO pelo presente edital, da sentença proferida conforme dispositivo final a seguir transcrito: “(...). Diante do exposto, 
DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE no que diz respeito a  pretensão punitiva estatal relacionada ao(s) fato(s) descrito(s) 

nestes autos, razão pela qual JULGO EXTINTO O PROCESSO com fulcro nos artigos 107, IV do Código Penal e 61 do Código 
de Processo Penal. Considerando o motivo da extinção, sem custas e honorários. Havido o trânsito em julgado sem alteração, 
fica autorizado o levantamento do eventual valor depositado a título de fiança e comunicação junto aos órgãos próprios de 
informações criminais, no que couber. Fica esta sentença publicada quando da sua inserção no sistema virtual. Registre-se em 

pasta própria para tal finalidade. Intimem-se Ministério Públivo, Assistência da Acusação e defesa, bem como pessoalmente, 
vítima(s) ou representante(s) legal(is) e o(s) acusado(s), no que couber. Providencie-se o necessário e, ultimadas as 
providências, arquivem-se os autos. Palmas, 14 de novembro de 2019, ANTIÓGENES FERREIRA DE SOUZA. “JUIZ DE 
DIREITO” E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado 

no local de costume. Palmas -TO, aos 06 de março de 2020. Eu, Marivan Eloy Gomes, Técnica Judiciária, digitei. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 

AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 0028411-31.2016.8.27.2729 
O juiz de Direito, RAFAEL GONÇALVES DE PAULA, respondendo pela Vara Especializada no combate à Violência Domestica 
e Familiar contra a Mulher da Comarca de Palmas – TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 
0028411-31.2016.8.27.2729 , tendo como Réu: EUCLIDES ANDRADE DE SOUSA NETO, brasileiro, união estável, mecânico, 

natural de Sítio Novo do Tocantins- TO, nascido aos 27/09/1986, filho de Doralice Andrade de Sousa, inscrito no RG n° 649.183 
SSP/TO e CPF n° 009.139.831-28, como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica INTIMADO 
pelo presente edital, da sentença proferida conforme dispositivo final a seguir transcrito: “(...). Diante do exposto, JULGO 
IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal formulada na denúncia, motivo pelo qual ABSOLVO o(a)(s) acusado(a)(s) no que 

diz respeito à conduta delituosa que lhe(s) fora imputada, por não considerar existente prova suficiente para a condenação e nos 
termos do CPP, art. 386, VII. Sem custas, já que havida absolvição. Ausente a figura de defensor dativo, sem honorários. Havido 
o trânsito em julgado sem alteração, fica autorizado o levantamento do eventual valor depositado a título de fiança e 
comunicação junto aos órgãos próprios de informações criminais, no que couber. Fica esta sentença publicada quando da sua 

inserção no sistema virtual. Registre-se em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se Ministério Público, Assistência da 
Acusação e Defesa, bem como pessoalmente, vítima(s) ou representante(s) legal(is) e o(s) acusado(s), no que couber. 
Providencie-se o necessário e ultimadas as providências, arquivem-se os autos. Palmas, 31 de Outubro de 2019. ANTIÓGENES 
FERREIRA DE SOUZA. “JUIZ DE DIREITO” E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será 

publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume. Palmas -TO, aos 02 de Fevereiro de 2020. Eu, Marivan Eloy 
Gomes, Técnica Judiciária, digitei. 
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PALMEIRÓPOLIS 
1ª escrivania cível 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE SENTENÇA de INTERDIÇÃO-1ª vez 
A Dra. Ana Paula Araujo Aires Toribio-Juíza de Direito desta Comarca de Palmeirópolis-To,no uso de suas atribuições 

legais, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL vierem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e 
Escrivania Cível tramita os autos de Interdição nº 0001031-59.2018.8.27.2730  , requerida por Maria Aparecida Silva Pereira e 
Interditanda Ana Maria da Silva Baia, e por sentença proferida pela MMª Juíza de Direito desta comarca, datado de 17/12/2019, 
foi decretada a interdição de ANA MARIA DA SILVA BAIA, brasileira,solteira, RG nº 226 239, SSP/GO, CPF nº 792.846.981-20, 

filha de Joaquim Flosino da Silva e Maria Florença de Jesus, sendo nomeada sua curadora a Sra MARIA APARECIDA SILVA 
PEREIRA, brasileira, divorciada, aposentada, portadora do RG n° 2.189.781, SSP/GO, inscrita no CPF/MF n° 566.391.551-68,  
para sob compromisso, nos termos da sentença que em resumo tem o seguinte teor : “Julgo PROCEDENTE o 
pedido,decretando a INTERDIÇÃO de ANA MARIA DA SILVA BAIA, qualificada nos autos, declarando-a relativamente incapaz 

de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nomeando-lhe curadora, na forma do art. 755, I, do CPC,na pessoa de sua filha 
MARIA APARECIDA SILVA PEREIRA, também já qualificada nos autos.A interdição ora decretada afetará tão somente os atos 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do art. 85, da Lei nº 13.146/2016, podendo o curador  
representar a interditada perante os órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como perante 

instituições financeiras,firmando e dando quitação, movimentando contas bancárias e realizando tudo o mais que se fizer 
necessário em defesa do interesse do mesmo, sendo-lhe vedado, salvo se judicialmente autorizado para tanto:I - adquirir, por si, 
ou por interposta pessoa, mediante contrato particular, bens móveis ou imóveis pertencentes ao interditado;II - dispor dos bens 
deste, a título gratuito, ou dá-los em hipoteca;III - constituir-se cessionário de crédito ou de direito, contra o curatelado (Código 

Civil, arts. 1.749, 1.772 e1.782).A interdição ora decretada preserva, no entanto, os direitos da curatelada, previstos no ar t. 85, § 
1º, da Lei nº13.146/2015, devendo a curadora prestar anualmente contas de sua administração a este juízo, apresentado o 
balanço do respectivo ano, como normatizado no art. 83, § 4º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência.Expeça-se MANDADO DE 
ABERBAÇÃO da presente, a ser cumprida no Registro Civil das Pessoas Naturais,publicando-a na rede mundial de 

computadores, no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 
6 (seis) meses, no DJe, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes da interdita e da 
curadora, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá praticar 
autonomamente.Expeça-se termo de compromisso, a ser prestado pela autora, no prazo de 05 (cinco) dias (CPC, art. 

759,caput).Sem custas e sem honorários”. Este edital deverá ser publicado por três vezes no Diário da Justiça, com intervalo de 
10 (dez) dias, sob os auspícios da Justiça gratuita, sendo este a 1ª vez e para que ninguém negue ignorância deverá ser afixado 
no placar do Fórum local, na forma legal. Palmeirópolis-To, aos 06 dias do mês de março  do ano de 2020, no Cartório Cível. 
Janete do Rocio Ferreira –Técnica Judiciária, o digitei. Ana Paula Araujo Aires Toribio--Juíza de Direito” 

 

PARAÍSO 
1ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: trinta (30) dias 

ORIGEM: Processo nº: 0005303-59.2019.827.2731; Chave do Processo: 385126004019; Natureza da Ação: Ação Monitória; 
Autor/Requerente: Empresa: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGISA S.A; Adv. do autor: Dr. Fabrício 
Rodrigues Araújo Azevedo - OAB/TO nº 3.730; Requerida: A Empresa: AUTO POSTO CARNEIRAO LTDA – EPP; Adv. da 
Requerida: N i h i l. O Excelentíssimo, Doutor ADOLFO AMARO MENDES, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 

Paraíso do Tocantins - TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele 
tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da Ação Monitória, a qual prolatou SENTENÇA no 
evento 18, sendo o Dispositivo/Conclusão o seguinte: " SENTENÇA... ISSO POSTO, presentes os requisitos da Ação Monitória, 
reconheço, na forma do artigo 702, § 8º do NCPC, a constituição de pleno direito de título executivo judicial, do pedido contido na 
ação monitória, de pagamento da quantia de R$41.232,99 (quarenta e um mil, duzentos e trinta e dois reais e noventa e nove 

centavos), incidindo juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária pelo IGP-M, ambos contados do 
vencimento da dívida, além de multa moratória conforme art. 126 da Resolução nº 414/2010, prosseguindo-se o processo em 
observância ao disposto no Título II do Livro I da Parte Especial, no que for cabível. Custas e despesas processuais pelo réu. 
Verba honorária a favor do advogado do autor, que fixo em 10% do valor da condenação (artigo 85, § 2º do NCPC). Transitado 

em julgado, certificado nos autos, há extinção do processo de conhecimento com resolução de mérito em razão do acolhimento 
do pedido do autor (artigo 702, § 8º do NCPC), pelo que determino a intimação do autor, por seu advogado, para apresentação 
de petição inicial de ação de execução de título judicial (cumprimento da sentença), com o cálculo do seu crédito atualizado, para 
inauguração da fase executória, na forma como disposto no Título II do Livro I da Parte Especial. Intimem-se e cumpra-se, 

Paraíso do Tocantins/TO, ADOLFO AMARO MENDES - Juiz de Direito. SEDE DO JUÍZO: Rua 13 de maio, nº 265 - 1º andar – 
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Centro - Ed. Fórum de Paraíso, fone/fáx: (63) 3361-1127. Paraíso do Tocantins – TO. Paraíso do Tocantins – TO, aos Seis (06) 
dias do mês de Março (03) do ano de dois mil e vinte (2.020).    
  
 

2ª vara cível, família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 238427 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS 
Execução de Alimentos Nº 0004936-40.2016.8.27.2731/TO 
AUTOR: C. H. C. D. S. 
AUTOR: A. C. D. S. 

RÉU: MUJACIR ALVES DA SILVA 
INTIMAR: O(A) Senhor(a) MUJACIR ALVES DA SILVA, brasileiro, pintor, nascido aos 31/05/1977, filho de Teresa Pereira da 
Silva, atualmente residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido. OBJETO/FINALIDADE: INTIMAR o(a) requerido(a) 
acima qualificado(a), para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do débito, acrescido de custas (art. 523, CPC). 

FICANDO ADVERTIDO que caso não efetue o pagamento no prazo assinalado, serão ainda acrescidos multa em 10% (dez por 
cento) e honorários advocatícios também em 10% (dez por cento) (art. 523, § 1º CPC). E para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância mandou o MM. Juiz que publicasse o presente no placar do Fórum Local e no diário da 
Justiça. Paraíso do Tocantins, data certificada pelo sistema. Eu, Maira Adriene Azevedo Resende Rocha - digitei. Documento 

eletrônico assinado por RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, 
de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 239528 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS 
Divórcio Litigioso Nº 0004130-97.2019.8.27.2731/TO 
AUTOR: MARIA DE JESUS OLIVEIRA FERREIRA 
RÉU: JOÃO GOMES FERREIRA 

CITAR: O(A) Senhor(a) JOÃO GOMES FERREIRA, brasileiro, casado, profissão desconhecida, RG nº desconhecido, CPF 
desconhecido, natural de Balsas-MA, filho de Domingos Gomes Ferreira e Francisca Sanches da Conceição, atualmente 
residente e domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido. OBJETO/FINALIDADE: CITAR o(a) requerido(a) acima qualificado(a), 
para tomar ciência da existência desta ação, bem como, caso queira, no prazo de até 15 (quinze) dias, contestar o(s) pedido(s), 

sob pena de lhe ser decretada a revelia e confissão quanto a matéria fática, resguardados os direitos indisponíveis envolvidos 
(arts. 695, caput, 335, CPC), de acordo com o determinado no despacho/decisão (ev. 04). E para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância mandou o MM. Juiz que publicasse o presente no placar do Fórum Local e no diário 
da Justiça. Paraíso do Tocantins, data certificada pelo sistema. Eu, Maira Adriene Azevedo Resende Rocha - digitei. 

 

PONTE ALTA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA ) DIAS.  
 O Doutor Vandré Marques e Silva, MM. Juiz de Direito desta Comarca de Ponte Alta do Tocantins/TO., na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Cível, 

processam-se os autos de Ação Usucapião n.º  5000113-30.2010.8.27.2736, em que JOSÉ DOMINGOS DA SILVA e ELIZETE 
NUNES DE CASTRO, move em face CEVEKOL S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS,   inscrita no 
CNPJ sob 60.586.984/0001-00 na pessoa de seu representane legal com endereço em local incerto e não sabido, sendo o 
presente para CITAR o requerido acima citado, para os termos da ação supra citada, e, para responder a presente no prazo de 

15 (quinze) dias, caso queira, sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora art. 
344 do CPC.  E para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente 
Edital o qual deverá ser publicado uma vez em Jornal de ampla circulação e afixado no átrio do Fórum local.  DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Ponte Alta/TO, 10/03/2020. Eu, Adilma Aires Pimenta Silva Ribeiro, Escrivão cível em 

substituição automática que digitei e subscrevo.  
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO 
O Doutor Vandré  Marques e Silva, Meritíssimo Juiz de Direito  desta desta Comarca de Ponte Alta do Tocantins/TO., na forma 

da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada 
a INTERDIÇÃO de RAIMUNDO MENDES CIRQUEIRA, brasileiro, solteiro, RG n. 157.273 SSP/TO e CPF n. 776.208.101-10, 
filiação: Rosalina Mendes, residente e domiciliado na Rua José Mascarenhas, s/n°, Centro, Ponte Alta do 
Tocantins/TO., portadora retardo mental grave, esquizofrenia entre outros, incapaz de reger sua própria vida sendo-lhe 
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nomeado CURADORA a Senhora MARIA APARECIDA SIRQUEIRA RODRIGUES, brasileira, casada, RG n. 262.500 SSP/TO e 
CPF n. 713.405.131-53, residente e domiciliada na Rua José Mascarenhas, s/n°, Centro, Ponte Alta do Tocantins/TO., nos 
autos nº 0000440-50.2016.8.27.2736 de INTERDIÇÃO. A Curatela é por tempo indeterminado, e tem a finalidade de reger a 
interditanda em todos os atos de sua vida civil. De Conformidade com a sentença do seguinte teor. Parte dispositiva: " Diante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para DECRETAR A INTERDIÇÃO pleiteada na inicial, 
declarando RAIMUNDO MENDES CIRQUEIRA pessoa absolutamente incapaz de exercer pessoalmente todos e 
quaisquer atos da vida civil, nomeando para o munus de sua curatela o(a) Sr(a). MARIA APARECIDA CIRQUEIRA 

RODRIGUES, resolvendo o mérito da demanda na forma do art. 487, I do CPC. Conforme previsão do art. 1.773 do 
Código Civil, LAVRE-SE imediatamente o termo de curatela definitiva com o compromisso de fiel desempenho 
do munus, sob pena de responsabilidade civil e criminal, intimando-se o(a) curador(a) para assiná-lo em 
cartório, ressaltando no respectivo termo que essa não está autorizada a vender bens da interditada sem autorização 

judicial. OFICIE-SE o Cartório de Registro de Pessoas Naturais responsável pelo registro da pessoa interditada, para 
que inscreva a interdição decretada nesta sentença no seu assento. PUBLIQUE-SE esta sentença nos moldes do art. 
755, § 3º do CPC. Despesas processuais suspensas, em face da assistência judiciária gratuita. Após o trânsito em 
julgado, ARQUIVEM - SE com as anotações e baixas de praxe. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE Assinado eletronicamente pelo 
juiz VANDRÉ MARQUES E SILVA." E para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém alegue ignorância, 

mandou expedir o presente Edital o qual deverá ser publicado por 03 (três) vezes no Diário da Justiça do Estado com intervalo 
de 10 (dez) dia, e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Ponte Alta/TO, aos 
20/02/2020. Eu, ___Anísia Aires Pimenta Neta. Servidor de Secretaria, digitei e subscrevo. 

 

PORTO NACIONAL 
1ª vara cível 

Editais 
EDITAL DE PRAÇA    
O Doutor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto 
Nacional, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento 

tiverem, que por este Juízo e respectiva escrivania, processam os autos de Execução Fiscal nº 5000644-50.2009.827.2737 – 
chave: 328102483315, que tem como partes UNIAO – FAZENDA NACIONAL em face de SUPERMERCADO POTIGUA DE 
SECOS E MOLHADOS LTDA. VALOR DO DEBITO: R$136.623,56. FINALIDADE: INTIMAÇÃO da executada- 
SUPERMERCADO POTIGUA DE SECOS E MOLHADOS LTDA, CNPJ Nº 03819240/0001-00, na pessoa do representante legal 

– WAGNER FERREIRA DE LIMA, CPF Nº 416.142.671-20, atualmente em lugar incerto e não sabido, para conhecimento da 
praça referente aos imóveis abaixo nominados, conforme ssegue data/horário e local. DESCRIÇÃO DO(S) BEM(NS): 1–01(UM) 
LOTE DE TERRENO URBANO nº 92, DA QUADRA Nº 12, DO LOTEAMENTO JARDIM DOS YPES I, DESTA CIDADE,  COM 
AREA DE 360.00M2, REGISTRADO SOB A MATRICULA Nº 15.257, DO LIVRO 02 DE REGISTRO GERAL – CRI DE PORTO 

NACIONAL-TO, AVALIADO EM R$2.000,00(DOIS MIL REAIS – A SER ATUALIZADO); 01(UM) LOTE DE TERRENO URBANO 
Nº 91, DA QUADRA Nº 12, DO LOTEAMENTO JARDIM DOS YPES I, DESTA CIDADE, COM AREA DE 360.00M2, 
REGISTRADO SOB MATRICULA Nº 15.258, DO LIVRO 02, DE REGISTRO GERAL – CRI DE PORTO NACIONAL-TO – 
AVALIADO EM R$2.000,00(DOIS MIL REAIS – A SER ATUALIZADO). DATA, HORARIO E LOCAL: Átrio do fórum local, 

conforme endereço constante do rodapé. Em 15(QUINZE) DE ABRIL DE 2020, às 14H00MIN (1ª PRAÇA). Não havendo lance 
igual ou superior à avaliação, fica designada a (2ª PRAÇA) para o dia 14(QUATORZE) DE MAIO DE 2020, no mesmo local e 
horário acima mencionado, para o caso de não haver lanço superior à avaliação na primeira. ANEXOS: Despacho – EVENTO 56, 
Auto de Penhora/Avaliação(DEC4) - EVENTO  1. COMUNICAÇÃO: Quem pretender arrematar, adjudicar ou remir o bem deverá 

estar ciente de que, aos incidentes aplicam-se os preceitos do Código de Processo Civil. ADVERTENCIA: Não será aceito lance 
que em segundo leilão ofereça preço vil, presumindo-se assim o lance inferior a 50% do valor da avaliação atualizado. O 
pagamento deve ser realizado de imediato pelo arrematante, por depósito judicial (art. 892, CPC). As partes ficam 
intimadas através deste Edital, caso seja frustrada a intimação pessoal e/ou do Advogado. E para que não aleguem 

ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
de Porto Nacional, Estado do Tocantins, aos cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte (05/03/2020). Eu, Dênis 
Maria S. C. Rocha, Técnica Judiciária de 1ª Instância, digitei. 
 

EDITAL DE PRAÇA  
O Doutor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto 
Nacional, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento 
tiverem, que por este Juízo e respectiva escrivania, processam os autos de Execução de Título Extrajudicial nº 5000035-

24.1996.827.2737 – chave: 721089909315, que tem como partes BANCO DO BRASIL S.A. em face de MARIA CELIA 
FERREIRA TARTUCE E TEREZINHA SALES MONTEIRO, atualmente em lugar incerto e não sabido. DESCRIÇÃO DO(S) 
BEM(NS): 01(UM) LOTE DE TERRENO URBANO, MATRICULA Nº 2669, LIVRO 02, DE REGISTRO GERAL, EM PORTO 
NACIONAL-TO, SITUADO NA AV. JOAQUIM AIRES, QD. 04, LT. 08, COM AREA DE 450.00M2, ONDE SE ENCONTRA 

EDIFICADA UMA CASA RESIDENCIAL, COM AREA CONSTRUIDA DE 93.31M2, FEITA DE TIJOLOS E REVESTIDA DE 
MASSA, PISO DE CERAMICA, TETO DE MADEIRA CERRADA, COBERTA COM TELHA PLAN, COM OITO COMODOS, 
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QUINTAL MURADO, INSTALAÇÃO DE AGUA E LUZ, CONFORME DESCRIÇÃO NOS AUTOS. A REFERIDA RESIDENCIA 
ENCONTRA-SE DESABITADA E FECHADA, EM RUIM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, PRECISANDO DE VARIAS 
REFORMAS. O QUE MAIS FOI LEVADO EM CONSIDERAÇÃO FOI EXTAMENTE A LOCALIZAÇÃO, POIS ENCONTRA-SE EM 
AREA NOBRE, PROXIMO AO CENTRO DA CIDADE, E BEM VALORIZADO.” – AVALIADO EM R$275.000,00(DUZENTOS E 

SETENTA E CINCO MIL REAIS) – VALOR ATUALIZADO EM 01/05/16. DATA, HORARIO E LOCAL: Átrio do fórum local, 
conforme endereço constante do rodapé. Em 15(QUINZE) DE ABRIL DE 2020, às 14H00MIN (1ª PRAÇA). Não havendo lance 
igual ou superior à avaliação, fica designada a (2ª PRAÇA) para o dia 14(QUATORZE) DE MAIO DE 2020, no mesmo local e 
horário acima mencionado, para o caso de não haver lanço superior à avaliação na primeira. ANEXOS: Auto de Penhora(fls. 20) 

– EVENTO 1 e 2, Auto de Avaliação – EVENTO 28 e Despacho – EVENTO 84. COMUNICAÇÃO: Quem pretender arrematar, 
adjudicar ou remir o bem deverá estar ciente de que, aos incidentes aplicam-se os preceitos do Código de Processo Civil. 
ADVERTENCIA: Não será aceito lance que em segundo leilão ofereça preço vil, presumindo-se assim o lance inferior a 
50% do valor da avaliação atualizado. O pagamento deve ser realizado de imediato pelo arrematante, por depósito 

judicial (art. 892, CPC). As partes ficam intimadas através deste Edital, caso seja frustrada a intimação pessoal e/ou do 
Advogado. E para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma da lei. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, aos cinco dias do mês de março do ano de dois mil 
e vinte (05/03/2020). Eu, Dênis Maria S. C. Rocha, Técnica Judiciária de 1ª Instância, digitei. 

 

1ª vara criminal 

Editais 
INTIMAÇÃO AO(S) ADVOGADO(S) NO PRAZO 03 DIAS 
AUTOS DE Nº – 00058805820158272737 CHAVES: 429118168315 
ACUSADO: PABLO CESAR GOMES NOGUEIRA. 
ADVOGADOS: KLEBES REZENDE DA CUNHA OAB/DF 48.396 – RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS OAB/DF 37.246. 

Ficam intimados por meio deste a manifestar sobre o ofício juntado em evento 169, no prazo de três dias. 
 

2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
AUTOS Nº 0002627-86.2020.8.27.2737 
Ação: AÇÃO PENAL 

Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins 
Acusados: VALMIRO FERREIRA DA COSTA 
O Dr. Allan Martins Ferreira, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, Comarca de Porto Nacional, Estado do  
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 

Juízo corre em seus trâmites legais os Autos de Ação Penal 0002627-86.2020.8.27.2737,  que a Justiça Pública desta Comarca, 
como autora, move contra o(a)(s) acusado(a) VALMIRO FERREIRA DA COSTA,  brasileiro, natural de Porto Nacional - TO, 
nascido aos 19/04/1973, filho de Raimunda Ferreira da Costa que fica(m) CITADO(S) para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
responder(em) à acusação, por escrito, consistente de defesa prévia e exceções, podendo argüir preliminares e invocar todas as 

razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar testemunhas, nos 
termos da denúncia extraída dos autos de Ação 0002627-86.2020.8.27.2737, que a Justiça Pública, como autora, move contra 
o(s) mesmo(s), e na qual se acha(m) denunciado(s) como incurso(s) na sanção artigo 129, §9º, do Código Penal,com as 
implicações da Lei 11.340/06. Devendo constituir advogado para promover sua defesa, não apresentando, será nomeado 

Defensor Público. E, como não foi encontrado(s) para ser(em) citado(s) pessoalmente, fica(m) citado(s) pelo presente, a fim de 
ser(em) interrogado(s) e se ver(em) processar, promover(em) sua(s) defesa(s) e ser(em) notificado(s) dos ulteriores termos do  
processo, a que deverá(ão) comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente Edital. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, aos 11 de Março de 2020. Eu, Bernadete Antonio 

de Carvalho, Servidora, lavrei e subscrevi. Allan Martins Ferreira – Juiz de Direito. 
 

Central de execuções ficais 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 

que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal 
nº 0005276-92.2018.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de EVANILDE MESSIAS DO 
NASCIMENTO, CNPJ/CPF nº 87513692149, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor 
da r. sentença proferida no evento n.º 17 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito:  ANTE O EXPOSTO e por tudo mais que dos 

autos consta, JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito, o que faço com fulcro no artigo 924, inciso II, do Novo 
Código de Processo Civil. Condeno o Executado ao pagamento de honorários advocatícios que ora fixo em 10% do valor da 
causa, com espeque no artigo art. 85, §3º, inciso I do CPC. Com o trânsito em julgado, CERTIFIQUE-SE e ARQUIVEM-SE os 
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autos com as baixas e anotações necessárias. Intime-se. Cumpra-se. Eu _____, Cristian Barros Leite, que digitei e assino por 
determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 

Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal 
nº 0010354-09.2014.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de ADELCIMAR BARREIRA 

FERREIRA, CNPJ/CPF nº 19711875187, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor da 
r. sentença proferida no evento n.º 29 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: Bem de ver que, tendo a parte exequente dado 
ao devedor quitação pelo pagamento do débito executado, resta a este Juízo extinguir a presente execução, a teor do que dispõe 
o artigo, 924, II, do CPC, e assim o faço, determinando o arquivamento dos autos, mediante as cautelas de praxe. Por último, 

segundo orientação jurisprudencial os honorários advocatícios devem ser arbitrados tendo em vista o princípio da causalidade. " 
É que a imposição dos ônus processuais, no Direito Brasileiro pauta-se pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da 
causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes". É 
a jurisprudência dominante no Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Quem deu causa ao ajuizamento da ação foi à parte 

executada, só efetuando o pagamento ao credor após o ajuizamento da execução. Assim, condeno a parte executada ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução. 
Determino o Desbloqueio de eventuais valores, veículos, imóveis ou outros bens bloqueados da parte Executada. Custas se 
houverem serão arcadas pelo(a) Executado(a), salvo se beneficiário da justiça gratuita (Lei 1060/50). Após, arquivem-se os 

autos, depois de efetuadas as baixas e comunicações de estilo. P.R.I. Eu _____, Cristian Barros Leite, que digitei e assino por 
determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 

Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal 
nº 0006745-81.2015.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de PAULO ROBERT TEXEIRA 

MASCARENHAS, CNPJ/CPF nº 24909157700, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da r. sentença proferida no evento n.º 33 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO e por tudo mais que  
dos autos consta, JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito, o que faço com fulcro no artigo 924, inciso II, do Novo 
Código de Processo Civil. Condeno o Executado ao pagamento de honorários advocatícios que ora fixo em 10% do valor da 

causa, com espeque no artigo art. 85, §3º, inciso I do CPC. Com o trânsito em julgado, CERTIFIQUE-SE e ARQUIVEM-SE os 
autos com as baixas e anotações necessárias. Intime-se. Cumpra-se. Eu _____, Cristian Barros Leite, que digitei e assino por 
determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
  

 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
ARAGUAÍNA 

1ª Vara Cível 
  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 (QUARENTA) DIAS 
Autos n. 0001782-89.2016.827.2706            Chave do processo: 765520860716 

Classe da ação: Execução de Título Extrajudicial   Valor da causa: 156147.18 
Requerente(s): BANCO DO BRASIL S/A 
Requerido(s): HUGO RODRIGUES SILVA 
A Excelentíssima Senhora ADALGIZA VIANA DE SANTANA, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de 

Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins,  se  processam  os  autos  do  processo  acima  
identificado, sendo o presente para (1) CITAR o(s) Requerido(s): HUGO RODRIGUES SILVA - CPF n. 737.996.531-04, 

ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, de todos os termos da exordial, para, em 03 (três) dias, efetuar o 
pagamento da dívida exequenda, no valor correspondente ao principal atualizado, juros, custas e honorários advocatícios, sob 
pena de ser-lhe penhorados bens, pelo Sr. Oficial de Justiça, quantos bastem à satisfação total do débito; (2) CIENTIFICAR de 
que, querendo, poderá oferecer embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo prazo iniciar-se-á no dia útil seguinte ao fim da 

dilação assinada pelo juiz (prazo do cabeçalho); (3) CIENTIFICAR, ainda, que no prazo para embargos, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de 
advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, caso em que: (1) sendo a proposta deferida por este juízo, o 

exequente levantará a quantia depositada e serão suspensos os atos executivos, ficando o executado advertido de que, nesta 



ANO XXXII-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4694 PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2020 87 

 

 

 

hipótese, o não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o 
prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de embargos; ou (2) sendo a proposta indeferida pelo juízo, seguir-
se-ão os atos executivos, mantido o depósito; (4) ADVERTIR que os honorários advocatícios, em caso de pagamento,   em 10% 

(dez por cento) sobre o valor do débito, verba esta que será reduzida pela metade em caso de pagamento integral no prazo de 
03 (três) dias; e (5) ADVERTIR de que será nomeado curador especial em caso de revelia. E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma do artigo 257, II, do Código de Processo Civil e afixado no  
placar do Fórum local. 

ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico - E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 

ENDEREÇO DA COMARCA: : Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, no dia 06 de setembro de 2019. Eu, 
KAROLINE DE SOUSA OLIVEIRA, estagiária, digitei o presente, que vai conferido e assinado pelo escrivão abaixo identificado. 

 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

Decreto Judiciário Nº 103, de 10 de março de 2020 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 20.0.000002690-6, 
resolve exonerar, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, Raphael Branco Ferreira Perilo do cargo de provimento em 

comissão de Assessor Técnico de Desembargador, com lotação no gabinete do Desembargador Ronaldo Eurípedes. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 
Decreto Judiciário Nº 104, de 10 de março de 2020 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 20.0.000002690-6, 

resolve nomear, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, Raphael Branco Ferreira Perilo para o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Jurídico de Desembargador, com lotação no gabinete do Desembargador Ronaldo Eurípedes. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 

Presidente 
 
Decreto Judiciário Nº 105, de 10 de março de 2020 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS,  no uso de suas atribuições legais e nos termos 

do art. 12, caput, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO a ocorrência de instabilidade no sistema processual eletrônico e-proc na data de 10 de março de 2020 e a 
necessidade de se adotar providências tendentes a evitar a ocorrência de prejuízos processuais ao jurisdicionado; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 20.0.000002962-0, 

RESOLVE: 
Art. 1º Suspender os prazos processuais no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins no dia 10 de março de 2020, 
prorrogando para o primeiro dia útil subsequente aqueles que, porventura, iniciarem ou encerrarem-se nessa data. 
Art. 2º Este Decreto Judiciário entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 

Presidente 
 

Portarias 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

Corregedoria Nacional de Justiça 
Gabinete da Corregedoria 
  
PORTARIA N.12, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020. 
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Determina a realização de inspeção para verificação do funcionamento dos setores administrativos e judiciais do Tribunal de 
Justiça do Tocantins e das serventias extrajudiciais do Tocantins. 
  
O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições e 

  
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria Nacional de Justiça de realizar inspeções para apurar fatos relacionados ao 
funcionamento dos serviços judiciais e auxiliares, havendo ou não evidências de irregularidades; 
  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 48 a 53 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça e nos arts. 45 a 59 do 
Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça; 
  
CONSIDERANDO o dever da Corregedoria Nacional de Justiça de zelar pelo aprimoramento dos serviços judiciários, fiscalizando 

as diversas unidades do Poder Judiciário e os serviços por ele fiscalizados (art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal), 
  
RESOLVE: 
  

Art. 1º Instaurar inspeção nos setores administrativos e judiciais da Justiça comum estadual de segundo grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (TJTO) e serventias extrajudiciais do Tocantins. 
  
Art. 2º Designar o dia 22 de junho de 2020, às 9 horas, para o início da inspeção e o dia 26 de junho de 2020 para o 

encerramento. 
  
Parágrafo único. Durante a inspeção – ou em razão desta, os trabalhos forenses e/ou prazos processuais não serão suspensos. 
Art. 3º Determinar que os trabalhos de inspeção sejam realizados das 9 às 19 horas e que, durante esse período, haja nos 

setores pelo menos um servidor com conhecimento para prestar informações à equipe da inspeção. 
Art. 4º Determinar à Secretaria da Corregedoria Nacional de Justiça as seguintes providências: 
I –Expedir ofícios ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e ao Corregedor-Geral da Justiça do Estado do 
Tocantins, convidando-os para a inspeção e solicitando-lhes as seguintes medidas: 

a) providenciar a publicação desta portaria no Diário da Justiça eletrônico e no site do TJTO, em local de destaque, a partir do 
dia 10 de fevereiro de 2020; 
b) disponibilizar local adequado para desenvolvimento dos trabalhos de inspeção, no período de 22 a 26 de junho de 2020; 
c) providenciar sala na sede administrativa do TJTO com capacidade para ao menos dez pessoas sentadas, com dez 

computadores conectados à internet e impressora, a fim de que possam ser analisados os documentos e informações colhidas 
durante a inspeção, bem como uma sala para atendimento ao público; 
II –Expedir ofícios ao Procurador Geral do Estado do Tocantins, ao Procurador-Geral de Justiça de Estado do Tocantins, ao 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral/TO, do Conselho Federal da OAB e da Seccional da OAB/TO, ao Defensor-Geral da 

Defensoria Pública/TO, à Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB e à Associação dos Magistrados do Tocantins – 
ASMETO, Presidente Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG, Confederação Nacional dos Notários e 
Registradores - CNR, convidando-os para acompanhar a inspeção caso haja interesse. 
Art. 5º Delegar os trabalhos de inspeção (art. 49 do RICNJ) ao Juiz de Direito Daniel Carnio Costa, do Tribunal de Justiça do  

Estado de São Paulo; ao Juiz de Direito Sérgio Ricardo de Souza, do Tribunal de Justiçado Estado do Espírito Santo; ao Juiz de 
Direito Alexandre Chini Neto, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; e ao Juiz de Direito Jorsenildo Dourado do 
Nascimento, do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 
Art. 6º Designar para assessoramento dos magistrados durante os trabalhos de inspeção os seguintes servidores: Francisco de 

Assis Morcerf, Marisila Carolina Aguiar da Silva e Camila Gonçalves Moura, todos do Superior Tribunal de Justiça; Daniel Mart ins 
Ferreira,Natália da Silva de Carvalho e Márcio Barbosa Luciano, todos da Corregedoria Nacional de Justiça. 
7º Determinar a autuação deste expediente como inspeção, que deverá tramitar em segredo de justiça. 
Art. 8º Determinar a publicação desta portaria no Diário da Justiça eletrônico do Conselho Nacional de Justiça de 7 de fevereiro 

de 2020. 
Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Corregedor Nacional de Justiça 

 
Portaria Nº 372, de 03 de março de 2020 
Dispõe sobre o procedimento para notificação administrativa no tocante a débitos processuais finais e adota outras providências. 
  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o teor da Lei Estadual nº 1.286, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre Custas Judiciais, 
Emolumentos e adota outras providências; 
CONSIDERANDO o disposto no Capítulo IV da Lei Estadual nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Código 

Tributário do Estado do Tocantins, e adota outras providências; 
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CONSIDERANDO o contido no Provimento nº 9, de 31 de janeiro de 2019, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do 
Tocantins, que dispõe sobre o protesto de sentença condenatória transitada em julgado, custas processuais, taxa judiciária, 
multas e honorários advocatícios; 
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar o gerenciamento das fontes de receita do Poder Judiciário; e 

CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000008286-7, 
RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º Para os efeitos desta Portaria, consideram-se débitos processuais finais os valores relativos às custas judiciais e à taxa 
judiciária não recolhidos pelo devedor após o trânsito em julgado da sentença. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 2º Compete à Diretoria Financeira (DIFIN) notificar o devedor acerca da existência de débitos processuais finais pendentes 
de recolhimento, observados os procedimentos administrativos previstos nesta Portaria. 
Parágrafo único. Ocorrendo impugnação da cobrança de custas, os requerimentos deverão ser encaminhados ao juízo do feito 
para análise, ficando vedada a dispensa da condenação. 

CAPÍTULO III 
DA NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR 

Art. 3º Após a baixa, os autos serão encaminhados à Contadoria Judicial Unificada (COJUN) para levantamento da existência de 
débitos processuais referentes ao 1º grau e instauração do procedimento administrativo para notificação do devedor, a ser 

instruído com formulário contendo: 
I – o número do processo judicial; 
II – o tipo de devedor (se pessoa física ou jurídica); 
III – o nome do devedor, CPF, RG, endereço, telefone, e-mail e outros documentos, quando houver tais informações nos autos; 

IV – o nome do advogado, número do registro na Ordem dos Advogados do Brasil e e-mail; 
V – o valor da causa; 
VI – o valor total do débito de custas judiciais; 
VII – o valor total do débito de taxa judiciária; 

VIII – a data de realização do cálculo judicial dos débitos processuais finais. 
§ 1º A COJUN anexará ao procedimento administrativo a memória de cálculo dos débitos processuais finais e a cópia da 
sentença e o encaminhará à DIFIN para notificação do devedor para pagamento do débito no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de protesto. 

§ 2º Não sendo o devedor localizado, a notificação ocorrerá por meio de edital a ser publicado no Diário da Justiça. 
Art. 4º Instaurado o processo administrativo, o sistema certificará nos autos judiciais a abertura do novo procedimento, 
informando o número do processo SEI em que tramitará a cobrança, devendo a COJUN, em seguida, devolver o feito à origem. 
§ 1º Formalizado o procedimento de cobrança, a notificação ao devedor ficará condicionada o decurso do prazo de 10 (dez) dias 

para ciência da certidão de instauração do processo administrativo, pelo procurador, nos autos judiciais. 
§ 2º Verificada a necessidade de retificação do processo administrativo, os autos serão remetidos à COJUN para as alterações 
necessárias e  certificação nos autos judiciais. 
Art. 5º A notificação do devedor será realizada por meio de e-carta. 

Parágrafo único. Caso os Correios não encaminhem, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o aviso de recebimento da 
notificação, esta será efetivada por meio de edital a ser publicado no Diário da Justiça. 
Art. 6º Caso haja interesse pela centralização da remessa das notificações, o devedor deverá encaminhar requerimento ao 
Diretor Financeiro, que o analisará. 

Art. 7º Nos casos em que o devedor for beneficiário da justiça gratuita dispensa-se a remessa dos autos à COJUN. 
CAPÍTULO IV 

DO PAGAMENTO 
Art. 8º O pagamento do débito relativo às custas processuais e taxa judiciária deverá ser recolhido em favor do Fundo de 

Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário do Estado do Tocantins (FUNJURIS) por meio de Documento de 
Arrecadação Judicial (DAJ), exclusivamente, a ser obtido no endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais. 
Parágrafo único. Realizado o pagamento, a informação de quitação do débito é processada de forma automática e 
sistematicamente nos sistemas que envolvem o processamento da cobrança dos débitos processuais finais, devendo a DIFIN 

certificar o cumprimento da obrigação e arquivar os autos administrativos. 
CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 9º O recolhimento dos emolumentos, taxa de fiscalização e FUNCIVIL relativo ao protesto das custas processuais e taxa 

judiciária será postergado para o momento do pagamento ou do cancelamento do protesto, às expensas do devedor. 
 Parágrafo único. O devedor que estiver discutindo a validade da sentença judicial protestada, em sede de ação rescisória, 
poderá requerer, às suas expensas e responsabilidade, anotação, às margens do título protestado, acerca da existência da 
referida ação. 
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Art. 10. A DIFIN, a fim de evitar a prescrição do débito, adotará as medidas necessárias para remessa das informações à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado do Tocantins para inscrição na dívida ativa e, se for o caso, ajuizamento da 
execução pela Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do § 5º do art. 63, da Lei nº 1.288, de 2001. 
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Fica revogada a Portaria nº 2.230, de 13 de junho de 2016. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Portarias 

 
Portaria Nº 433/2020 - CGJUS/CACGJUS, de 10 de março de 2020 

Altera a equipe instituída para realização da Correição Geral Ordinária a ser realizada na Comarca de Palmas/To 
  
O Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais; 

  
CONSIDERANDO o disposto no art. 17, incisos I e II, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e art. 
5º, inciso XII, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça; 
CONSIDERANDO o Provimento nº 1, de 30 de janeiro de 2018, que instituiu e regulamentou o procedimento de correição na 

modalidade virtual nas unidades judiciárias das comarcas do Estado do Tocantins. 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Provimento nº 11/2019, que instituiu a nova Consolidação das Normas da 
Corregedoria Geral da Justiça. 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria nº. 43/2020-CGJUS/CACGJUS, que instituiu o calendário de Correições 

judiciais para o ano de 2019, publicada no Diário da Justiça nº 4668 de 31 de janeiro de 2020 encartada no Processo SEI nº 
20.0.000001317-0; 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria nº. 395/2020-CGJUS/CACGJUS, que dispõe sobre a Correição Geral 
ordinária a ser realizda na Comarca de Palmas, publicada no Diário da Justiça nº 4690 de 5 de março de 2020 encartada no 

Processo SEI nº 20.0.000001317-0; 
RESOLVE: 
Art. 1º INCLUIR  como membros da equipe correicional as servidoras: Célia Regina Cirqueria Barros, Joseane Chaves de Castro 
Schwanck, Juliana Alencar Wolnewy Cavalcante Aires e  Lilian Carvalho Lopes.  

Art. 2º Demais disposições contidas na Portaria nº. 395/2020-CGJUS/CACGJUS permanecem inalteradas. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

Corregedor-Geral da Justiça 
 
 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 747/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70561 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Ocelio Nobre da Silva, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
106174, o valor de R$ 2.158,22, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 844,07, descontado 

o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 202,58 referente ao Adicional de 
Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 15/03/2020 a 17/03/2020, com a finalidade 
de participar da Audiência Pública que será realizada no dia 16 de março de 2020 no STF, conforme SEI 20.0.000002047-9 e 
participar do evento “Diálogos União Europeia - Brasil: Melhores práticas na Gestão de Bens Apreendidos”,  que será realizado 

no dia 17 de março de 2020, no Ministério da Justiça e Segurança Pública - Brasilia-DF, conforme SEI 20.0.000002779-1.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 748/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70595 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao Magistrado Wellington Magalhaes, JUZ2 - JUIZ DE DIREITO DE 2ª ENTRÂNCIA, Matrícula 

352084, o valor de R$ 555,79, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o 
valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Cristalandia-TO para Palmas-

TO, no período de 08/03/2020 a 09/03/2020, com a finalidade de participar de reunião com o objetivo de dar continuidade aos 
estudos para as providências necessárias ao cumprimento da Resolução CNJ nº 299/2019, conforme SEI 20.0.000001620-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 749/2020, de 11 de março de 2020 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70574 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Lindomar Jose da Cunha, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 352230, o valor de R$ 401,24, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Xambioa-TO, Palmas-TO, no período de 
11/03/2020 a 13/03/2020, com a finalidade de realizar manutenção predial no fórum da referida comarca de Xambioa, conforme 

SEI 20.0.000000046-0.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 750/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 

o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70629 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Juliane Silva Fernandes, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 352743, o valor de R$ 1.259,58, 

relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 386,35, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Figueiropolis-TO, no período de 
08/03/2020 a 14/03/2020, com a finalidade de ministrar treinamentos no Eproc durante o Programa Justiça Cidadã nas comarcas 
de Figueirópolis, Arraias, Paranã, Peixe e Palmeirópolis, conforme SEI 19.0.000006747-7.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 751/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70126 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Valdivone Dias da Silva, TÉCNICO JUDICIÁRIO, Matrícula 352664, o valor de R$ 577,19, 
relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 309,08, conforme 

determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Parana-TO, no período de 09/03/2020 a 
12/03/2020, com a finalidade de conduzir equipe da DMSU, visando atender as demandas do projeto Justiça Cidadã no que diz 
respeito a Tecnologia da Informação nas comarcas de Paranã e Palmeirópolis, conforme SEI 20.0.000001252-2, coaduna com a 
viagem nº 2020/69835.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 752/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70176 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor Francisco Augusto de Carvalho Junior, Assistente de Suporte Técnico, Matrícula 

352773, o valor de R$ 781,07, relativo ao pagamento de 4,0 (quatro) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor 
de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, pela prorrogação da viagem concernente ao Protocolo nº 

2020/68555, no período de 08/03/2020 a 11/03/2020, com a finalidade de em função da obras de reforma dos fóruns de Arraias e 
Figueirópolis, não foi possível realizar as ações de manutenção preventiva/corretiva dos equipamentos de TI e organização do 
cabeamento estruturado da comarca.  

Art. 2º Conceder ao servidor Wagner William Voltolini, Assistente de Suporte Técnico, Matrícula 292635, o valor de 

R$ 781,07, relativo ao pagamento de 4,0 (quatro) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, pela prorrogação da viagem concernente ao Protocolo nº 2020/68555, no 
período de 08/03/2020 a 11/03/2020, com a finalidade de em função da obras de reforma dos fóruns de Arraias e Figueirópolis, 
não foi possível realizar as ações de manutenção preventiva/corretiva dos equipamentos de TI e organização do cabeamento 

estruturado da comarca.  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 753/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 

o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70568 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Juarez Lopes Marinho, ARQUITETO, Matrícula 353163, o valor de R$ 63,41, relativo ao 

pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miracema do Tocantins-TO, no período de 11/03/2020 a 
11/03/2020, com a finalidade de realizar vistoria da obra de construção do novo Fórum da referida comarca de Miracema, 
conforme SEI 19.0.00003255-0.  

Art. 2º Conceder ao servidor Rogério José Canalli, DIRETOR DE INFRAESTRUTURA E OBRAS, Matrícula 357146, o 
valor de R$ 63,41, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 77,27, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miracema do Tocantins-TO, no 
período de 11/03/2020 a 11/03/2020, com a finalidade de realizar vistoria da obra de construção do novo Fórum da referida 

comarca de Miracema, conforme SEI 19.0.00003255-0.  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 754/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 

o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70299 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Juarez Lopes Marinho, ARQUITETO, Matrícula 353163, o valor de R$ 63,41, relativo ao 

pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Paraiso do Tocantins-TO, no período de 09/03/2020 a 
09/03/2020, com a finalidade de realizar vistoria da obra de construção do novo fórum da referida comarca, conforme SEI 
19.0.000007413-9.  

Art. 2º Conceder à servidora Wilma Virginia Alves Ribeiro Assunção, ENGENHEIRO, Matrícula 357345, o valor de R$ 
63,41, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Paraiso do Tocantins-TO, no período de 
09/03/2020 a 09/03/2020, com a finalidade de realizar vistoria da obra de construção do novo fórum da referida comarca, 

conforme SEI 19.0.000007413-9.  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 755/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70570 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Carlos Cavalcante de Abreu, Secretário Tj, Matrícula 353575, o valor de R$ 253,22, 
relativo ao pagamento de 1,0 (uma) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, pela prorrogação da viagem concernente ao 

Protocolo nº 2020/69789, no período de 14/03/2020 a 14/03/2020, com a finalidade de desmontagem e carregamento dos 
equipamentos de som, utilizados no evento.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 756/2020, de 11 de março de 2020 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70338 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à Magistrada Helvia Tulia Sandes Pedreira, JUZ3 - JUIZA DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 128552, o valor de R$ 886,90, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, 
descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os 
parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 63,61, por 

seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Palmas-TO, no período de 10/03/2020 a 12/03/2020, com a finalidade de participar 
do curso "Marco legal da primeira Infância e suas implicações jurídicas", conforme SEI 20.0.000002790-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 757/2020, de 11 de março de 2020 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70538 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Gerson Fernandes Azevedo, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
289814, o valor de R$ 1.668,20, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o 
valor de R$ 309,08, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 
3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 500,14, por seu deslocamento 

de Taguatinga-TO para Palmas-TO, no período de 10/03/2020 a 13/03/2020, com a finalidade de participar da convocação do 
curso "Marco Legal da Primeira Infância e as suas implicações jurídicas", conforme SEI 20.0.000002790-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 758/2020, de 11 de março de 2020 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70051 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Hodirley Marques Canguçu, CINEGRAFISTA, Matrícula 357695, o valor de R$ 1.259,58, 
relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 386,35, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Figueiropolis-TO, no período de 
08/03/2020 a 14/03/2020, com a finalidade de cinegrafista do Projeto Justiça Cidadã nas Comarcas Arraias, Paranã, 

Palmeirópolis, Peixe e Figueirópolis, conforme SEI 20.0.000002668-0.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 



ANO XXXII-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4694 PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2020 94 

 

 

 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 759/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70208 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Wilvilandia Dalvino de Alencar Moura, Matrícula 356649, o valor de R$ 
633,05, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de 

Augustinopolis-TO para Araguatins-TO, no período de 17/02/2020 a 19/02/2020, com a finalidade de participar do estágio prático 
do curso Básico de Mediação Judicial nos dias 17,18 e 19 de fevereiro de 2020 na comarca de Araguatins, conforme o SEI 
19.0.000028818-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 760/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70583 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Carlla Beatriz Santos Correia, Matrícula 353833, o valor de R$ 633,05, 

relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Palmas-TO para 
Pium-TO, no período de 17/03/2020 a 19/03/2020, com a finalidade de realizar audiências de conciliação na Comarca de PIUM, 

conforme designação no SEI nº 18.0.000020497-4.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 761/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 

o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70204 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Wilvilandia Dalvino de Alencar Moura, Matrícula 356649, o valor de R$ 

886,27, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de 
Augustinopolis-TO para Tocantinopolis-TO, no período de 11/02/2020 a 14/02/2020, com a finalidade de participar do estágio 
prático do curso Básico de Mediação Judicial nos dias 12, 13 e 14 na comarca de Tocantinópolis, conforme o SEI 
19.0.000028818-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 762/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2020/70587 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Gilderlayne Alves Fernandes, Matrícula 354708, o valor de R$ 633,05, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Taguatinga-TO 

para Aurora do Tocantins-TO, no período de 28/01/2020 a 30/01/2020, com a finalidade de realizar audiências de conciliação na 
Comarca de Aurora do TO, conforme SEI nº 18.0.000015727-5.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 

Apostilas 
 

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO  
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 145/2016 
PROCESSO 16.0.000013774-3 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

CREDENCIADA: Creusa de Sousa Pinheiro 
OBJETO: I – Fica alterado, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Credenciamento nº 145/2016, firmado 
entre o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Creusa de Sousa Pinheiro, em virtude da solicitação da Credenciada, 
evento 3052413, quanto à mudança do Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar para prestação de serviços na 

especialidade de serviço social: 
De: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Colinas do Tocantins, Comarca de Pedro Afonso e cidade de Pedro 
Afonso; 
Para: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Araguaína, Comarca de Goiatins e cidade de Goiatins. 

II - O presente Termo de Apostilamento vincula-se, em sua integralidade, ao Termo de Credenciamento nº 145/2016, aos Autos 
Administrativos 16.0.000013774-3, bem como às disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, ao Edital de 
Credenciamento nº 001/2016, republicado por meio do Edital nº 41/2017, no Diário da Justiça nº 3988, de 03 de março de 2017 
e, Edital nº 150/2019, Diário da Justiça nº 4505, de 27 de maio de 2019. 

III - São mantidas e inalteradas as demais cláusulas do Termo de Credenciamento, desde que não colidentes com o presente 
Instrumento. 
DATA DA ASSINATURA: 10 de março de 2020. 
 

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO  
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 39/2016 
PROCESSO 16.0.000009175-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

CREDENCIADA: Allanny Duarte Soares 
OBJETO: I – Fica alterado, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Credenciamento nº 39/2016, firmado 
entre o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Allanny Duarte Soares, em virtude da solicitação da Credenciada, evento 
3050331, quanto à mudança da cidade que compõem Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Araguaína para 

prestação de serviços na especialidade de psicologia: 
De: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Araguaína, Comarca de Araguaína e cidade de Santa Fé do Araguaia;  
Para: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Araguaína, Comarca de Araguaína e cidade de Araguaína. 
II - O presente Termo de Apostilamento vincula-se, em sua integralidade, ao Termo de Credenciamento nº 36/2016, aos Autos 

Administrativos 16.0.000009175-1, bem como às disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, ao Edital de 
Credenciamento nº 001/2016, republicado por meio do Edital nº 41/2017, no Diário da Justiça nº 3988, de 03 de março de 2017 
e, Edital nº 150/2019, Diário da Justiça nº 4505, de 27 de maio de 2019. 
III - São mantidas e inalteradas as demais cláusulas do Termo de Credenciamento, desde que não colidentes com o presente 

Instrumento. 
 DATA DA ASSINATURA: 10 de março de 2020. 
 

Extratos de termos aditivos 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 110/2019 
PROCESSO 19.0.000009887-9 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Ism Engenharia Eireli - EPP 

OBJETO DO TERMO ADITIVO: Constituem objetos do presente Instrumento, a prorrogação do Contrato nº 110/2019, por mais 
30 (trinta) dias, a supressão de 21,05% e o acréscimo de 18,19% sobre o valor inicial do referido Contrato, conforme Despacho 
nº 12885/2020, evento 3035896. 
DA PRORROGAÇÃO: 

As Partes acima qualificadas ajustam a prorrogação da vigência do Contrato nº 110/2019, por mais 30 (trinta) dias, conforme 
Despacho nº 12885/2020, evento 3035896, perfazendo um total de 180 (cento e oitenta) dias, para execução dos serviços de 
reforma e ampliação do Fórum da Comarca de Figueirópolis. 
DA SUPRESSÃO E DO ACRÉSCIMO: 

Fica suprimido o percentual de 21,05% sobre o valor inicial do Contrato nº 110/2019, que corresponde à de R$ 99.633,17 
(noventa e nove mil, seiscentos e trinta e três reais e dezessete centavos). 
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Acresce-se o percentual de 39,24% sobre o valor inicial do Contrato nº. 110/2019, corresponde à quantia de R$ 185.720,17 
(cento e oitenta e cinco mil setecentos e vinte reais e dezessete centavos). 
O valor global do Contrato nº. 110/2019, após a supressão e o acréscimo, passará de R$ 473.253,66 (quatrocentos e setenta e 
três mil duzentos e cinquenta e três reais e sessenta e seis centavos), para R$ 559.340,67 (quinhentos e cinquenta e nove mil 

trezentos e quarenta reais e sessenta e sete centavos)?. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3067 

NATUREZA DE DESPESA: 44.90.51 
FONTE DE RECURSO: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 10 de março de 2020.  
 

 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 117/2020, de 11 de março de 2020 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 

CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 

Art. 1º Suspender as férias da servidora ELAINE ANDRADE PATRÍCIO DA SILVA MEDEIROS, matrícula nº 197233, relativas 
ao período aquisitivo 2018/2019, marcadas para o período de 10 a 24/03/2020, a partir de 10/03/2020 até 24/03/2020, 
assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o período de 20/07 a 03/08/2020, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 220/2020, de 11 de março de 2020 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2020/70657;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor HUGO PINTO CORRÊA, matrícula nº 273052, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 

servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 02/03/2020 a 04/03/2020, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PRESIDENTE  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
Dr. OCÉLIO NOBRE DA SILVA 
Drª. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI 
 

 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
GLACIELLE BORGES TORQUATO 
 

VICE-PRESIDENTE 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA CORREGEDORIA 
 

Dr. ADONIAS BARBOSA DA SILVA 
Dr. MÁRCIO BARCELOS COSTA 
 
 

 

TRIBUNAL PLENO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Presidente) 
Des. AMADO CILTON ROSA 
Des. JOSÉ DE MOURA FILHO 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI 
Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. RONALDO EURÍPEDES  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  

 

 

JUIZA  CONVOCADA 
Juíza CÉLIA REGINA REGIS (Des. AMADO CILTON) 
 

Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA  
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Relatora) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Relator) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Vogal) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 

Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Presidente) 
WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Revisor) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Revisora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Relatora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Revisor) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Revisor) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Revisor) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Relatora) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Revisora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Revisor) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Relator) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Revisora) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  

Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. MOURA FILHO (Suplente) 

Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  

Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
 

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. MARCO VILLAS BOAS  

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. JACQUELINE ADORNO  

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Suplente) 
 

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 

JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  

Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  

Des. MOURA FILHO 
 

ESMAT 

DIRETOR GERAL DA ESMAT  
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS  
1ª DIRET ORA ADJUNTA : Desª. ETELVINA MARIA 
SAMPAIO FELIPE 

2º DIRET OR A DJUNT O: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr  
3º DIRET OR ADJUNT O: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO  
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 

DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETORA DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

KÉZIA REIS DE SOUZA 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
MARCELO LEAL DE ARAUJO BARRETO 
DIRETOR JUDICIÁRIO 

FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO  
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS  

ROGÉRIO JOSÉ CANALLI  
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA  
 

 

Divisão Diário da Justiça 
 

JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 

Técnico Judiciário  
 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça 
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 
www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/
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